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APRESENTAÇÃO 
(À GUISA DE UM PREFÁCIO)
Não tem fim do mundo mais iminente do que quando você 
tem um mundo do lado de lá do muro e um do lado de cá, 

ambos tentando adivinhar o que o outro está fazendo.
 Ailton Krenak

Estamos imersos em um tempo em que se acumulam crises 
– do clima, da sociedade, da política e até das formas de produ-
zir conhecimento. Neste cenário de incertezas, este livro nasce 
como semente e farol. Uma semente porque carrega a potência 
de novos mundos possíveis. Um farol porque ilumina caminhos 
em meio às sombras da fragmentação e da indiferença.

Partindo do princípio de que a crise planetária exige uma respos-
ta coletiva e uma profunda mudança de paradigma, esta publicação 
articula a Educação Integral e o conhecimento científico como eixos 
centrais para a formação de sujeitos conscientes, solidários e prota-
gonistas de suas realidades. Ela se opõe à visão fragmentada do saber 
e defende uma ciência entendida como prática social, humanista e 
a serviço da cidadania, tal como preconizam Edgar Morin e Paulo 
Freire, dois dos pilares teóricos que fundamentam esta coletânea.

Inspirada pela voz de Ailton Krenak, que nos provoca a “adiar o fim 
do mundo”, esta coletânea nos convida a narrar outras histórias – histórias 
em que ciência e educação não caminham separadas, mas se entrelaçam 
como práticas de cuidado, solidariedade e resistência. Nesta perspectiva, a 
obra se abre em duas grandes margens: a da teoria e a da prática. De um 
lado, os conceitos e interfaces que nos oferecem fundamentos, metáforas 
e horizontes. De outro, as experiências que germinam no chão da escola e 
nas comunidades, como rios que se encontram e seguem adiante.

Unidas, essas margens compõem o fluxo que sustenta este 
livro: a certeza de que a educação transforma, ao mesmo tempo 
que a transformação educa.



Elsio José Corá | Jaqueline Moll | Carlos Wagner Costa Araújo |
Renata Gerhardt de Barcelos (orgs.)

10

Este livro é, portanto, mais do que uma compilação de textos, 
é um convite à ação. Ele se dirige a educadores, gestores, pesquisa-
dores e todos aqueles que acreditam que a educação é uma pode-
rosa ferramenta de transformação social. Como nos lembra Krenak 
(2019), “adiar o fim do mundo” é um ato de criatividade e resistên-
cia que depende de nossa capacidade de “contar mais uma história”.

Diante das múltiplas emergências contemporâneas, Ailton 
Krenak, em sua obra Ideias para adiar o fim do mundo (2019), 
convida-nos a refletir profundamente sobre o papel de cada um/
cada uma de nós neste momento da história. Tomar esse desafio 
como referência nos convoca a repensar a educação de maneira 
crítica e comprometida com o cuidado da vida.

É nesse horizonte que se insere a presente obra, intitulada Ciên-
cia e Educação Integral para cuidar da vida e do planeta: reflexões e 
possibilidades, desenvolvida a partir de investigações e reflexões so-
bre a articulação entre Educação Integral e Ciência, alinhada aos 
debates do III Seminário Nacional de Educação Integral, realizado 
no Memorial Darcy Ribeiro, na Universidade de Brasília em 2024, 
cujo tema foi justamente o cuidado da vida e do planeta.

Vivemos um período marcado por uma profunda crise ambiental e 
social, caracterizada também pela desinformação e pelo estímulo à des-
crença na ciência, que demanda reflexão profunda e mudanças coletivas 
em relação à produção e à socialização do conhecimento produzido.

As mudanças climáticas, o aumento da degradação ambien-
tal, a desigualdade social e as fragilidades políticas, os desafios 
para a democracia, mostram-nos que o modelo hegemônico de 
desenvolvimento necessita ser compreendido em sua estrutura e 
consequências e, sobretudo, reconstruído.

Edgar Morin (2000) nos ensina acerca da articulação e da interco-
nexão dos diferentes saberes e dimensões da vida, diante do que vivemos. 
Para ele, “o conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade” 
(Morin, 2000, p. 38) e essa compreensão dialoga com a perspectiva de 
uma Educação Integral que propõe a formação de sujeitos capazes de 
compreender o mundo com sensibilidade, criticidade, comprometidos 
com a cidadania e superando a fragmentação do conhecimento.
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Desse modo, torna-se urgente repensar a educação escolar e seu pa-
pel na valorização, na socialização e na democratização do conhecimen-
to científico e, nesse contexto, a Educação Integral constitui-se como 
espaço e possibilidade de rearticulação da ciência no trabalho e no cur-
rículo para a formação de sujeitos conscientes, solidários e comprome-
tidos com o cuidado da vida e do planeta em todas as suas dimensões.

A ciência não pode ser vista como algo puramente técnico, pois 
trata-se de uma prática social e a escola, espaço de formação huma-
na integral, é responsável também por promover a educação através 
da ciência, no sentido trazido por Viecheneski e Carletto (2013, p. 
214), de que “orienta-se para a promoção da cidadania, com vistas 
ao desenvolvimento dos sujeitos enquanto cidadãos ativos, consu-
midores e usuários responsáveis da tecnologia existente”.

Ancorados nos princípios da educação emancipadora de Paulo 
Freire (1996, p. 47) de que “ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua cons-
trução”, buscamos, nesta obra, refletir sobre a integração entre ciência 
e Educação Integral, sendo a escola espaço de diálogo, ação e reflexão 
para que os sujeitos se reconheçam como protagonistas nos movimen-
tos de defesa das necessidades ambientais e sociais, e neste movimento, 
compreendam seu papel para as transformações sociais e ambientais.

A partir de tal compreensão, os textos apresentados neste livro, 
abordam diferentes temáticas, questões e perspectivas pensadas à luz 
das relações entre educação e ciência. Diante disso, apresentamos 
na primeira seção, intitulada “Os conceitos e suas interfaces”, cinco 
textos que mobilizam o diálogo em torno das perspectivas educati-
vas, a partir do conceito de Educação Integral.

Fernanda dos Santos Paulo e Thiago Dutra de Camargo, em 
“Educação Integral e Escola em Tempo Integral: currículo, avalia-
ção e o papel da Educação Popular na construção de uma escola de-
mocrática”, refletem sobre a Educação Integral e a Escola em Tempo 
Integral, diferenciando os conceitos e analisando suas implicações 
para currículo e avaliação, além de aprofundar o debate sobre a im-
portância da Educação Popular na construção de uma escola demo-
crática, valorizando saberes comunitários.
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Elsio José Corá e Gilberto Oliari, em “A escola como oficina 
artesanal: forjando uma Educação Integral”, na tangente da Educa-
ção Integral, pensam a escola como uma oficina artesanal, ressigni-
ficando esse espaço, considerando-o um local de desenvolvimento 
humano e integral de professores e alunos.

Edna Alves Pereira da Silva e Gisseila Andrea Ferreira Garcia, 
em “Sul global em perspectiva: construindo pontes entre Educa-
ção Integral e Decolonial e saúde planetária”, dialogam com os 
conceitos de Educação Integral, Educação Decolonial e saúde pla-
netária, a partir de casos do Brasil e de Cabo Verde.

Karen Gomes e Mateus Bido, em “Reconfigurando a autoridade 
como autoria: práticas docentes transformadoras na Educação Integral”, 
propõem um debate sobre ensino, cidadania e ética, refletindo sobre uma 
educação que ultrapassa os limites da escola e envolve toda a sociedade.

Fechando a primeira seção, Rachel Trajber, em “A educação no 
novo regime climático: transformar o mundo mudado”, discute a 
educação climática no contexto do Novo Regime Climático, discu-
tindo sobre como a educação pode enfrentar a emergência climática 
por meio de práticas comunitárias e justiça climática e conclui que, 
para isso, é necessário transformar não apenas os sistemas educa-
cionais, mas também os modelos de desenvolvimento e tomada de 
decisão, visando ao Bem Viver e à sustentabilidade a longo prazo.

Na segunda seção, “As experiências e suas conexões”, são apresen-
tados cinco textos que exploram diferentes contextos e abordagens 
educativas. Marcos Ribeiro, Carlos Araújo, Lindsai Amaral e Ronieri 
Fenner, em “Educação Integral, Educação Científica e Educação Am-
biental: seus entrelaçamentos nas velas do Velho Chico”, destacam a 
importância da integração entre Educação Integral, Educação Cientí-
fica e Educação Ambiental no desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas contextualizadas, tendo como cenário o Rio São Francisco.

Giselle Christina Corrêa, Mariana A. Bologna S. Andrade e Ro-
drigo Arantes Reis, em “Rede de Clubes Paraná Faz Ciência: uma 
iniciativa para a Educação de Tempo Integral”, apresentam a expe-
riência da Rede de Clubes de Ciência, vinculada ao projeto NAPI 
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Paraná Faz Ciência, explorando sua relevância na promoção da cul-
tura científica em escolas de tempo integral.

Sarah Porto da Paixão Barbosa Pereira, Cibele Maria Lima 
Rodrigues e Rachel Costa de Azevedo Mello, em “O currículo da 
escola em tempo integral nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal da rede municipal do Recife”, analisam a política curricu-
lar do Programa Municipal de Educação Integral, para o ensino 
fundamental da Rede Municipal de Ensino de Recife, ampliando 
o debate sobre o discurso da gestão por resultados.

José dos Reis Bandeira Filho e Maria Ataide Malcher, em “Pro-
cesso avaliativo: a ‘Cola’ percebida como Aprendizagem Grupal 
(AG)”, refletem sobre a prática da “cola” no contexto educacional e 
sua relação com a Educação Integral e avaliação.

Fechando a segunda seção, Eduarda Nazario e Elaiz Apa-
recida Mensch Buffon, em “WebGIS de Desastres Climáticos: 
mapeamento colaborativo em escolas e comunidades”, abordam 
o uso de ferramentas tecnológicas no ambiente escolar, apresen-
tando o Sistema de Informação Geográfica (SIG) em escolas e 
comunidades de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná.

No seu conjunto, os diferentes textos trazem elementos para o 
redesenho das práticas educativas, prospectando saberes e possibi-
lidades para outras abordagens do trabalho escolar e para a com-
preensão deste momento histórico que estamos atravessando, em 
conexão e no contexto dos pressupostos que embasam a Cátedra 
UNESCO/Rede Unitwin Cidade que Educa e Transforma que reú-
ne profissionais de instituições de ensino superior brasileiras, portu-
guesas e de países africanos, incluindo a UFFS.

Em diálogo com as reflexões de Ailton Krenak, espera-se que a 
leitura desses textos fomente a imaginação criadora de outros mun-
dos possíveis, permitindo experimentar o prazer de estar vivo e en-
corajando a ousadia de contar novas histórias a cada novo dia:

Nosso tempo é especialista em criar ausências: do sentido 
de viver em sociedade, do próprio sentido da experiência 
da vida. Isso gera uma intolerância muito grande com 
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relação a quem ainda é capaz de experimentar o prazer de 
estar vivo, de dançar, de cantar. […] A minha provocação 
sobre adiar o fim do mundo é exatamente sempre poder 
contar mais uma história. Se pudermos fazer isso, estare-
mos adiando o fim (Krenak, 2019, p. 26-27).

Por fim, reafirma-se a importância da educação universal, laica, 
integral e pública, para a garantia da vida democrática e para a pre-
servação da vida e do planeta que habitamos.

Que estas palavras e experiências inspirem novas práticas e for-
taleçam em nós a ousadia de criar futuros mais justos, solidários e 
sustentáveis. Que este livro ajude a contar, sempre, mais uma história.

Chapecó (SC) / Porto Alegre (RS) / Brasília (DF), agosto de 2025

Elsio José Corá
Jaqueline Moll

Carlos Wagner Costa Araújo
Renata Gerhardt de Barcelos

(Organização)
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CAPÍTULO 1.

EDUCAÇÃO INTEGRAL E 
ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL: 
CURRÍCULO, AVALIAÇÃO E O 

PAPEL DA EDUCAÇÃO POPULAR 
NA CONSTRUÇÃO DE UMA 

ESCOLA DEMOCRÁTICA
Fernanda dos Santos Paulo
Thiago Dutra de Camargo

Introdução

A discussão sobre a Educação Integral e a Escola em Tempo 
Integral tem se consolidado no debate educacional brasileiro ao 
longo das últimas décadas. No entanto, ainda persiste a confusão 
conceitual entre esses dois termos, muitas vezes tratados como si-
nônimos. A Educação Integral vai além da simples ampliação da 
jornada escolar; trata-se de um paradigma pedagógico que visa ao 
desenvolvimento pleno dos estudantes em suas diversas dimensões 
– cognitiva, emocional, social e física. Por outro lado, a Escola em 
Tempo Integral refere-se à extensão do tempo de permanência dos 
alunos na escola, podendo ou não estar associada a uma proposta de 
Educação Integral. O objetivo deste capítulo é refletir as concepções 
de currículo e avaliação na Educação Integral e na Escola em Tempo 
Integral no Brasil. Para isso, serão discutidos os marcos históricos e 
legais dessas perspectivas educacionais, bem como as suas implica-
ções para o estudo dos currículos e da avaliação.

A problematização central deste estudo reside no desafio de im-
plementar a Educação Integral de forma efetiva, considerando a neces-
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sidade de uma abordagem curricular integrada, integradora, interdis-
ciplinar, intersetorial e de mecanismos avaliativos que contemplem o 
desenvolvimento pleno dos estudantes. Questões como a fragmentação 
curricular, a resistência a metodologias interdisciplinares e a precariza-
ção da formação dos educadores são aspectos que impactam diretamen-
te na consolidação dessa proposta. Assim, este estudo busca contribuir 
com o debate acerca da Educação Integral e da Escola em Tempo Inte-
gral, reforçando a necessidade de uma concepção pedagógica que não se 
limite à ampliação do tempo na escola, mas que promova efetivamente 
a equidade e a qualidade na educação pública brasileira.

Este capítulo caracteriza-se como um ensaio teórico no qual serão 
mobilizados textos acadêmicos e documentos oficiais em diálogo com 
nossas experiências enquanto pesquisadores para a compreensão das po-
tencialidades e desafios da Educação Integral no atual contexto brasileiro.

Os cadernos do Programa Escola em Tempo Integral,1 elaborados 
pelo Ministério da Educação (MEC) em parceria com universidades 
federais,2 foram utilizados como base para esta reflexão, consideran-
do que seus autores estão diretamente envolvidos na formulação e 
implementação desta política educacional. Esses materiais orientam 
a Formação Continuada sobre a Política de Educação Integral em 
Tempo Integral destinada aos(às) secretários(as) de educação, equipes 
técnicas das secretarias e conselheiros(as) de educação (Brasil, 2025a, 
2025b, 2025c, 2025d, 2025e). A formação, que ocorre de março a se-
tembro de 2025, aborda temas como ordenamento jurídico da Escola 

1. O Programa Escola em Tempo Integral foi instituído a partir da Lei n. 
14.640/2023 com o objetivo de fomentar o aumento do número de matrículas de 
tempo integral nas redes de ensino conforme o estabelecido pela Meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (2014-2024). Busca, através de apoio técnico e financeiro, 
que as redes de ensino construam suas políticas locais de Educação Integral.
2. Foram chamadas universidades federais das cinco regiões brasileiras 
para desenvolver um curso de formação continuada para secretarias de 
educação, sendo elas: na região Sul, a Universidade Federal da Fronteira 
Sul (UFFS); na região Sudeste, a Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG); na região Centro-Oeste, a Universidade Federal de Goiás 
(UFG); na região Norte, a Universidade Federal do Pará (UFPA); e na 
região Nordeste, tendo em vista a quantidade de Estados, a Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e a Universidade Federal do Ceará (UFC).
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em Tempo Integral, fundamentos da Educação Integral, políticas in-
tersetoriais, gestão democrática e currículo integrado. Dessa forma, a 
análise desses cadernos e das legislações federais permite compreender 
a concepção dessa política pública e suas diretrizes, contribuindo para 
uma implementação qualificada e alinhada aos princípios da educa-
ção equitativa e emancipadora.

A abordagem adotada busca problematizar conceitos, discu-
tir marcos normativos e refletir sobre as práticas pedagógicas e 
avaliativas desse paradigma educacional, com base em referen-
ciais teóricos da área da educação. A análise será estruturada em 
três eixos principais: apresentar os marcos históricos e legais da 
Educação Integral e da Escola em Tempo Integral no Brasil; ana-
lisar as concepções de currículo e avaliação associadas a essas pro-
postas educacionais; e relacionar a Educação Integral e a Educa-
ção Popular demonstrando as potencialidades dessa confluência.

A Educação Popular pode desempenhar um papel fundamental 
na consolidação da Educação Integral na Escola em Tempo Integral, 
ao valorizar saberes comunitários, promover a participação ativa dos 
estudantes no processo de aprendizagem e estimular práticas peda-
gógicas emancipatórias. A Educação Popular, ao enfatizar a cons-
trução coletiva do conhecimento e a valorização das experiências 
culturais e sociais dos educandos, contribui para uma abordagem 
mais democrática e contextualizada da Educação Integral.

Com essa abordagem, o estudo visa não apenas esclarecer as 
distinções entre Educação Integral e Escola em Tempo Integral, 
mas também apontar caminhos para uma efetiva implementação 
desse paradigma pedagógico no sistema educacional brasileiro, 
com vistas à promoção da equidade, da dignidade humana e da 
qualidade social na educação pública.

1. Alguns marcos históricos e legais da Educação Integral 
em Tempo Integral no Brasil

A luta pela Educação Integral no Brasil tem um histórico cen-
tenário, remonta ao Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 
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1932 (Azevedo et al., 2010), liderado por intelectuais como Anísio 
Teixeira e Fernando Azevedo. Esse movimento defendia uma escola 
pública, gratuita, laica e de qualidade para todos.

A defesa por uma educação que considere a complexidade dos seres 
humanos foi amparada exaustivamente pelo movimento da Educação 
Popular, ganhando força no início da década de 1960, principalmente 
no Nordeste através do Movimento de Cultura Popular (MCP), que 
propunha uma ação comunitária aliando cultura, educação e conscien-
tização, na busca por transformações sociais que enfrentassem as históri-
cas injustiças. Nesse contexto se destaca a figura de Paulo Freire (2011), 
denunciando a educação bancária e propondo uma educação dialógica 
enraizada nos territórios e em seus saberes (Freire, 1983, 2018). Todas 
essas experiências e concepções foram delegadas à marginalização com a 
ditadura cívico-militar de 1964, lutando para sobreviverem na clandes-
tinidade educacional e intelectual até o processo de redemocratização 
da década de 1980, em que novamente a preocupação com uma forma-
ção integral dos seres humanos vai tomando as formas hoje defendidas.

Com a Constituição Federal de 1988 e as legislações educacio-
nais subsequentes, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e o Plano 
Nacional de Educação (PNE), a Educação Integral encontra respal-
do legal para se colocar como campo estratégico de qualificação da 
educação e enfrentamento das desigualdades educacionais e sociais.

Em 2007, o governo federal lançou o Programa Mais Educação, 
regulamentado pela Portaria Interministerial n. 17/2007 e o Decre-
to Presidencial n. 7.083/2010, que buscava ampliar o tempo escolar 
integrando atividades extracurriculares. Seu objetivo central era 

contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da am-
pliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes 
e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de 
educação básica em tempo integral (Brasil, 2010, art. 1º).

No entanto, com o fim do interesse político da esfera federal 
em 2016, muitas escolas encerraram essas iniciativas devido a mu-
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danças na concepção de Educação Integral. Essa descontinuação foi 
outorgada por meio do Novo Mais Educação (Portaria n. 1.144, de 
10 de outubro de 2016) cujo objetivo era exclusivamente melhorar 
os desempenhos em Língua Portuguesa e Matemática, descaracteri-
zando a formação integral do sujeito e seu pleno desenvolvimento.

A criação do Programa Escola em Tempo Integral (Lei 
14.640/2023) representa um novo esforço para consolidar essa 
agenda política, garantindo sustentabilidade e continuidade para a 
Educação Integral no país. A Educação Integral é um conceito que 
busca garantir a formação plena dos indivíduos, considerando di-
ferentes dimensões do desenvolvimento humano, como cognitiva, 
emocional, social e física. Já a Escola em Tempo Integral se refere à 
ampliação da jornada escolar, permitindo a implementação de prá-
ticas pedagógicas que favorecem essa formação integral. O progra-
ma busca direcionar para a construção de propostas que integrem a 
formação multidimensional humana e a ampliação da carga horária.

A Educação Integral está associada à defesa do direito à edu-
cação de qualidade, justa, acolhedora, integrada e equitativa. Ela 
propõe a valorização dos sujeitos, o reconhecimento da diversidade 
e a articulação entre diferentes saberes e territórios educativos.

A política que instituiu o Programa Escola em Tempo In-
tegral no Brasil estabelece diretrizes para a implementação da 
Educação Integral em escolas públicas de forma a articular ações 
intersetoriais nas diferentes áreas governamentais (saúde, assis-
tência social, cultura, esporte, meio ambiente etc.). Além disso, 
a Constituição Federal de 1988 e o PNE destacam a importância 
da educação como direito social, reforçando a Meta 6 deste pla-
no, que prevê a oferta de educação em tempo integral em pelo 
menos 50% das escolas públicas.

Abaixo se encontra um quadro apresentando uma breve his-
tória da Educação Integral no tocante às legislações, situando 
esta luta político-pedagógica.
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Legislação Descrição Ano

Constituição Federal 
de 1988

Estabelece a educação como direito social 
e define a educação básica como dever do 
Estado e da família. Destaca a prioridade 

da educação na formação cidadã, no 
pleno desenvolvimento da pessoa, na 

qualificação para o trabalho e na redução 
das desigualdades (artigos 6º, 205 e 227).

1988

Estatuto da Criança 
e do Adolescente 
(ECA) – Lei n. 

8.069/1990 

Em seus artigos 3º e 53 ressalta os objetivos 
da educação básica a partir do tripé 

formativo: desenvolvimento pleno da 
pessoa, formação cidadã e qualificação para 

o trabalho.

1990

Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) 
– Lei n. 9.394/1996

Regulamenta o sistema educacional 
brasileiro, estabelecendo princípios 
da educação nacional, incluindo a 

possibilidade de escolas em tempo integral. 
Ressalta o pleno desenvolvimento da 

pessoa, a formação cidadã e a qualificação 
profissional (artigos 2º e 34).

1996

Programa Mais 
Educação (Portaria 
Interministerial n. 

17/2007)

Criado como estratégia para ampliar a 
jornada escolar e diversificar aprendizagens 
por meio de oficinas de cultura, esporte e 

outras atividades extracurriculares.

2007

Decreto Presidencial 
n. 7.083/2010. 
Dispõe sobre o 
Programa Mais 

Educação.

Estabelece que o Programa Mais Educação 
tem por finalidade contribuir para a 

melhoria da aprendizagem por meio da 
ampliação do tempo de permanência de 

crianças, adolescentes e jovens matriculados 
em escola pública, mediante oferta de 
educação básica em tempo integral.

2010
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Plano Nacional de 
Educação (PNE) – 
Lei n. 13.005/2014

Define diretrizes e metas para a educação, 
incluindo a Meta 6, que determina a 
ampliação da educação integral para 

pelo menos 50% das escolas públicas, 
alcançando 25% das matrículas da 

educação básica.

2014

Programa Novo Mais 
Educação (Portaria 

MEC n. 1.144/2016)

Reformulação do Mais Educação, com foco 
em reforço escolar, reduzindo a ênfase nas 
atividades extracurriculares e na formação 

integral humana.

2016

Lei n. 14.640/2023 Institui o Programa Escola em Tempo 
Integral, com o objetivo de fomentar a 

criação de matrículas em tempo integral na 
perspectiva da educação integral.

2023

Portaria n. 
1.495/2023

Regulamenta a implementação do 
Programa Escola em Tempo Integral nos 
estados e municípios, orientando sobre a 
adesão e os critérios de financiamento.

2023

Resolução n. 
18/2023

Estabelece os critérios e procedimentos 
operacionais de distribuição; de repasse; de 
execução; e de prestação de contas do apoio 

financeiro do programa.

2023

Portaria n. 748/2024 Estabelece estratégias para a Educação 
Integral e as modalidades de ensino.

2024

Quadro 1. Breve histórico da Educação Integral acerca das 
legislações

Fonte: Elaborado pelos autores.

2. As concepções de currículo e avaliação a partir das 
perspectivas da Educação Integral e da Educação Popular

Paulo Freire (1989) enfatiza a indissociabilidade entre educação 
e política, defendendo que a prática educativa não é neutra, mas sim 
um ato político que pode ser libertador ou opressor. Para Freire, a 
Educação Popular deve partir da realidade dos educandos, respeitan-
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do seu saber prévio e promovendo uma aprendizagem crítica, que os 
capacite a compreender e transformar sua própria realidade. A escola, 
nesse contexto, não pode ser apenas um espaço de transmissão de 
conteúdos, mas também um ambiente de diálogo, onde educadores 
e educandos aprendem juntos, construindo um conhecimento signi-
ficativo e emancipador. Além disso, Freire critica a incoerência entre 
discurso e prática na educação progressista, alertando que a escola 
deve ser um espaço democrático, onde o ensino valorize tanto os con-
teúdos formais quanto os conhecimentos populares. A formação do 
educador, nesse sentido, deve incorporar um compromisso ético e 
político com a transformação social. Dessa forma, a Educação Po-
pular se consolida como um instrumento essencial para a construção 
de uma sociedade mais justa, rompendo com modelos conservadores 
que apenas reproduzem as desigualdades existentes.

Essa concepção dialoga com a perspectiva da Educação Integral, 
que entende a escola como parte de um território educativo que inte-
rage com o contexto social e cultural dos estudantes (Moll, 2012). As-
sim como Freire propõe uma escola democrática e crítica, a Educação 
Integral busca ser um espaço de desenvolvimento humano, cidadania 
e preparação para o mundo do trabalho. Nesse sentido, o currículo 
deve ser integrado e interdisciplinar, articulando diferentes áreas do 
conhecimento e valorizando os saberes locais. Ademais, como defen-
de Luck (2010), a participação dos estudantes é um eixo estruturante 
para que a escola viva a democracia, o que se alinha ao pensamento 
freiriano sobre a necessidade de um ensino dialógico e libertador.

Dessa forma, o currículo na Educação Integral deve ser integrado, 
articulando diferentes áreas do conhecimento e contemplando práticas 
interdisciplinares (Moll, 2012). Além disso, valoriza os saberes locais 
e promove a participação dos estudantes (Luck, 2010), incorporando 
pesquisas participativas, como a investigação temática freiriana, para 
que o aprendizado dialogue com a realidade dos educandos, buscando 
transformações territoriais. Essa abordagem fortalece uma proposta de 
formação humana integral, que não se limita ao espaço escolar, mas se 
conecta a políticas intersetoriais e a outros contextos educativos, am-
pliando as oportunidades de desenvolvimento social e cidadania.
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Neste viés, o artigo de Paulo e Tessaro (2023), busca refletir 
sobre a constituição de um currículo para a formação de educadores 
no contexto da Educação Não Escolar Institucionalizada, com base 
nos princípios da Educação Popular (EP). A pesquisa levanta três ei-
xos centrais que podem compor esse currículo: i) Local de trabalho 
do educador social – a atuação em espaços socioassistenciais como 
Cras, Creas e ONGs, considerando as vulnerabilidades sociais e a 
necessidade de estratégias de resistência; ii) Planejamento do traba-
lho educativo – a importância de uma relação teórico-prática funda-
mentada na pedagogia crítica e na educação dialógica, promovendo 
a construção coletiva do conhecimento; iii) Aspectos metodológicos 
do trabalho – adoção de metodologias participativas e emancipado-
ras, como círculos de cultura, cartas pedagógicas, sistematização de 
experiências e temas geradores.

O artigo defende um currículo não hegemônico e contra-hege-
mônico, que supere a visão bancária da educação e esteja ancorado 
na Educação Popular freiriana, enfatizando a participação, o diá-
logo e a construção coletiva do conhecimento. Os princípios que 
norteiam essa concepção curricular são:

1. Antropológico: o ser humano como um ser inacabado, 
sempre em construção.
2. Metodológico: a educação como um processo dialógico 
e problematizador.
3. Político: o compromisso com a transformação social e a 
defesa dos direitos humanos.

Dessa forma, a proposta curricular para a formação do educa-
dor busca integrar saberes acadêmicos, pedagógicos e experienciais, 
promovendo a emancipação dos sujeitos e fortalecendo a luta por 
justiça social (Paulo; Tessaro, 2023).

No contexto da Educação Integral, o currículo deve ser com-
preendido como um processo dinâmico e integrado, em que o co-
nhecimento não se restringe à fragmentação disciplinar, mas articula 
saberes escolares, territoriais e populares. Assim, o currículo deve estar 
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alinhado à prática social e ao desenvolvimento integral dos sujeitos, 
superando a visão tecnicista e conteudista que historicamente carac-
terizou a educação formal. Segundo o Programa Escola em Tempo 
Integral, a construção curricular precisa romper com a dicotomia en-
tre turno escolar e contraturno, garantindo que as experiências educa-
tivas não sejam apenas uma ampliação da carga horária, mas também 
uma ressignificação do tempo e do espaço escolar​.

A perspectiva da Educação Integral também dialoga com a Edu-
cação Popular freiriana, pois compreende a escola como um territó-
rio educativo que deve reconhecer e valorizar os saberes dos sujeitos 
e suas realidades. Nesse sentido, as práticas pedagógicas devem in-
corporar metodologias participativas e emancipadoras, como as in-
dicadas por Paulo e Tessaro (2023), que incluem círculos de cultura, 
cartas pedagógicas e sistematização de experiências. Essa abordagem 
permite que o currículo seja um instrumento de transformação so-
cial, estimulando a participação reflexiva dos educandos na constru-
ção do conhecimento e na ressignificação de suas vivências​.

A intersetorialidade sempre esteve presente nas práticas dos 
educadores populares, sendo um dos princípios fundamentais da 
Educação Popular ao articular diferentes áreas do conhecimento e 
a atuação social na luta por direitos. Essa memória histórica precisa 
ser recuperada como fonte de inspiração para a Escola em Tempo 
Integral na perspectiva da Educação Integral e Popular, reforçando 
que a formação dos sujeitos não pode ser pensada de maneira frag-
mentada, mas em conexão com as diferentes dimensões da vida e do 
território. Nesse sentido, Paulo e Gaio (2021, p. 106) destacam que:

Na década de 1960, surgiu a ideia de Educação Popular crí-
tica, humanizadora e subversiva, mas o nome cunhado era 
Cultura Popular ou educação libertadora. Essa ideia de Edu-
cação Popular libertadora buscava romper práticas educativas 
mecanicistas e autoritárias, apresentando um trabalho popu-
lar com pesquisas participativas que visavam a participação 
na luta por direitos sociais. Um dos direitos era a saúde, mas, 
nas cartas de Brandão, verificamos que outras áreas se articu-
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lavam: educação, moradia, poesia e arte, entre outros. Com 
isso, afirmamos que a Educação Popular a partir das Cartas 
de Brandão é intersetorial. A intersetorialidade na Educação 
Popular é característica desde os anos de 1960, com o traba-
lho de educação de adultos. Tratavam do trabalho de Educa-
ção Popular em rede conectiva desde a gestão dos projetos, 
dos programas e das políticas. A integração de fazeres e de 
saberes se construía na luta por intervenção no enfrentamen-
to dos problemas sociais (grifo dos autores).

Essa perspectiva demonstra que a Educação Popular sempre traba-
lhou de maneira intersetorial, reconhecendo que os processos educati-
vos não podem estar dissociados das condições de vida da população. 
Esse legado pode e deve ser resgatado na construção da Escola em Tem-
po Integral, reforçando o compromisso com uma formação que integre 
saberes, práticas e territórios educativos, garantindo que a educação seja 
um instrumento de emancipação e transformação social.

Destaca-se, no Programa Escola em Tempo Integral, a impor-
tância da gestão democrática do currículo, garantindo que ele seja 
elaborado em diálogo com a comunidade escolar e considerando as 
especificidades de cada território. Então, a concepção de currículo na 
Educação Popular (SMED, 1997) reforça a importância de um currí-
culo integrado, que rompe com a fragmentação disciplinar e promove 
a construção do conhecimento de forma contextualizada e coletiva​. 
Essa perspectiva dialoga com o conceito de Tema Gerador, defendido 
por Paulo Freire (SMED, 2003), que considera os saberes dos sujeitos 
e suas experiências como pontos de partida para o ensino​.

Além disso, a abordagem da Pesquisa Participante, conforme dis-
cutida por Marco Mello (2005), contribui com um currículo que va-
loriza a prática social e o protagonismo dos educandos. Esse desenho 
curricular integra a investigação da realidade dos estudantes como 
um elemento estruturante da aprendizagem para além dos conteúdos 
historicamente produzidos e disseminados (conteúdos acadêmicos), 
permitindo que os temas de estudo sejam definidos coletivamente, de 
acordo com a relevância para a comunidade​.
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Dessa forma, a Educação Integral, quando articulada à Edu-
cação Popular, fortalece uma matriz pedagógica que rompe com a 
concepção tradicional de currículo, de escola e avaliação, promo-
vendo um ensino significativo e emancipador. O Programa Escola 
em Tempo Integral destaca a necessidade da participação da comu-
nidade escolar e o respeito às especificidades de cada território.

No contexto da Educação Integral e da Educação Popular, a 
avaliação deve ser processual, formativa e emancipatória, acompa-
nhando o desenvolvimento integral dos sujeitos e considerando não 
só os conteúdos acadêmicos, como também os saberes construídos 
coletivamente, as experiências vivenciadas e a participação ativa dos 
educandos na construção do conhecimento.

Ao analisar os documentos orientadores da Educação Integral e 
da Escola em Tempo Integral, observa-se a necessidade de redefinir 
os objetivos da avaliação, pois, historicamente, a avaliação esteve 
atrelada a conteúdos escolares e majoritariamente associada à ve-
rificação da aprendizagem de conteúdos específicos, muitas vezes 
restritos às disciplinas tradicionais do currículo.

Na Educação Integral e na Escola em Tempo Integral, a avaliação 
deve contemplar todo o processo formativo do educando, considerando 
seu desenvolvimento em múltiplas dimensões – cognitiva, social, emo-
cional, física, cultural e política. Assim, a avaliação não deve se restringir à 
verificação de conteúdos acadêmicos, mas deve ser um processo contínuo 
e reflexivo, capaz de reconhecer aprendizagens e acompanhar a trajetória 
do estudante dentro e fora dos muros escolares. Para tanto, é fundamental 
a construção de matrizes avaliativas formativas, processuais e de acompa-
nhamento da formação integral e integradora dos sujeitos da educação.

A avaliação na Educação Integral deve considerar três aspectos 
principais: (i) o acompanhamento do desenvolvimento integral, ga-
rantindo que o processo de ensino-aprendizagem contemple diferentes 
aspectos da formação humana; (ii) o monitoramento e aprimoramen-
to da política pública, permitindo ajustes no currículo, nas estratégias 
pedagógicas e na gestão escolar; e (iii) a superação do ranqueamento 
escolar, promovendo um olhar mais aprofundado sobre os processos de 
aprendizagem, em vez de apenas classificar estudantes e escolas.
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Para atender a essa nova concepção, a avaliação deve ser formativa 
e diagnóstica, ou seja, integrada ao cotidiano escolar, permitindo que 
professores e estudantes reflitam continuamente sobre os avanços e 
desafios do processo de aprendizagem. Além disso, deve ser utilizada 
para reinventar práticas pedagógicas, possibilitando que os estudantes 
compreendam seu próprio aprendizado e desenvolvam autonomia. 
A avaliação também deve ser qualitativa e participativa, valorizando 
a escuta ativa dos estudantes, professores e da comunidade escolar. 
Dessa forma, deve considerar relatos, percepções e experiências vi-
vidas, em vez de se restringir a números e estatísticas. Para isso, po-
dem ser utilizados instrumentos como portfólios, registros reflexivos, 
autoavaliação, rodas de conversa e observação sistemática das práti-
cas escolares. No entanto, os dados quantitativos desempenham um 
papel importante na execução, acompanhamento e monitoramento 
da política educacional, sendo fundamentais para qualificar a gestão, 
avaliar sua implementação e a atuação de seus executores. Contudo, 
esses indicadores não devem ser prioritários nem determinantes no 
processo avaliativo, mas sim instrumentos complementares que, alia-
dos à dimensão qualitativa, contribuam para fortalecer a política edu-
cacional e aprimorar a formação integral dos sujeitos da educação.

Outro elemento essencial é que a avaliação seja contextualizada e 
diversificada, reconhecendo que cada estudante possui ritmos e estilos 
de aprendizagem diferentes, respeitando sua singularidade e conside-
rando aspectos culturais e territoriais. Dessa forma, a aprendizagem 
deve estar conectada à realidade dos estudantes, promovendo a valori-
zação de seus saberes e experiências. Ademais, a avaliação deve ser um 
instrumento de reconhecimento e valorização, destacando avanços e 
potencialidades dos educandos, em vez de enfatizar apenas a reprova-
ção. Deve possibilitar que os próprios estudantes compreendam seus 
processos de evolução, reconhecendo sua trajetória e desafios.

Assim, a avaliação na Educação Integral e na Escola em Tempo 
Integral deve ir além das avaliações tradicionais, incorporando ins-
trumentos e metodologias participativas que considerem o desen-
volvimento integral dos estudantes. Avaliações diagnósticas, port-
fólios, autoavaliação e observação contínua são estratégias essenciais 
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para garantir que a avaliação seja formativa, processual e emancipa-
tória, acompanhando os sujeitos ao longo de sua formação integral 
e permitindo que se tornem protagonistas do próprio aprendizado.

A formação docente para atuar na Educação Integral deve ser 
contínua e intersetorial, possibilitando que os educadores com-
preendam a escola como parte de um sistema educativo mais amplo. 
Os cursos de formação enfatizam práticas pedagógicas inovadoras, 
metodologias ativas e o uso de tecnologias educacionais.

Considerações finais

Este estudo refletiu sobre as concepções de currículo e avaliação 
na Educação Integral e na Escola em Tempo Integral no Brasil, en-
fatizando a importância de superar a fragmentação disciplinar e de 
valorizar múltiplos saberes e territórios educativos. Diante dos desa-
fios de implementação dessa proposta, evidenciou-se a necessidade 
de um currículo integrado, intersetorial e interdisciplinar, associado 
a mecanismos avaliativos que acompanhem o desenvolvimento dos 
estudantes em sua totalidade.

A Educação Integral transcende a ampliação do tempo escolar, 
demandando uma ressignificação do espaço e do tempo educati-
vo, assim como das práticas pedagógicas. Aprende-se ao longo da 
vida, ou seja, o aprendizado ocorre para além dos muros da escola, 
envolvendo experiências culturais, sociais, políticas e comunitárias. 
Assim, a proposta curricular deve articular diferentes saberes e con-
textos, aproximando a escola da vida dos sujeitos e promovendo 
uma formação conectada às realidades locais.

No que diz respeito à avaliação, o estudo apontou a necessi-
dade de repensar seus objetivos e metodologias. Tradicionalmente 
vinculada à verificação de conteúdos e à medição de desempenho, a 
avaliação precisa assumir um caráter formativo, processual e eman-
cipatório, assegurando o acompanhamento integral do estudante. 
Para isso, deve ser fruto de reflexão coletiva e construção participati-
va, consolidando um novo paradigma educacional, alinhado a con-
cepções mais democráticas e inclusivas de ensino e aprendizagem.
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A Educação Popular emerge como uma referência essencial nesse 
processo, dada sua experiência histórica na articulação entre educação, 
território e luta por direitos. As práticas intersetoriais das décadas de 1960 
a 1980 demonstram a potência de uma educação vinculada às demandas 
concretas da população, reforçando a necessidade de integrar a escola a 
outros setores sociais e ampliar seu papel na formação crítica e cidadã dos 
sujeitos. Nesse sentido, a afirmação de Brandão (1980, p. 9) ressoa com 
essa perspectiva, ao destacar que: “A década de 1960, que nos envolveu a 
todos com a educação popular, foi o tempo de uma verdadeira reinvenção 
da criatividade e do compromisso da educação no Brasil”. Essa experiên-
cia histórica aponta para a urgência de mudanças estruturais na forma-
ção docente, uma vez que a implementação da Educação Integral requer 
professores preparados para atuar de forma interdisciplinar, intersetorial 
e comprometida com a diversidade e a participação ativa dos estudantes. 
Para esse propósito, é fundamental que os cursos de licenciatura refor-
mulem seus currículos, incorporando os princípios da Educação Integral 
e da Educação Popular, garantindo uma formação que valorize a práxis 
educativa e metodologias participativas, ampliando assim o compromisso 
da educação com a transformação social.

Por fim, reafirma-se que a Educação Integral e a Escola em Tem-
po Integral vão além de programas educacionais, representando uma 
mudança estrutural na concepção de escola, de formação, de currí-
culo e de ensino. Seu fortalecimento exige a democratização do co-
nhecimento, a promoção da equidade e a garantia da qualidade social 
da educação pública. Para sua concretização, são necessárias transfor-
mações institucionais e uma ruptura com paradigmas tradicionais, 
consolidando uma matriz pedagógica emancipadora, comprometida 
com a justiça social e a formação de sujeitos autônomos e críticos.
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CAPÍTULO 2.

EDUCAÇÃO INTEGRAL NA 
PRÁTICA: A ESCOLA COMO 

OFICINA ARTESANAL
Elsio José Corá

Gilberto Oliari

Introdução

No desenvolvimento deste capítulo, pretendemos compreender e 
relacionar a Escola em Tempo Integral e a sala de aula com a produ-
ção artesanal descrita por Sennett (2012, 2013), considerando a escola 
como o grande macroespaço, de encontro dos sujeitos escolares, e a 
sala de aula como um espaço interativo micro, onde ocorre a relação 
pedagógica direta. A partir do conceito de oficina artesanal, investiga-se 
como os princípios dessa prática podem se aplicar à escola em tempo 
integral, propondo-a como um espaço de produção artesanal das rela-
ções pedagógicas. Dessa forma, entendemos por similaridade que nos 
aproximamos da concepção das oficinas medievais, nas quais se fabrica-
vam cerâmica, joias e vidros, ao trabalho docente, sugerindo que o fazer 
do professor pode ser compreendido como um ofício artesanal.

A proposta que articulamos é a escola como uma oficina artesa-
nal, como um espaço-tempo no qual há possibilidade de pensar, de 
propor algo diferente, de aprender, de ensaiar-se e de experimentar-
-se. A escola em tempo integral, pensada como uma oficina arte-
sanal no contexto da educação integral, torna-se espaço no qual o 
ensino-aprendizado ultrapassa os limites dos conteúdos curriculares 
tradicionais e abrange o desenvolvimento pleno do estudante. Ao 
concebê-la dessa forma, propõe-se que ela seja um ambiente de cria-
ção e experimentação, em que cada indivíduo possa pensar critica-
mente, propor ideias inovadoras, ensaiar novas competências e des-
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cobrir-se em sua totalidade. Nessa perspectiva, a educação integral 
amplia a escola para além muro, oferecendo não apenas um espaço 
para a transmissão de conhecimento, mas também para o cultivo 
das dimensões emocional, social, cultural, ética, entre outros, per-
mitindo aos estudantes desenvolverem-se como sujeitos completos 
e capazes de interagir criativamente com o mundo.

É nesse sentido que corroboramos com a afirmação de Marques 
(2003, p. 151): “na escola, o espaço-tempo mais significativo e decisivo 
é o da sala de aula, lugar próximo e imediato do encontro face a face, ou 
melhor, ouvido a ouvido”. É na sala de aula que ocorre o encontro entre 
professor e estudante e se estabelece a relação pedagógica. A sala de aula 
é o lugar privilegiado para a palavra que ensina, e para que os conhe-
cimentos e reconhecimentos do mundo comum, que acontecem por 
meio dos diferentes conhecimentos, sejam socializados e apreendidos.

Pode-se dizer que, é na escola que se produz sentido e signifi-
cado para os objetos, acontecimentos e fenômenos do “mundo da 
vida”. É nesse espaço-tempo que o estudante é desafiado a produzir 
a sua consciência de mundo, de si e do outro, por meio de pers-
pectivas e práticas pedagógicas que lhe são disponibilizadas, bem 
como com atividades e desenvolvimento do pensamento (Marques, 
2003). Esse sentido e significado é produzido justamente na relação 
entre as mais distintas pessoas; na diferença que pauta o diálogo dos 
interlocutores na perspectiva de se conhecerem (entre subjetivida-
des) e conhecerem o mundo que os cerca.

Rubem Alves (2012b) nos propõe pensar: qual outro modelo de 
escola pode ser significativo ao nosso tempo? E, ele próprio, respon-
de que é preciso “Abandonar a linha de montagem de fábrica como 
modelo para a escola e, andando mais para trás, tomar o modelo 
medieval da oficina do artesão como modelo para a escola” (Alves, 
2012b, p. 39). Ou seja, é preciso pensarmos e estruturarmos um 
outro modo de pensar a escola, assim será possível (re)atribuir um 
sentido humano ao que se produz dentro dela.

Propor um outro modo de pensar a escola exige o reconhe-
cimento de que a 
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[…] escola é, igualmente o lugar onde os jovens (de acordo 
com um método específico) são abastecidos com tudo o que 
eles devem aprender para encontrar o seu lugar na socieda-
de (Masschelein; Simons, 2017, p. 25). 

Nesse sentido, a escola propõe uma iniciação ao conhecimento 
e uma socialização dos seres que ali se encontram. Segundo Mass-
chelein e Simons (2017, p. 26), a escola é uma invenção política que 
na Grécia antiga buscava democratizar o tempo livre por meio da 
“[…] suspensão de uma chamada ordem desigual natural”.

Corroboramos, ainda, com Masschelein e Simons (2017, p. 
28) para afirmar que desejamos 

[…] reservar a noção de escola para a invenção de uma 
forma específica de tempo livre, ou não produtivo; tem-
po indefinido para o qual a pessoa não tem outra forma 
de acesso fora da escola. 

A escola ofertava a seu público um tempo não produtivo, um ócio 
criativo, um tempo de experimentação, de ensaio, de aprendizagens 
culturais e de formação humana e não somente de prescrições merca-
dológicas ou disciplinares. Essa noção de tempo livre é uma negação 
dos prelúdios da escola como extensão da indústria ou da empresa. É 
desse modo, que pretendemos avançar neste capítulo, observando al-
gumas características e princípios da oficina artesã e relacionando-os, 
ou interpretando-os à luz do espaço escolar – sala de aula.

1. Sobre escolas e oficinas artesanais

É preciso logo de início situar a possibilidade de concebermos a 
escola como uma oficina, visto que 

a escola é para o/a professor/a […], o lugar onde ele exerce o 
seu ofício, onde mostra suas habilidades e onde estão tanto 
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suas matérias-primas quanto suas ferramentas ou seus arte-
fatos (Larrosa, 2018, p. 27). 

A escola é o espaço-tempo que concretiza o ofício de professor, 
no qual acontece a relação pedagógica e o conhecimento é disponi-
bilizado para as crianças, adolescentes e jovens.

A escola pode ser vista como uma grande oficina do artesão, na 
qual o ofício do professor assume centralidade no processo educativo, 
com delicadeza e cuidado, o desenvolvimento integral dos estudan-
tes. Nesse espaço, o professor é o artesão que, com suas ferramentas 
pedagógicas e sua sensibilidade, inspira, orienta e permite que cada 
estudante explore suas potencialidades. A educação integral, por sua 
vez, amplia essa visão ao valorizar não apenas o aprendizado acadêmi-
co, mas também as dimensões sociais, emocionais, culturais e éticas, 
transformando a escola em um ambiente de experimentação e cria-
ção, onde professores e estudantes aprendem juntos, em um movi-
mento contínuo de descoberta e crescimento humano.

Considerar a escola em tempo integral como uma oficina não 
é uma ideia utópica, mas uma forma de ressignificar elementos já 
existentes dentro de sua especificidade. Para isso, é essencial com-
preender seu vocabulário próprio, que nomeia objetos, aconteci-
mentos e fenômenos que a definem. Larrosa (2018) sugere que 
esse vocabulário deve permitir que a escola expresse sua identidade, 
diferenciando-se de modelos empresariais.

Segundo Sennett (2013), a oficina é uma das mais antigas 
instituições humanas e contribuiu para o fim do nomadismo, 
sendo o local onde se produziam ferramentas essenciais para o 
trabalho, como cerâmicas, objetos de ouro e vidraçaria. Além 
de fornecer utensílios, a oficina representou o sedentarismo dos 
saberes e fazeres, atendendo às necessidades da sociedade, como 
o cultivo da terra e a domesticação de animais. Assim, a oficina 
não era só um espaço de produção, como também um centro de 
inovação que impactava a vida além de seus limites.

As chamadas oficinas da Idade Média tinham peculiaridades 
muito contundentes. Eram espaços vivos de produção artesanal. De 
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acordo com Sennett (2013, p. 67), os artífices viviam e trabalha-
vam no mesmo espaço, compartilhando a oficina com a família. 
Diferente das grandes fábricas modernas, que reúnem milhares de 
trabalhadores, a oficina daquela época era um ambiente mais huma-
nizado, onde a vida e o trabalho se entrelaçavam no dia a dia.

Na oficina é possível haver encontro aproximado com pessoas 
que produzem artefatos e se produzem enquanto sujeitos que afir-
mam identidades próprias. A própria noção de tempo é diferente 
dentro da oficina, visto que são os ciclos da vida humana que regem 
a temporalidade do trabalho. Não podemos ser ingênuos e pensar 
que os trabalhos nas oficinas eram tranquilos e fáceis; é preciso con-
siderar as dificuldades pelas quais os artesãos passavam, no entanto, 
desejamos destacar justamente a ideia de que vida humana e exercí-
cio do ofício estavam intrinsecamente ligados.

Uma escola integral pode ser comparada à oficina medieval, um 
espaço onde trabalho e vida se misturavam de forma harmônica e hu-
mana, promovendo uma relação orgânica entre o fazer, o aprender e o 
viver. Assim como os artífices da Idade Média integravam suas rotinas 
pessoais ao ambiente de criação e aprendizado, a escola, no contexto 
da educação integral, deve ser um espaço onde os saberes acadêmicos, 
emocionais, sociais e culturais se interligam de maneira fluida, res-
peitando as condições humanas de cada indivíduo. Nesse modelo, a 
escola não é apenas um lugar de transmissão de conhecimentos, mas 
também um ambiente vivo, acolhedor e participativo, que favorece o 
desenvolvimento pleno dos estudantes, promovendo aprendizagens 
significativas e conectadas à vida em comunidade.

Pensar a possibilidade de considerar a escola como uma ofici-
na deve levar em consideração esses aspectos da oficina de modo 
ampliado. Primeiro, as oficinas em nada se pareciam com as linhas 
de produção das indústrias modernas (obviamente que era outro 
tempo histórico), os ritmos de produção eram outros, a vida e a 
existência dos sujeitos que ali se encontravam tinham valor em si 
mesmos e nas relações de produção que se estabeleciam entre eles. 
Em segundo lugar, a oficina era um local de produção atento aos 
tempos, fragilidades e condições da vida humana; em condições de 
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humanidade, a vida poderia se desenvolver e encontrar formas de 
subsistir com o retorno daquilo que se produzia.

Talvez, a oficina não tenha sido sempre o melhor espaço de con-
vivência e de trabalho; quiçá, os artesãos e aprendizes tenham passado 
por muitas dificuldades de relação e mesmo de aprendizagem. Contu-
do, ancorados em Sennett (2013), podemos afirmar que nas oficinas 
havia uma atenção e uma consideração acerca do próprio movimento 
da vida humana que se encontrava com outras vidas nesse espaço.

Um terceiro aspecto revela a encarnação de um modo de vida 
que a oficina propiciava aos seus artesãos; ali, eles se alimentavam 
e descansavam, enfim o fazer cotidiano da oficina estava intrinseca-
mente ligado ao viver. É nesse sentido que a oficina é humanizadora, 
é dali que o sujeito pode introjetar-se e tomar consciência do mun-
do, da sua vida e atribuir sentido e significado ao que lhe acontece. 
E aí, surge um elemento interessante para problematizarmos sobre a 
escola: quantos professores(as) “vivem” (permanecem longas horas) 
na escola? Quantos professores(as) se alimentam na escola? Quanto 
tempo de sua vida um(a) professor(a) passa pensando na escola?

Há uma relação possível entre a compreensão da oficina como 
local humanizador, por aproximar-se da compreensão de uma casa 
familiar e da escola como oficina. O que desejamos destacar é que, 
dificilmente um professor toma consciência do seu ofício apenas ao 
chegar na escola ou que os aspectos da vida do professor não per-
passam o seu fazer escolar ou vice-versa. O professor, como mestre 
artesão, embora tenha o seu local de moradia e de habitação, faz da 
escola a sua segunda casa. Afinal, na escola ele desenvolve laços e 
relações humanas que superam as paredes institucionais e adentram 
no campo da vida social de cada sujeito.

Olhando para a história das oficinas, no período medieval elas 
se assemelhavam muito com uma casa de família. “O mestre artí-
fice estava legalmente em posição de loco parentis” (Sennett, 2013, 
p. 77), o modo de relação paternal, embora fosse regido por regu-
lamentos e julgamentos específicos, regia o cotidiano das oficinas. 
O mestre da oficina jurava que não iria medir esforços para que 
seu aprendiz pudesse aprender e aperfeiçoar suas habilidades e, em 
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contrapartida, o aprendiz jurava “[…] preservar os segredos de seu 
mestre” (Sennett, 2013, p. 77). E esta relação era, em grande medi-
da, marcada pelo encontro mestre-aprendiz e pela confiança que se 
estabelecia entre ambos.

Nesse sentido, podemos compreender que a oficina era um espaço 
de relações duais, entre sujeitos diferenciados, porém não polarizadas, 
nenhum deles estava no centro. O processo de produção das obras 
artesanais desenvolvia-se intrínseco ao processo de aprendizagem. 
Um cuidava do aprendizado do outro, assim como preservava o seu 
segredo em uma relação de confiança, possivelmente não totalizadora.

Embora esse aspecto da ideia de oficina apresentada por Sennett 
(2013) possa parecer com a ideia de escola, é preciso nesse ponto fazer 
uma diferenciação. A escola pode se parecer com a casa de uma família, 
ter alimento, água, banheiro, locais de descanso etc. Para tanto, é preciso 
deixar claro que há uma outra lógica na escola: “[…] o que a escola fez foi 
estabelecer um tempo e espaço que estava em certo sentido, separado do 
tempo e espaço tanto da sociedade […] quanto da família” (Masschelein; 
Simons, 2017, p. 26). Em outras palavras, a escola não é uma casa de 
família onde se pode mover-se e pensar como se estivesse nela.

A escola pode parecer uma casa de família, mas nela deve ha-
ver estranhamento. Segundo Arendt (2007, p. 238), a escola “[…] 
é a instituição que interpomos entre o domínio privado do lar e 
o mundo, com o fito de fazer com que seja possível a transição, 
de alguma forma, da família para o mundo”. Corroborando com 
Arendt (2007), Larrosa (2018, p. 73) acredita que “[…] na sala de 
aula não se pode estar ‘como em casa’, que tanto os alunos quanto 
o professor tem que se sentirem um pouco incômodos, um pouco 
estranhos, um pouco deslocados”. Neste aspecto, é preciso sempre 
fazer uma distinção entre o que se faz em casa e o que se faz na esco-
la. A afirmação “na minha casa faço assim” precisa ser relativizada, 
suspendida e profanada para que o fazer escolar possa ganhar um 
sentido e um significado diferente daquele que a criança, adolescen-
te ou jovem atribui à sua casa.

O mestre artesão, nas oficinas medievais, tornava-se uma es-
pécie de pai substituto dos aprendizes. Podemos até aceitar que, 
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na escola, os professores e todas as pessoas que colaboram para o 
funcionamento dela se preocupam com o cuidado da vida humana; 
no entanto, em nenhum momento a instituição familiar pode ser 
substituída pela instituição escolar.

Contemporaneamente, os professores na escola são capazes de 
perceber casos de violência familiar, de abusos, de uso de drogas 
etc. Mas, é possível também, na escola perceber o ciclo da vida, de 
desenvolvimento biológico e de transformações corporais aconte-
cendo. A vida segue seu fluxo, enamorando os jovens apaixonados, 
engravidando adolescentes e jovens. Tudo isso, muitas vezes, acom-
panhado de perto pelos professores que percebem, que veem e que 
ouvem a vida fluir entre os sujeitos que compõem a escola.

Mesmo que a escola, interpretada como oficina, possa ser asso-
ciada a uma forma de trabalho mais humano. A escola é um espa-
ço que possui uma especificidade, segundo Masschelein e Simons 
(2017, p. 29) a escola oferece um formato de tempo livre que trans-
cende a ordem social e suas desigualdades, esse tempo livre constitui 
a ligação comum entre a escola ateniense e as instituições escolares 
contemporâneas. Através desse formato, a escola possibilita a cria-
ção de um espaço onde a hierarquia social é suspensa, permitindo 
que os indivíduos se encontrem em um terreno comum.

É nesse sentido que o espaço escolar não pode ser compreendido 
como espaço familiar, pois ela é de outra ordem. Não uma ordem 
completamente desligada do mundo, ou da sociedade, ou também 
dos laços familiares, mas pelo contrário, o que a escola deve fazer é 
transformar esses elementos em matéria de estudo. A escola precisa 
ofertar um tempo livre para que os alunos e professores possam pen-
sar e exercitar-se no conhecimento e, por meio desses conhecimentos, 
superar-se e superar a realidade pessoal, familiar e social.

Em nossa compreensão, talvez muitos professores tenham per-
dido a noção de quanto o exercício de nosso ofício tem profundas 
marcas humanas e sociais. Afirmamos isso, levando em consideração 
que, muitas vezes, alguns professores desenvolvem o seu trabalho sem 
pensar nesses elementos, esquecem que existem reflexos internos e 
externos de seus feitos. “Por isso é que não devemos abrir mão da ofi-
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cina como espaço social”, alerta-nos Sennett (2013, p. 88). Para ele, as 
oficinas “[…] estabelecem um movimento de coesão entre as pessoas 
através dos rituais do trabalho” (Sennett, 2013, p. 88), e essa coesão 
pode estabelecer comunidades relacionais, em que um pode doar ao 
outro, o que ele necessita por meio de simples trocas.

Há nesses pequenos gestos e, também, pode haver nas ações e 
nas relações, um conjunto de valores humanos, éticos e estéticos 
que principiam e delineiam a relação social que aí se estabelece. 
Trata-se de coesão e não totalização; na coesão, ambos (os sujeitos) 
possuem oportunidades; já na totalização, um adquire “poder” so-
bre o outro e impõe o seu modo de pensar, assim como suas neces-
sidades. Mais do que isso, a atenção depreendida à coesão social, 
desperta o artesão para o compromisso com o resultado final da 
sua produção. Afinal de contas, deve existir uma responsabilização 
direcionada aos que produziram a obra artesanal.

Essa coesão social, quando relacionada com a escola, pode 
acontecer no pátio escolar, durante o intervalo das aulas ou até 
mesmo no recreio que acontece em meio ao período de aula. 
É o momento em que se criam espaços de conversa e de trocas 
mútuas de ideias, de histórias e de saberes, que extrapolam o 
processo de ensino e aprendizagem diretamente.

Para além da coesão social que as oficinas despertavam, esse era o 
espaço onde as pessoas poderiam, de forma livre e salutar, experimen-
tar-se, fracassar e pensar a partir de suas experiências. A oficina “Seria 
um espaço livre no qual as pessoas pudessem experimentar, um espa-
ço de apoio no qual poderiam pelo menos temporariamente perder o 
controle” (Sennett, 2013, p. 132). A liberdade é uma marca profunda 
das oficinas. Embora haja preocupação com a sobrevivência e a subsis-
tência, quando mestre e aprendiz-artesão estão produzindo algo, sua 
experiência suspende um conjunto de outros contextos para dedicar-se 
àquela materialidade que está disponível ali, no exercício de sua ação.

Essa liberdade da oficina supera a produção industrial ou em-
presarial, pois “[…] o rosto do artesão e assinatura não chega para 
alimentar a economia capitalista, que tem uma fome insaciável” 
(Alves, 2012b, p. 37). Na verdade, é essa liberdade da oficina que é 
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condenada; afinal, ela não produz resultados imediatos para as ne-
cessidades imediatas de uma sociedade. A produção artesanal atinge 
mais diretamente o mestre e o aprendiz que estabelecem uma relação 
direta entre a mão e a cabeça e pensam juntos enquanto produzem 
suas obras. Esse movimento é único, pois cada experiência realizada 
revela características próprias. Neste ímpeto, Alves (2012b, p. 37) 
nos apresenta esse movimento do seguinte modo:

[…] do artesão medieval, cada artista, cada aprendiz, fazen-
do uma coisa única, que nunca mais se repetiria: em cada 
objeto o rosto de quem o produzira, cada objeto uma expe-
riência de felicidade narcísea. É isso que combina conosco, 
seres humanos, únicos, que nunca se repetem.

É no sentido de produção de uma obra única que podemos 
pensar também a escola – sala de aula –, como uma oficina, pois 
em cada uma delas acontecem experiências livres e irrepetíveis. Isso 
porque, o modo como o mestre artesão se move pela oficina, de-
monstra outro modo de se relacionar com os aprendizes, até por-
que, na oficina do mestre-artesão, aprendizes criavam livremente, 
sem modelos impostos, cada um explorando sua própria expressão. 
O mestre estava presente para guiar e inspirar, oferecia sugestões e 
avaliações, mas não determinava o resultado final. Ao final, a obra 
pronta era motivo de orgulho e satisfação para o aprendiz, que via 
nela seu próprio rosto refletido (Alves, 2012b, p. 29).

Aqui demarcamos a compreensão do professor artesão, pois na 
escola – sala de aula-oficina – ele é o mestre que conduz os apren-
dizes. Consideramos que o próprio artesão produz o seu modo de 
conduzir as ações de produção de obras e de produzir as próprias 
obras de ensino. E, essa produção na oficina é artesanal. Essa relação 
que o mestre vai constituindo com seus aprendizes é pedagógica ao 
passo que se desenvolve diretamente de um sujeito a outro e tem 
relação com o ensino e a aprendizagem.

A possibilidade de pensar a escola como oficina a partir dos 
elementos supracitados, requer pensar o modo como o movimen-
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to de produção dos artefatos pode acontecer nesse espaço. Mesmo 
que cada aluno esteja engajado em um processo, o professor artesão 
sempre vai acompanhar-lhe, instruindo o aluno para evitar erros 
(ou mesmo, para fazer o aluno refletir sobre o modo como é possí-
vel aprender com os próprios erros). Esse movimento, apresentado 
acima por Alves (2012b), provoca-nos a pensar que há engajamento 
na oficina, ninguém precisa dar ordens afirmando: “trabalhem, pro-
duzam”; até porque, há um desejo que move a busca pela produção. 
Isso tudo dentro de um cenário próprio que é a escola.

A sala de aula carrega em si algumas marcas teóricas, práticas, 
históricas e sociais que exigem responsabilidade pelo que se faz em 
seus limites. Larrosa e Rechia (2018, p. 72) afirmam que 

[…] ao entrar na sala de aula ganho certa gravidade, algo 
que exige de mim atenção, uma maneira de falar com cui-
dado. Na sala de aula não se pode fazer qualquer coisa nem 
se pode dizer qualquer coisa. 

Para que essa ação pedagógica aconteça, é preciso estar prepa-
rado (planejado), a fim de que a ação de formação humana possa 
acontecer de modo responsável.

Esse estar à frente é exigente, requer exposição pública do que 
se conhece, requer condução dos trabalhos, convoca aquele que está 
à frente a falar, apresentar, nomear o mundo etc. Esse gesto pode 
demandar certa temeridade na vida dos(as) professores(as) que se 
estreiam na docência; mas, ao mesmo tempo, é um ato de coragem, 
pois abre as portas do conhecimento para os alunos que desconhe-
cem objetos, acontecimentos e fenômenos do mundo. Larrosa e Re-
chia (2018, p. 72) acreditam que “[…] esse gesto de colocar-se em 
pé para tomar e dirigir a palavra ainda possui algo de mágico”, que 
pode quebrar o encanto entre a interioridade e a exterioridade dos 
sujeitos, por fim, que rompa as barreiras do desconhecido.

São poucas as salas de aula do mundo onde não há quadro para 
o registro escrito a ser apresentado para os alunos. Ao escrever no 
quadro, torna-se possível ao professor(a) “[…] ordenar as ideias, 
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relacionar entre si as ideias, seguir o fio; ao olhar o quadro, há algo 
que já estava escrito” (Larrosa; Rechia, 2018, p. 72). O quadro pos-
sibilita que a aula aconteça entre a exposição dos conhecimentos e o 
registro deles, a fim de que todos possam compreender a coerência 
e o desdobramento argumentativo que a elucidação dos objetos, 
acontecimentos e fenômenos do mundo sejam possíveis.

Há ainda dois elementos que podem estar presentes na sala de 
aula e que possibilitam reconhecê-la como oficina: as mesas dos(as) 
alunos(as) e a mesa do(a) professor(a). Assim, para que uma aula 
se inicie, é preciso “[…] preparar a mesa, dispor as coisas sobre a 
mesa […] tirar os livros, os papéis, os materiais que serão usados” 
(Larrosa; Rechia, 2018, p. 73). Em outras palavras, na mesa dos(as) 
alunos(as), o material para registro dos conhecimentos que serão 
transmitidos/ofertados pelo(a) professor(a); de igual modo, na mesa 
do(a) professor(a) os roteiros, os planejamentos, a matéria que será 
ofertada aos(às) alunos(as) naquele dia, o diário de classe etc. A dis-
posição dos materiais sobre a mesa possibilita prestar atenção, focar-
-se naquilo que está sendo dito/proferido, ouvido e escrito.

Mais do que esses elementos, a escola pode apresentar, também, 
outros elementos (que estarão ou não em todas as unidades): biblio-
teca, laboratórios, espaço do lanche, quadras de esportes (todas as 
nomenclaturas escolares que, muitas vezes, são utilizadas para no-
minar espaços criados de modo alternativo e que exercem a mesma 
função). Cada um desses espaços fora da sala de aula convencional, 
exercem também uma função pedagógica. Neles pode haver maior 
liberdade, mas não deixam de ser espaços de aprendizado.

Algumas considerações

A escola em tempo integral, concebida como uma oficina artesa-
nal, pode ser vista como um espaço de produção humana que promo-
ve a coesão social e oferece aprendizados significativos. O professor, 
nesse contexto, assemelha-se a um artesão que realiza suas ações de 
modo cuidadoso e intencional. Além de textos, planejamentos e au-
las, o professor produz relações pedagógicas dentro da escola. A rela-



Ciência e Educação Integral para cuidar da vida e do planeta: reflexões e possibilidades

47

ção pedagógica, assim como uma obra artesanal, é fruto de um traba-
lho manual e de uma interação constante entre professor e alunos. O 
professor, como artesão, molda e transforma seus alunos através dessa 
relação, deixando sua marca e contribuindo para o desenvolvimento 
de cada um. A escola, por sua vez, torna-se um espaço de criação e 
transformação, onde a relação humana é valorizada e cultivada.
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CAPÍTULO 3.

SUL GLOBAL EM PERSPECTIVA: 
CONSTRUINDO PONTES 

ENTRE EDUCAÇÃO INTEGRAL 
E DECOLONIAL E SAÚDE 

PLANETÁRIA
Edna Alves Pereira da Silva

Gisseila Andrea Ferreira Garcia

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo discutir os caminhos 
para a promoção da formação humana integral, a partir das te-
máticas: educação integral, educação decolonial e saúde planetá-
ria, no contexto do Sul global, evidenciando os casos do Brasil e 
de Cabo Verde, por meio de uma ação de cooperação acadêmica. 
Assim, propõe-se conhecer e analisar esses temas de forma in-
terconectada, com base nas evidências presentes nas pesquisas e 
estudos publicados, além de fazer uso dos módulos do Programa 
Escola em Tempo Integral do Ministério da Educação do Brasil,3 
como material de apoio e discussão.

Portanto, trata-se de uma revisão bibliográfica crítica, de na-
tureza qualitativa e bibliográfica, que integra uma tese de doutora-
do em construção,4 abordando as temáticas apresentadas. O texto 
está estruturado em três partes, além da introdução e considerações 
finais: a primeira parte apresenta e conceitua as três temáticas na 
perspectiva da formação humana e de forma individual; na segunda 

3. Disponível em: https://bit.ly/46nKuFg. Acesso em: 16 jan. 2025.
4. Tese em construção no Programa de Pós-Graduação em Educação em 
Ciências, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
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parte elas são apresentadas de forma interconectada; e a terceira e 
última parte, traz um olhar para esses conteúdos, na perspectiva do 
Sul global, especificamente do Brasil e de Cabo Verde.

1. Educação integral e decolonial e saúde planetária: 
uma tríade possível para a materialização da formação 
humana integral

A formação humana integral é condição para a garantia de uma 
educação equitativa e de qualidade, que deve ser assegurada nas di-
ferentes etapas e modalidades da educação básica e superior, e possi-
bilitada ao longo da vida, em processos formais e não formais.

Na perspectiva de “currículos que respeitem e integrem os 
saberes ancestrais dos povos originários e comunidades tradi-
cionais e que se articulem de forma intersetorial” (Moll; Silva; 
Agliardi, 2024, p. 48), abre-se a possibilidade para a compreen-
são de uma formação humana integral que, em uma perspectiva 
decolonial, insira o tema da saúde planetária trabalhando para 
a construção de estudos interdisciplinares e que visem ao pleno 
desenvolvimento do sujeito. Assim, neste tópico serão definidos 
e analisados, conforme a Figura 1 abaixo, os conceitos de educa-
ção decolonial, educação integral e saúde planetária, a partir da 
perspectiva da educação integral.
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Figura 1. Tríade para uma formação humana integral
Fonte: Elaboração das autoras com auxílio do Canva (2024).

1.1 Educação integral

Entende-se a Educação Integral como o modo de formar os su-
jeitos em suas diferentes dimensões, de modo situado e nos diversos 
espaços de vida e aprendizagens. Uma formação que respeite as dife-
renças e oportunize a todas as pessoas uma aprendizagem equitativa 
e plena, e que considera o desenvolvimento pleno dos indivíduos, 
incluindo dimensões cognitivas, emocionais, sociais e culturais.
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Desta forma, é necessário entender a Educação Integral como 
eixo estruturante da formação humana e a educação como direito, 
que valoriza os saberes e culturas dos educadores e educandos, de 
modo a transformar os espaços educativos em locais de trocas de 
saberes e de experiências sociais dos diferentes povos e culturas.

Portanto, uma educação que considere “os sujeitos no centro 
do processo educativo” (Brasil, 2024a, p. 10) e que seja capaz de 
romper com a dicotomia escola e vida, conectando as experiências 
sociais com as práticas escolares, e articulando os tempos e espaços 
envolvendo o os aspectos cognitivos e sociais dos sujeitos, sem dei-
xar de vincular os aspectos culturais e vivências dos diferentes povos, 
na perspectiva de uma formação plena do sujeito.

1.2 Educação decolonial

A educação decolonial visa proporcionar uma educação que 
respeite os saberes e práticas ancestrais dos diferentes povos e co-
munidades, e possibilitar diferentes formas de ser, estar, sentir, fazer, 
pensar, olhar, ouvir e conhecer/reconhecer, as quais permitem cons-
truir projetos e processos de desconstrução de práticas enraizadas no 
colonialismo. Assim, estimular um pensamento racional e crítico é 
fundamental para que as instituições ofertem uma educação deco-
lonial (Walsh, 2017). Ou seja, uma educação capaz de realizar “con-
fluência de saberes” (Bispo dos Santos, 2024, p. 45) nos diferentes 
espaços, seja formal ou não formal.

Nesse sentido, Mulico e Costa (2021) afirmam que, para construir 
um currículo decolonial, é necessário orientar-se a partir do Sul global, 
referindo-se a um currículo “suleado” ao invés de “norteado”. Pois, é 
preciso reconhecer vozes de sujeitos que foram subalternizados(as) 
e silenciados(as), ao longo dos séculos, como sujeitos de direitos e 
produtores(as) de conhecimentos e saberes. Para isso, é necessário que 
haja uma educação capaz de promover diálogo e ações a partir das ex-
periências e saberes de grupos que foram dominados/subalternizados/
silenciados, os quais contemplem e facilitem o acesso democrático 
aos conhecimentos e serviços globais, e que propõem um currículo 
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que rompa com a reprodução e processo de desigualdades, injustiças 
sociais, dando visibilidade aos conhecimentos e saberes dos diferentes 
povos e territórios (Mulico; Costa, 2021).

Portanto, uma proposta de um currículo decolonial prevê meca-
nismos de resistência contra-hegemônica e de descentralização, com 
vistas a promover uma educação mais equitativa e inclusiva que dia-
loga com os sujeitos/grupos historicamente marginalizados e silencia-
dos, valorizando e interconectando, desta forma, diferentes perspec-
tivas culturais e epistemológicas no processo ensino-aprendizagem.

1.3 Saúde planetária

A Saúde Planetária é um “campo transdisciplinar que busca 
compreender os impactos ambientais comprometedores do futuro 
da humanidade e propor soluções para essas problemáticas” (Melo, 
2024, p. 8). Segundo essa autora, o planeta Terra tem sofrido diver-
sos impactos provocados pelas mudanças climáticas, resultando em 
catástrofes, pandemias e no adoecimento nos seres humanos e não 
humanos. Tais impactos estão intrinsecamente relacionados com a 
saúde pública, embora sejam fortemente negligenciados.

A Declaração de São Paulo sobre Saúde Planetária (2021, p. 
2) defende que: 

Todas as dimensões da saúde e bem-estar humanos são ago-
ra afetadas pelas mudanças ambientais globais. A ciência da 
saúde planetária é clara: não podemos mais proteger a saúde 
humana a menos que mudemos o curso. 

Portanto, o caráter transversal desta temática permite-nos 
compreender de forma integrada os desafios ambientais ineren-
tes à saúde e à educação.

Vale destacar que os problemas ambientais contemporâneos, que 
ameaçam constantemente o futuro do planeta, tais como: mudanças 
climáticas, perda da biodiversidade, desastres naturais, aumento da 
crise hídrica, entre outros, devem ser solucionados a partir de uma 



Elsio José Corá | Jaqueline Moll | Carlos Wagner Costa Araújo |
Renata Gerhardt de Barcelos (orgs.)

54

abordagem que integre estratégias de ações de ações eficazes, consi-
derando a tríade educação-decolonialidade-saúde. Além disso, insti-
tuições de ensino formais e não formais precisam colocar as questões 
climáticas, de saúde humana e não humana, no centro dos trabalhos, 
diante da situação do planeta vivenciada nos últimos tempos.

Nesse sentido, Melo e colaboradores (2023) sugerem que as ins-
tituições precisam promover 

uma educação em Saúde Planetária para o desenvolvimento 
de ações didáticas que vão além da construção do conceito 
disciplinar, mas que tenham significado holístico e resilien-
te (Melo et al., 2023, p. 8). 

Pois, trabalhar a Saúde Planetária atualmente é uma necessidade 
urgente para que tenhamos mais qualidade de vida tanto para os 
humanos quanto para os não humanos.

Evidências atuais têm elucidado, cada vez mais, que o consumo 
insustentável dos recursos do planeta e sua exploração excessiva têm 
ameaçado não somente a vida dos seres humanos, como todas as 
outras espécies. Portanto, urge repensar e reconstruir novas formas 
de existência e de narrativas, pois o modelo atual silencia outras for-
mas de vida e de conhecimento, com impactos negativos diretos na 
saúde, especialmente para grupos em situações de vulnerabilidade, 
como maior impacto para os países do Sul global (Krenak, 2022).

2. A interconexão entre a tríade: decolonialidade, 
educação e saúde planetária

Diante do exposto, cabe ressaltar que, das práticas da decoloniali-
dade deriva também se pensar na complexidade do envolvimento de 
múltiplos atores que estruturam as governanças, as culturas, os agen-
tes do poder, e que, por sua vez, determinam e condicionam o acesso 
a bens e serviços, como por exemplo, o acesso à saúde. Na medida em 
que, a partir da decolonialidade, existe uma consequência que Muhr 
(2024), citando Mignolo (2017), define como “deslocamento epis-
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têmico”, e que implica a compreensão e priorização de epistemolo-
gias outras capazes de agrupar diversas correntes antagônicas, as quais 
visam não apenas construir uma proposta teórica de um currículo 
decolonial, mas também que tenham efetividade na prática, verifi-
cadas com mudanças de paradigmas, principalmente no que tange à 
sustentabilidade ambiental, à independência, ao acesso territorial e à 
sobrevida do planeta, salvaguardando as gerações futuras.

E é nesse sentido, que Laaser et al. (2022) propõem quatro do-
mínios que podem contribuir para que os ambientes sociais e cien-
tíficos atuem na proteção das gerações futuras: 

(1) Identificar as barreiras à mudança de comportamentos 
insustentáveis; (2) Empregar várias estratégias de empenha-
mento; (3) Produzir e comunicar mensagens eficazes; (4) 
Aumentar a motivação e convidar à participação (civilidade 
ativa) (Laaser et al., 2022, p. 3, tradução nossa). 

Contudo, para os autores, essas estratégias somente serão 
eficazes se as trajetórias e estratégias atuais forem direcionadas 
também para o Sul global, não ficando limitadas apenas ao Nor-
te global. Portanto, faz-se necessário 

olhar sentir para os referentes e epistemologias produzidas 
no Sul, entendendo o Sul não só no contexto geográfico 
global, mas também como aqueles saberes que foram silen-
ciados e marginalizados por ocidente, mas que existem, re-
sistem e persistem (Marin; Cassiani, 2019, p. 6).

Assim, de acordo com Vasques, Nakaoshi e Fortunato (2022), 
ao resgatarmos historicamente os processos que marcaram a Revolu-
ção Industrial, vislumbramos diferentes momentos da história nos 
quais houve a “exponencialização” da interferência do homem na 
natureza, colmatando nos dias atuais um maior impacto das mu-
danças climáticas a nível global, principalmente nos países perten-
centes ao Sul global, que detêm uma herança colonial que gera ou 
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intensifica diferentes crises, como a desigualdade social, a pobreza, 
a falta de saneamento básico, a falta de educação digna e a insegu-
rança alimentar. Além do que, segundo os mesmos autores, esses 
países carecem de condições econômicas e tecnologias eficazes para 
lidar com tais desafios, especialmente no contexto de rearranjos dos 
países após crises na saúde planetária.

[…] é útil compreender as mudanças climáticas, a perda de 
biodiversidade, a poluição e as injustiças sociais, económi-
cas e ambientais não apenas como caraterísticas do mundo 
que temos de combater, mas como produtos dos sistemas 
sócio-político-econômicos dominantes da época. Enfrentar 
estes desafios que se intersectam exige, portanto, uma aná-
lise fundamental do que está e não está a funcionar e um 
esforço para abordar os factores subjacentes. Isto exige refle-
xão, aprendizagem e reaprendizagem em toda a sociedade 
(Education…, 2023, p. 1, tradução nossa).

A saúde é considerada pela Comissão sobre Determinantes 
Sociais da Saúde da Organização Mundial de Saúde como um 
fenômeno social, que depende da estrutura e do contexto social 
em que se insere. Por isso, o 

processo saúde-doença, ou saúde-outros eventos relaciona-
dos que não a doença, é consequência da interação entre o 
denominado “tripé” do desenvolvimento sustentável: prote-
ção econômica, social e ambiental (Leal Filho et al., 2022, 
p. 3, tradução nossa). 

Diante disso, os sistemas de saúde devem (re)organizar-se 
de forma a implementar políticas de cooperação em saúde pla-
netária que prevê as suas eficácias atendendo a uso de práticas 
sustentáveis e à educação dos indivíduos, tanto os prestadores de 
serviços, quanto os usuários (Leal Filho et al., 2022).

Nesta mesma linha, Brand et al. (2023) consideram que cada 
vez mais as instituições de ensino superior têm integrado os objeti-
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vos sociais e ambientais, incluindo a saúde planetária nos seus cur-
rículos de investigação, assim como no funcionamento dos campi. 
Contudo, os estudiosos chamam a atenção na grande limitação exis-
tente entre os conhecimentos específicos baseados na epistemologia 
ocidental, que não consideram a complexidade da interdependência 
entre o ecossistema e a saúde humana.

Da mesma forma, Jolly (2022), no seu estudo, ressalta a impor-
tância de “descolonização” do próprio ser humano, que tem a pro-
pensão de apropriar da terra dos povos tradicionais, mercantilizar 
os animais, escravizar os próprios seres humanos etc., resgatando o 
“humanismo africano”, de forma que sejamos coconstituintes dos 
animais não humanos e do meio ambiente que nos rodeia.

3. Perspectivas do Sul global: o caso do Brasil e de Cabo Verde

O caminho para a formação humana integral perpassa pela 
adequação e adoção das práticas decoloniais comumente adota-
das pelos povos tradicionais, no sentido de se revisitar os primór-
dios da constituição das diferentes sociedades, onde seres huma-
nos e não humanos viviam em confluências, em boas práticas, 
considerando a importância mútua da interação entre os huma-
nos e o meio ambiente, atentando que este último é, e sempre 
foi, soberano. Ademais, essa mudança de paradigma necessária 
só será efetivamente eficaz se as instituições sociais de base come-
çarem a incluir as diferentes perspectivas contra-hegemônicas, 
associadas às práticas culturais e sustentáveis preservadas de gera-
ção em geração, por grupos historicamente marginalizados, per-
tencentes ao Sul global, como é o caso do Brasil e de Cabo Verde.

O Brasil, particularmente, apresenta algumas experiências de boas 
práticas de vida em confluência humano-não humano-natureza, como 
movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), escolas agrí-
colas e camponesas, além de iniciativas de movimentos sociais, como 
os movimentos negros, quilombolas e indígenas que lutam pela terra 
e sua subsistência, manutenção e propagação dos saberes ancestrais, e 
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que respeitam a relação e convivência com o meio ambiente de forma 
harmoniosa. Esses movimentos juntos têm dado destaque à educação 
que respeita e integra os saberes tradicionais e locais, e que convive de 
forma harmoniosa com o meio ambiente, além de “forçar” o Estado a 
instituir políticas públicas capaz de propagar e valorizar a cultura e os 
saberes daqueles que sempre foram subalternizados.

E, é desta forma que no ano de 2003, foi instituída a Lei 
10.639/03 que tornou obrigatório o ensino de história e cultura 
afro-brasileira e africana nas escolas brasileiras, a qual foi precedida 
pela Lei 11.645/08 que incluiu os povos indígenas. Assim como, 
há no país outros programas de referência, como por exemplo, o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que possui 
um percentual estimado para compras com agricultores familiares e 
respeito à cultura alimentar local.

Além disso, outro ponto que merece destaque para reconhecer e 
valorizar os diferentes povos e culturas foi a instituição do Ministério 
dos Povos Indígenas, no ano de 2023, com o objetivo de reconhe-
cer e garantir direitos dos povos indígenas e atuar na implementação 
de políticas de reconhecimento de saberes historicamente apagados/
silenciados. Com a instituição desse ministério, várias ações de pre-
servação da cultura e saberes dos povos originários estão sendo resga-
tados e disseminados, além do cuidado com a população em relação à 
educação e saúde. Ademais, no Brasil existem diferentes movimentos 
dentro das universidades em prol da propagação de ações de convi-
vência do humano com o planeta, a exemplo do Programa de Embai-
xadores de Saúde Planetária que, desde 2021, vem formando pessoas 
para disseminar ações referentes à temática em vários lugares do país.

Cabo Verde, por sua vez, é um país africano que deixou de ser 
colônia muito recentemente, com apenas 50 anos de independên-
cia, e tem adotado algumas medidas de fundamentos do Estado, 
previstas na primeira Constituição da República de Cabo Verde de 
1980, a semelhanças dos outros Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (Palop – países esses que foram colonizados pelos portu-
gueses, tal como Brasil), alinhadas ao pensamento e às práticas de-
coloniais, que visam rejeitar a hegemonia e a exploração de um ser 
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humano em relação ao outro. E, entre essas medidas, destacam-se 
o fomento a iniciativas populares, através do apoio governamental 
às organizações sociais; e a implementação de estratégias que visam 
à erradicação de qualquer forma de atuação estatal com objetivo de 
incitar a dominação ou exploração colonial (Andrade, 2022).

Nesse sentido, é de ressaltar que os cabo-verdianos, apesar de 
terem como língua oficial o português, têm preservado a língua 
crioula que se tornou um grande símbolo de resistência da herança 
colonial, em prol das práticas decoloniais. A língua crioula, e as suas 
nove variantes (que correspondem às nove ilhas habitadas das dez 
ilhas de Cabo Verde), é a língua “materna, nacional, informal, oral, 
nacional, de resistência cultural, de massas e tradicional” que se con-
trapõe à língua portuguesa, utilizada na formalidade, para os trâ-
mites mais burocráticos, maioritariamente por grupos considerados 
elitistas, ensinada nas escolas, para quem tem acesso às instituições 
de ensino (Almeida, 2011). Já o crioulo, é uma herança passada de 
geração em geração, ensinada e falada por todos os cabo-verdianos 
desde a primeira infância.

Ainda, é importante enfatizar que a segunda Constituição da Re-
pública de Cabo Verde de 1992, realça a importância da interconexão 
entre a educação e as práticas artísticas culturais, prevendo no seu art. 
77 que “a educação […] deve: a) […] contribuir para a promoção 
humana, moral, social, cultural e econômica dos cidadãos; […] e) 
estimular o desenvolvimento […] da sensibilidade artística […]”. 

Mantendo, assim, as diversas fontes de resistência que surgiram 
desde a época colonial, frente aos maus-tratos dos colonizadores, 
influenciados também pela mobilização que outrora foi realizada no 
Brasil em prol da independência dele.

Com a independência do Brasil, em 1822, surgiram re-
voltas mais marcantes em Cabo Verde, a exemplo, a dos 
camponeses na Ribeira dos Engenhos. Em 1936, surge o 
movimento Claridoso, com Baltazar Lopes da Silva e Jorge 
Barbosa, a fim de afirmar a identidade cabo-verdiana e o 
nativismo literário. O movimento Claridoso pode ser consi-
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derado como um suporte que, mais tarde, serviu para a luta 
de independência (Sestare, 2012, p. 1).

Ademais, no que tange à saúde planetária, Cabo Verde, como 
um Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento, enfrenta desafios 
específicos relacionados à saúde ambiental e sustentabilidade (Cabo 
Verde, 2021; Thomas et al., 2020). A vulnerabilidade climática e a 
insularidade colocam desafios adicionais na prevenção e gestão das 
doenças transmissíveis e não transmissíveis no país, uma vez que as 
ilhas enfrentam uma pressão ambiental única devido ao seu relativo 
isolamento geográfico e aos efeitos das alterações climáticas acelera-
das, tais como a subida do nível do mar, tempestades frequentes e 
secas prolongadas e devastadoras (Nurse et al., 2014), com impacto 
negativo no abastecimento de alimentos e água, agravando a insegu-
rança alimentar e hídrica. Além disso, os fatores de estresse ambiental 
podem exacerbar as condições de saúde existentes e ter impacto no 
bem-estar mental e social (Baker et al., 2024). E, por isso, o art. 14 
da Constituição da República de Cabo Verde de 1992 reflete sobre a 
relação respeitosa e saudável que deve haver entre a modernidade e 
a valorização das práticas locais e tradicionais, para que a população 
cabo-verdiana viva de forma equilibrada, no meio socioecológico, mi-
tigando assim os impactos das mudanças climáticas.

Portanto, tanto Brasil como Cabo Verde, que compartilham da 
mesma herança colonial, com fortes impactos no (sub)desenvolvi-
mento social, principalmente em nível da educação e da saúde, con-
siderando as questões de acesso a bens e serviços de qualidade e a 
valorização das práticas tradicionais e ancestrais, têm desenvolvido 
mecanismos que visam enfrentar os desafios da desigualdade social 
e ambiental, a partir da lente decolonial. Cabo Verde pode se espe-
lhar no Brasil para fortalecer as políticas públicas direcionadas para a 
educação popular e comunitária em saúde. E Brasil, por outro lado, 
pode aprender com as práticas de integração ao meio ambiente de-
senvolvidas por Cabo Verde, enquanto país insular. E, desse modo, 
promove-se a construção de caminhos entre diferentes abordagens 
que visam à educação integral decolonial e à saúde planetária, a partir 
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do fortalecimento de iniciativas locais e tradicionais, no sentido de 
garantir o bem-estar da população e a sustentabilidade do ambiente.

Algumas considerações

Considerando o exposto nos tópicos acima, concluímos que 
para que possamos ofertar uma educação integral com vistas à for-
mação humana ao longo da vida, faz-se necessário pensar um cur-
rículo que esteja pautado na educação, que respeite e valorize os sa-
beres e conhecimentos ancestrais de todos os povos e comunidades, 
especialmente do território onde a instituição esteja inserida.

Além de construir um currículo decolonial, é fundamental pro-
mover uma ciência decolonial capaz de possibilitar contribuições 
ao ensino de ciências e demais campos acadêmicos e que desenvol-
va discussões sobre gênero, etnia, religião, classe, entre outros. Um 
currículo que promova a disseminação de conhecimentos e saberes 
de diferentes povos e práticas científicas, que foram negligenciadas/
silenciadas na história das ciências, especificamente produzidas no 
Sul global. Para isso, é necessário resgatar e dar visibilidade aos 
saberes dos povos originários e locais, reconhecendo a sua impor-
tância na produção científica, garantindo, assim, que nenhum co-
nhecimento e saberes sejam deixados para trás.

Para isso faz se necessário compreender a importância desses 
saberes e conhecimentos para esta geração e para as gerações fu-
turas, e promover a integração da saúde planetária nos processos 
educativos visando à formação de cidadãos críticos e engajados 
na transformação social e ambiental.

Dessa forma, é essencial oferecer um currículo que conscientize 
as gerações atuais e futuras sobre a convivência harmoniosa com o 
planeta, promovendo o cuidado e a preservação da saúde dos ani-
mais, plantas e do ser humano. Pois, cuidar da saúde planetária é 
basilar para que possamos viver em harmonia dos humanos e não 
humanos com a Terra, no sentido de respeitar, preservar e conviver 
em confluência, como afirma Nêgo Bispo (Bispo dos Santos, 2024).
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Ou seja, um currículo que propicie uma formação ao longo 
da vida e para a vida (Moll; Silva; Agliardi, 2024) de forma inter-
conectada com os conhecimentos e saberes dos diferentes povos e 
culturas, especialmente do Sul global, historicamente silenciados e 
subalternizados, de forma a reconhecer a sua importância na cons-
trução de uma educação mais justa, equitativa e plural.
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CAPÍTULO 4.

RECONFIGURANDO A 
AUTORIDADE COMO AUTORIA: 

PRÁTICAS DOCENTES 
TRANSFORMADORAS NA 

EDUCAÇÃO INTEGRAL
Karen Gomes
Mateus Bido

Introdução

A educação carrega um duplo desafio fundamental, a saber: pro-
teger as crianças do mundo e, ao mesmo tempo, proteger o mundo 
das crianças. Esse dilema, destacado por Hannah Arendt em “A Cri-
se na Educação” (1979), adquire novas dimensões diante do cenário 
contemporâneo, marcado pela crise climática, pelas profundas desi-
gualdades sociais e pelas aceleradas transformações tecnológicas. Nes-
se contexto, pode-se afirmar que a responsabilidade dos educadores 
transcende a mera instrução, abrangendo tanto a inserção das novas 
gerações na sociedade quanto a manutenção de um espaço compar-
tilhado habitável e sustentável para as futuras gerações. Dessa forma, 
a proposta do presente escrito é demonstrar que uma crise constitui, 
paradoxalmente, uma oportunidade para revisitar suas questões es-
senciais expondo suas nuances e possibilitando uma reavaliação críti-
ca ancorada na experiência concreta da realidade. 

Com base no pensamento de Hannah Arendt, este capítulo ini-
ciará sua abordagem a partir da análise do fenômeno da natalidade, 
que representa a renovação dos paradigmas educacionais mediante a 
chegada de novos seres humanos em um contínuo e inacabado pro-
cesso de formação. Nesse sentido, a hermenêutica de Paul Ricoeur, 
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com sua teoria da tripla mimese (pré-configuração, configuração e 
reconfiguração), oferece uma estrutura teórica para compreender 
como o professor media a relação entre o mundo já dado, a inter-
pretação crítica das ações humanas e a capacidade de transformá-lo. 
Vale destacar que a responsabilidade ética está sempre presente na 
análise de mundo, como no respeito simbólico das diversas estrutu-
ras narrativas que compõem o sentido da realidade para a humani-
dade. Entender a proposta, a intenção e as limitações de cada nar-
rativa faz parte do aspecto crítico necessário de tal esforço docente.

Relacionado ao conceito de natalidade, hermeneuticamente, 
podemos entender também o ponto singular do espaço, do tem-
po, dos contextos e dos símbolos em que cada ser humano é nas-
cido e interpretará a realidade. Esse ponto inicial é o começo de 
todo sentido subjetivo para cada ser, a condição de possibilidade 
para qualquer interpretação posterior. Mas também um ponto 
singular de observação dos fenômenos, observações novas que 
interagem com o sentido posto e podem alterá-los.

No âmbito educacional, pais, professores e a sociedade em ge-
ral recebem a dupla e contínua responsabilidade de introduzir esses 
recém-chegados ao mundo e, concomitantemente, garantir a conti-
nuidade e preservação desse mundo. Assim, discutiremos a impor-
tância do conhecimento aprofundado da realidade, estimulando a 
reflexão e a cidadania desde a infância, recorrendo ao conceito de 
“leitura do mundo”, conforme proposto por Paulo Freire (1987). 

Além disso, será explorada a noção de responsabilidade na 
perspectiva de Arendt, articulando-a com o conceito de autori-
dade e reconfigurando-o à luz da ideia de autoria. Nesse cenário, 
argumentar-se-á que a autoridade se impõe como exigência incon-
tornável ao exercício da docência, compreendendo a responsabi-
lidade educativa como intrinsecamente vinculada à autoridade, a 
partir das reflexões filosóficas de Emmanuel Lévinas. Dessa forma, 
a discussão empreendida almeja contribuir para uma compreensão 
mais ampla da educação como prática ética e política, essencial à 
constituição de um mundo habitável e compartilhado.
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Entretanto, é fundamental recordar a lição de Paulo Freire 
(1987), que nos ensina que, embora tudo passe pela escola, ela 
não pode, isoladamente, solucionar todas as questões educacionais. 
Nesse ínterim, torna-se imperativo reconhecer que a educação se 
concretiza de forma integral quando permeia todos os espaços da 
vida social. Para que isso ocorra, é essencial que as famílias e os de-
mais membros da sociedade compreendam e assumam sua respon-
sabilidade na autoria da educação, contribuindo ativamente para 
a formação das novas gerações e para o desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e solidária.

1. Educação integral e a responsabilidade pelo mundo: 
uma leitura a partir de Hannah Arendt

Na obra Entre o Passado e o Futuro, Arendt (1979) apresenta a 
essência da educação a partir do fenômeno da natalidade, o qual 
se refere à realidade constante e fundamental de que novos seres 
humanos estão continuamente nascendo e sendo inseridos no mun-
do. Nesse sentido, a educação jamais permanece inalterada, mas 
encontra-se em contínua renovação por meio da chegada de novas 
gerações. A criança, nesse contexto, é uma recém-chegada em um 
mundo que lhe é estranho. Não uma criatura inacabada, mas um ser 
humano em processo de contínua formação. Se a infância represen-
tasse apenas um estágio de incompletude, a educação se restringiria 
a um treinamento similar a dos demais animais, cuja principal fun-
ção é garantir a sobrevivência da espécie. No entanto, na condição 
de seres humanos, os pais e responsáveis recebem uma responsabi-
lidade que não se limita a trazer seus filhos à vida, mas transcende a 
mera existência biológica: a introdução da criança no mundo. Dessa 
maneira, a educação ocupa um lugar central entre as atividades mais 
elementares da sociedade humana. Essa função educacional carre-
ga uma dualidade de responsabilidades, conforme destaca Arendt 
(1979): por um lado, proteger a criança dos impactos destrutivos do 
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mundo; por outro, assegurar a continuidade do mundo, para que 
não seja destruído pelo novo de cada geração.

Do ponto de vista dos novos seres humanos, qualquer conheci-
mento ou novidade transmitida pela geração mais velha é mais antiga 
do que eles próprios. Nesse contexto, eles necessitam de certa liber-
dade para reivindicar um novo começo em um mundo em constante 
transformação. Arendt (1979) enfatiza que toda inovação tem como 
ponto de partida algo previamente estabelecido. Em decorrência dis-
so, parte-se do pressuposto de que, em um processo educacional, se 
ensina o repertório que a sociedade já desenvolveu. Contudo, isso 
não implica em uma mera reprodução do conhecimento acumulado 
ao longo dos séculos, mas sim em um processo dinâmico, no qual, a 
partir do saber do adulto, constrói-se algo novo por meio do olhar 
inovador e questionador da criança que ingressa no mundo.

Segundo Arendt (1979), a função da educação é introduzir o 
recém-chegado ao mundo, assegurando-lhe um espaço de fruição e 
compreensão da realidade tal como ela se apresenta. Essa perspecti-
va converge com a concepção de Paulo Freire (1987), para quem a 
leitura do mundo antecede a leitura da palavra. Torna-se, assim, ne-
cessário, ler profundamente a realidade, em seus diversos aspectos. 

Inicialmente, a família constitui o ambiente primário de pro-
teção da criança, fornecendo um refúgio diante das demandas do 
espaço público. Os adultos, depois de interagirem com o mundo 
exterior, retornam diariamente para a segurança do lar, que se confi-
gura como um escudo contra as exigências da vida pública. A escola, 
por sua vez, ocupa uma posição intermediária entre a esfera privada 
e o mundo social. Sua função não é substituir o mundo, mas pre-
parar a criança para ingressar nele. Nesse sentido, o papel dos edu-
cadores transcende a mera transmissão de conhecimentos formais. 
Eles assumem a responsabilidade não apenas pelo bem-estar físico 
da criança, mas também pelo desenvolvimento de suas potenciali-
dades, de seus talentos e de suas subjetividades. A educação nessa 
esfera, portanto, não se limita a um currículo prescrito, mas consiste 
em um compromisso com a formação plena do indivíduo, reconhe-
cendo sua singularidade e sua capacidade de agência no mundo.
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1.1 Autoridade e responsabilidade na educação

Dada a falta de familiaridade da criança com o mundo, Arendt 
(1979) argumenta que sua introdução deve ocorrer gradualmente. 
Nesse processo, o educador assume a posição de representante do 
mundo, sendo responsável por apresentá-lo à nova geração, ainda 
que não o tenha criado. Essa responsabilidade não é imposta mas 
está implícita no fato de que os mais novos são introduzidos por 
adultos, em um mundo em constante transformação.

A responsabilidade por esse mundo se manifesta na forma de 
autoridade, conceito frequentemente mal interpretado possivel-
mente em decorrência dos regimes autoritários vivenciados ao longo 
da história. Essa outra palavra, porém, termina não apenas com ca-
racteres diferentes, mas também nos conduz em uma direção com-
pletamente oposta à ideia de autoridade que Arendt nos propõe. 
Isso se deve, justamente, à crise em que a autoridade se encontra, o 
que afeta profundamente a educação.

O que é então a autoridade? Muitas vezes, a autoridade é asso-
ciada ao uso da força ou à coerção. No entanto, é no uso da força 
que o fracasso da autoridade se manifesta. Para Arendt (1979), seu 
verdadeiro significado não reside na imposição, mas na respon-
sabilidade que o adulto assume pela continuidade do mundo. A 
autoridade se distingue tanto da coerção violenta quanto da mera 
persuasão retórica. Seu fundamento está na legitimidade daquele 
que educa e assume a responsabilidade pelo espaço compartilhado.

Nesse sentido, a autoridade do professor não se baseia apenas 
em sua qualificação ou no domínio técnico do conhecimento, mas 
também na capacidade de apresentar o mundo à criança de maneira 
significativa. Embora a qualificação seja um dos aspectos mais im-
portantes da educação, ela por si só não gera autoridade. O verda-
deiro papel do educador é afirmar: “Este é o nosso mundo” (Arendt, 
1979), assumindo a responsabilidade por sua compreensão, preser-
vação e possibilidade de transformação.

Todavia, observa-se uma recusa generalizada da autoridade por 
parte dos adultos, que abdicam da responsabilidade pelo mundo 



Elsio José Corá | Jaqueline Moll | Carlos Wagner Costa Araújo |
Renata Gerhardt de Barcelos (orgs.)

70

que entregam às novas gerações. Para Arendt (1979), essa crise re-
sulta na transferência da responsabilidade para as próprias crianças, 
incumbidas de decidir sobre questões que, tradicionalmente, cabe-
riam aos adultos. Essa ausência de orientação enfraquece o vínculo 
intergeracional e compromete o processo educacional.

A autoridade, portanto, é incontornavelmente exigida de nós, 
educadores. Temos responsabilidade por esse mundo, quer quei-
ramos, quer não, pois nossa ação tem interferência direta sobre o 
mundo. Essa responsabilidade nos recai independentemente de ter-
mos consciência disso, pois ela precede à própria compreensão de 
sua ideia. Não significa que precisamos ter controle absoluto sobre 
tudo o que pode acontecer no mundo, sobre isso jamais teremos 
total conhecimento. A responsabilidade só faz sentido quando está 
relacionada à confiança, sendo, assim, um risco, tal como a própria 
educação. É uma aposta, um salto de fé.

2. A reconfiguração crítica e ética como objetivo educacional

A educação, como prática que articula tradição e inovação, 
exige uma estrutura teórica capaz de integrar a herança cultural às 
possibilidades de transformação ética. É nesse contexto que a her-
menêutica de Paul Ricoeur, particularmente sua teoria da tríplice 
mimese (pré-configuração, configuração e reconfiguração), oferece 
um arcabouço fértil para compreender o papel docente na mediação 
crítica entre o mundo existente e sua reinterpretação. Ao relacionar 
essa abordagem com as reflexões de Gert Biesta sobre os propósitos 
da educação, é possível ampliar a discussão sobre autoridade, res-
ponsabilidade e ética no âmbito da educação.

Podemos entender o arcabouço teórico de Ricoeur (2010) em 
três etapas que se complementam e retroalimentam, sem se finalizar, 
mas sempre se ampliando e se modificando. A pré-configuração, ou 
mimese I, refere-se ao mundo pré-compreendido, à tradição e às 
estruturas narrativas já estabelecidas que antecedem a ação humana. 
Na educação, corresponde ao repertório cultural, científico e ético 
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que a sociedade lega às novas gerações – o “mundo já dado” que 
Hannah Arendt e Biesta destacam como ponto de partida.

Segundo Ricoeur (2010), a pré-configuração representa o mun-
do já dado, o repertório de conhecimentos e valores que a sociedade 
lega às novas gerações. Cabe ao professor, na etapa da configuração, 
organizar essas narrativas de modo a torná-las acessíveis e significa-
tivas. No entanto, é na reconfiguração – momento em que os estu-
dantes reinterpretam criticamente o mundo – que se concretiza a 
subjetivação, dimensão central para Biesta (2012). O docente, nesse 
processo, assume o papel de curador crítico, expondo as conquistas 
humanas, mas também suas contradições e lacunas. Redirecionando 
que o estudante, em seu contexto, identifique os diversos símbolos 
do dia a dia, tornando-se autor de si mesmo.

A mimese II, ou configuração, é o ato de organizar essas expe-
riências em narrativas coerentes, mediadas pela interpretação crí-
tica. No contexto educacional, é o papel do professor: selecionar, 
estruturar e apresentar o conhecimento de modo a torná-lo signifi-
cativo, sem reduzi-lo a fórmulas técnicas ou métricas. Mas o estu-
dante também produz configuração toda vez que se expressa, sendo 
elemento essencial para o professor entender o indivíduo em sua 
frente. Já a reconfiguração – mimese III – é o momento em que a 
narrativa é reinterpretada e transformada pelo leitor (ou educando), 
gerando novas possibilidades de ação. Isso quer dizer que toda in-
terpretação e reprodução é também uma criação, pois não se produz 
identicamente, mas sempre subjetivamente.

Aqui, a educação transcende a reprodução, abrindo espaço para a 
subjetivação – conceito central em Biesta, que enfatiza a formação da 
autonomia crítica e da capacidade de “interromper” o status quo inte-
gral. A crítica de Biesta à “era da mensuração” ressoa profundamente 
com a mimese ricoeuriana. Quando a educação se reduz à qualifica-
ção (domínio de habilidades mensuráveis) e à socialização (adaptação 
a normas), perde-se a dimensão da subjetivação – justamente o espaço 
da reconfiguração ética. Para Biesta (2012), a obsessão por indicado-
res quantitativos sufoca a capacidade de os educandos questionarem 
“por que as coisas são como são” e “como poderiam ser diferentes”.
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A mimese III, nesse sentido, é o antídoto ao reducionismo tec-
nocrático. Ela exige que o educador assuma uma autoridade como 
autoria, não como controle, possibilitando que os estudantes rein-
terpretem criticamente o mundo. Isso implica responsabilidade in-
terpretativa, pois o professor não só transmite conhecimento, como 
também expõe as lacunas e contradições das narrativas dominantes, 
convidando os alunos a reconfigurá-las (como propõe Ricoeur).

Além disso, de maneira crítica, Biesta (2012) buscou destacar que 
a boa educação não é um conceito único, mas uma questão compos-
ta, formada por dimensões interdependentes que precisam ser articu-
ladas de modo crítico. Isso implica reconhecer que, ao discutirmos os 
fins da educação, devemos diferenciar três propósitos fundamentais, 
propostos por Gert Biesta: qualificação, socialização e subjetivação.

Enquanto qualificação, entendemos a transmissão de conhe-
cimentos e habilidades que capacitam os estudantes a intervir no 
mundo de maneira prática, seja no mercado de trabalho, na vida 
acadêmica ou em desafios cotidianos. A socialização diz respeito ao 
processo de inserção do indivíduo em uma comunidade, transmi-
tindo normas culturais, valores éticos e práticas sociais. É por meio 
dela que os estudantes aprendem a conviver em sociedade, respei-
tando regras democráticas, direitos humanos e tradições históricas. 
Contudo, quando essa dimensão se torna hegemônica, corre-se o 
risco de reproduzir desigualdades ou silenciar vozes, como ocorre 
em sistemas educacionais que reforçam estereótipos ou exclusões.

No nosso contexto, entende-se que o objetivo mais funda-
mental na formação educacional seja a subjetivação: o processo 
necessário para o sujeito tornar-se autor de si mesmo. A subjeti-
vação é a dimensão mais radical e frequentemente negligencia-
da. Trata-se de formar sujeitos capazes de pensar por si mesmos, 
questionar pressupostos e agir com responsabilidade ética. Não 
se resume a “aprender a aprender”, mas a desenvolver uma cons-
ciência crítica que permita interrogar: qual mundo estamos her-
dando? Que transformações são justas?
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2.1 Responsabilidade, ética e alteridade

A responsabilidade educacional também pode ser compreendi-
da a partir da perspectiva ética de Emmanuel Lévinas (2000), que 
associa esse conceito à alteridade. Segundo o filósofo, somos todos 
responsáveis uns pelos outros, e essa responsabilidade não se limita 
a vínculos de proximidade física ou familiar, mas é uma exigência 
ética fundamental. Para Lévinas (2000, p. 90), “Somos todos res-
ponsáveis de tudo e de todos, e eu mais que os outros”. Essa afirma-
ção reforça a ideia de que a responsabilidade não deve ser entendida 
como um fardo, mas como uma resposta ao apelo do outro.

Nossa responsabilidade se configura em uma reação irrecusável 
à exigência ética que está no rosto do outro. Nossa ação, contudo, 
não deve ocorrer na expectativa da reciprocidade. Essa seria a ma-
nifestação do ego, que insiste em retornar a preocupação para o “si 
próprio”. É pela responsabilidade radical que nos afirmamos, sendo 
que negar essa responsabilidade ao outro seria negar a si mesmo, 
pois, para o filósofo, o ser humano é um ser-para-os-outros.

Assim, no contexto educacional, a responsabilidade do pro-
fessor não pode ser movida pela expectativa de reciprocidade, 
mas pela compreensão de que educar significa reconhecer o ou-
tro em sua singularidade. Essa responsabilidade ética antecede 
qualquer cálculo racional e implica um compromisso inalienável 
com a formação do outro enquanto sujeito.

Em diálogo com as teorias apresentadas, podemos entender o 
educador como um mediador ético que articula os três propósitos 
da educação – qualificação, socialização e subjetivação – em diálogo 
crítico com o mundo. Essa mediação exige um equilíbrio delicado 
entre a herança cultural (pré-configuração ricoeuriana) e a abertura 
à transformação (reconfiguração), sempre orientada por uma res-
ponsabilidade radical pelo outro, conforme proposto por Lévinas.

A autoridade docente, nesse contexto, não se funda no controle, 
mas na responsabilidade ética de garantir que o estudante não seja re-
duzido a um objeto de intervenção pedagógica. Como lembra Biesta 
(2012), a educação eficaz não é aquela que produz resultados mensu-



Elsio José Corá | Jaqueline Moll | Carlos Wagner Costa Araújo |
Renata Gerhardt de Barcelos (orgs.)

74

ráveis, mas a que permite ao educando emergir como sujeito autôno-
mo, capaz de “existir no mundo de maneira singular e responsável”.

2.2 Educação como ato de criação e preservação do mundo

O peso dessa responsabilidade pode ser consideravelmente alivia-
do se considerarmos o potencial da autoridade enquanto autoria. O 
educador é o autor do mundo dentro da sala de aula, sendo respon-
sável por preservá-lo e, ao mesmo tempo, por possibilitar sua renova-
ção. O mundo, conforme Arendt (1979), é uma construção humana, 
moldada por gerações sucessivas. No entanto, sua continuidade não 
é garantida, pois ele está sujeito à ação do tempo e à obsolescência. 
Nesse cenário, cabe à educação proporcionar as condições para que 
cada nova geração possa não apenas preservar o mundo, mas também 
o transformar. A esperança reside na novidade trazida pelas crianças, 
mas essa novidade deve ser introduzida como parte de um processo 
educativo que respeite tanto a tradição quanto a inovação.

Conforme discutimos, a natalidade, enquanto fenômeno fun-
damental da existência humana, impõe a necessidade de um com-
promisso intergeracional com a educação. A responsabilidade pelo 
mundo e pela formação das novas gerações deve ser assumida pelos 
educadores, mas não restritivamente a eles, e sim por toda a comu-
nidade humana. A educação se integraliza quando consideramos a 
preservação e a renovação do mundo, ao estimular as crianças e ado-
lescentes a refletirem sobre o mundo e a promoverem ações de melho-
ria em suas comunidades, exercitando a cidadania (Gadotti, 2009).

Arendt (1979) não oferece respostas definitivas para a cri-
se educacional contemporânea, mas nos convida a refletir sobre 
nossa posição enquanto educadores. A autoridade, quando en-
tendida como responsabilidade compartilhada, permite que cada 
geração contribua para a construção de um mundo comum, as-
segurando que a novidade representada pelas crianças não seja 
sufocada, mas acolhida com esperança e compromisso.
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Considerações finais

A análise percorrida neste capítulo reforça que a educação in-
tegral, ao articular autoridade e autoria, exige uma reconfiguração 
ética da prática docente, mediada pelo duplo compromisso de 
preservar o mundo e acolher o novo. A partir de Hannah Arendt, 
compreendemos que a autoridade não se esgota na reprodução de 
saberes, mas se afirma como responsabilidade intergeracional – um 
pacto ético pelo qual os educadores assumem o papel de intérpretes 
críticos do legado cultural, apresentando-o às novas gerações sem 
obscurecer seu potencial transformador. Essa tensão entre tradição e 
inovação, longe de ser um impasse, revela-se o cerne da natalidade: 
a cada criança que chega ao mundo, renova-se a promessa de que o 
comum pode ser reescrito sem perder sua coerência histórica.

A hermenêutica de Ricoeur, com sua tríplice mimese, oferece 
um caminho metodológico para operacionalizar essa dialética. A 
pré-configuração (o mundo já dado) e a configuração (a mediação 
docente) só ganham sentido educacional quando desembocam na 
reconfiguração – espaço onde os estudantes, confrontados com as 
contradições do real, reinventam narrativas e práticas. Nesse proces-
so, a subjetivação, conforme Biesta, emerge não como rompimento 
com a socialização e a qualificação, mas como seu horizonte ético: 
formar sujeitos capazes de interrogar criticamente qual mundo her-
damos e como reescrevê-lo com justiça. Já a dimensão levinasiana 
da responsabilidade radical pelo Outro, lembra-nos que a educação 
integral, ao reconhecer a alteridade como fundamento, exige que os 
educadores transcendam a lógica da instrumentalização.

Isso implica reconhecer, com Freire, que a escola é um lugar 
privilegiado, mas não exclusivo, dessa práxis. A educação integral só 
se efetiva quando famílias, comunidades e instituições assumem sua 
corresponsabilidade na criação de ecossistemas formativos que arti-
culem, por exemplo, a leitura crítica das mudanças climáticas à par-
ticipação em projetos locais de sustentabilidade, ou o debate sobre 
desigualdades à experimentação de modelos econômicos solidários. 
Políticas públicas devem, portanto, fomentar redes colaborativas em 
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que o ensino formal dialogue com saberes comunitários, arte, cultu-
ra digital e ações cidadãs, ampliando os repertórios de interpretação 
e de intervenção no mundo.

Os desafios do século XXI – da crise ecológica à inteligência ar-
tificial – exigem, mais do que nunca, educadores que ousem exercer 
sua autoridade como curadores de futuros possíveis. Isso requer for-
mar sujeitos éticos que, ao herdar um mundo em fraturas, saibam 
recompor suas narrativas com criatividade e esperança. Se a educa-
ção é, como propõe Arendt, o amor pelo mundo a ponto de não o 
abandonar à destruição, então sua missão mais urgente é ensinar 
que a transformação não começa apesar da tradição, mas por meio 
dela – numa contínua tradução entre o já dito e o ainda por dizer.

Nesse sentido, encontramos caminhos férteis para pesquisas 
futuras, investigando como práticas pedagógicas baseadas na auto-
ridade-autoria podem concretizar-se em contextos nos quais a crise 
de sentidos é mais aguda. Afinal, reconfigurar a educação como ato 
político de preservação e de invenção do comum não é um ideal 
abstrato, é a condição para que cada geração, ao receber o mundo 
das mãos da anterior, possa devolvê-lo mais habitável – e humano.
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CAPÍTULO 5.

A EDUCAÇÃO NO NOVO REGIME 
CLIMÁTICO: TRANSFORMAR O 

MUNDO MUDADO5

Rachel Trajber

O tempo em que podíamos esperar “sair disso” não existe mais. 
Nesses assuntos, a esperança é má conselheira, já que não esta-
mos em uma crise. Isso não vai “passar”. Será preciso lidar com 
isso. É definitivo… o Novo Regime Climático.

Bruno Latour

Esperançar é juntar-se com os outros e fazer de outro modo.
Paulo Freire

Introdução

Este capítulo aborda como a Educação Ambiental Climática 
pode construir caminhos transformadores em um Novo Regime 
Climático de um planeta mudado. A segunda parte trata do en-
frentamento da emergência climática com práticas sustentáveis e 
resilientes nos territórios, com ciência, cultura, ação comunitária e 
justiça climática. A terceira parte discute os desafios e barreiras para 
mudar o sistema, não o clima. E conclui que educação pode ser a 
força motriz para o Bem Viver.

Livros instigantes como Ideias para adiar o fim do mundo (Kre-
nak, 2019), O Decênio Decisivo: propostas para uma política de sobre-
vivência (Marques, 2023), Facing Gaia: Eight Lectures on the New 

5. Agradecimento: Ao FNDCT/CNPq – Cemaden, pelo apoio ao projeto 
“Com-ciência participativa para a redução das vulnerabilidades, proteção e 
prevenção de riscos e de desastres” (Processo 405244/2022-2026).
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Climatic Regime (Latour, 2017) mostram que precisamos redefinir 
a forma como vivemos, produzimos e educamos, em um planeta 
irremediavelmente alterado, à beira do ponto de não retorno.6

O mundo colocado em risco7 por um modelo de desenvolvimen-
to que já ultrapassou os limites do planeta para sustentar a vida e dá 
sinais disso com o aumento dos eventos climáticos extremos. Pesquisa 
do Unicef8 alerta que crianças e adolescentes são os que mais sentem 
os impactos das ondas de calor, enchentes, epidemias e outros desas-
tres. A escola fecha, interrompe rotinas e os caminhos de acesso… isso 
quando o prédio não é destruído (Unicef, 2025; Marchezini; Muñoz; 
Trajber, 2018). Em 2024, as enchentes no Rio Grande do Sul afeta-
ram mais de 1.066 escolas em 251 cidades, e a seca na região amazô-
nica, impediu o funcionamento de 1.700 escolas.

Segundo Latour (2020, 2022), o Novo Regime Climático exige 
“aterrar” e nos “recivilizar” no planeta. Aterrar-nos pode ser uma edu-
cação comprometida com “uma nova cultura da Terra, na Terra, com 
a terra e nossos corpos, nos distintos territórios existenciais” (Sorren-
tino, 2024). Recivilizar-nos pode ser parte de um projeto civilizatório 
de educação, inclusão social, fortalecimento das identidades cultu-
rais e de pertencimento (Sato; Nora, 2021). A emergência climática 
é uma dimensão da vida que precisa de decisões políticas práticas e 
éticas com estratégias adaptáveis à instabilidade e à incerteza. Um diá-
logo com as comunidades num mundo em constante mudança.

Uma coisa é certa, devemos abandonar a ideia de que é possível 
“voltar à normalidade” e cuidar de desenvolver formas de conviver com 
e no planeta. A educação pode exercer uma resiliência transformadora 

6. Therrie, Bárbara. O que são pontos de não retorno e quão perto esta-
mos deles? Ecoa/UOL, 5 jan. 2025. Disponível em: https://bit.ly/48hYJ0Y. 
Acesso em: 13 out. 2025.
7. Peixoto, Roberto. Terra pode já ter ultrapassado 7 dos seus 9 limites 
planetários; entenda o que são. G1, 19 out. 2024. Disponível em: https://
bit.ly/4memaMd. Acesso em: 8 fev. 2025.
8. “Global snapshot of climate-related school disruptions in 2024”, Uni-
cef, lançado em janeiro de 2025 (Disponível em: https://bit.ly/4o7kCEF. 
Acesso em: 13 out. 2025).
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que resulte na compreensão crítica dos fatores sociais de risco, respon-
sáveis pela vulnerabilidade aos desastres climáticos, bem como exige 
novos direitos, mudança no regime político e no sistema econômico, 
com base na consciência crítica freiriana (Pelling, 2011; Trajber, 2019).

O futuro do planeta depende da capacidade de reimaginar 
(Wulf, 2016) nossas práticas de convivência com a natureza, adotar 
uma prosperidade coletiva que priorize o Bem Comum e, em espe-
cial, tenha a capacidade de gerar o desejo de cada pessoa por uma 
vida mais bonita, com alegria, justiça e paz.

Como a educação pode reimaginar caminhos no Novo Re-
gime Climático?

Há urgência de se colocar em prática o conhecimento que já se 
tem para cuidar da construção de sociedades sustentáveis e resilientes 
com políticas públicas de Educação Integral (Moll, 2010, 2012) e da 
Educação Ambiental (Sato; Nora, 2021; Sorrentino et al., 2017) com 
Diretrizes de Educação Ambiental Climática (Trajber; Brianezi; Biasoli, 
2025). Uma concepção de educação integrada, que amplie o aprender 
coletivo na perspectiva transformadora dos territórios de vida.

A Educação Ambiental Climática é reconhecida como parte 
essencial da educação de qualidade (Objetivo de Desenvolvimen-
to Sustentável 4 da Agenda 2030). Recentemente, a promulgação 
da Lei n. 14.926/2024, que altera a Política Nacional de Educação 
Ambiental (Lei n. 9.795/1999), marca um avanço significativo na 
abordagem de três temáticas: as mudanças climáticas, a proteção da 
biodiversidade, os riscos e vulnerabilidades a desastres socioambien-
tais. A lei estabelece também que, a partir de 2025, as escolas brasi-
leiras deverão incluir essas temáticas em seus projetos pedagógicos. 

Vários movimentos já promovem modos de vida que se relacionam 
com a natureza, todos similares ao conceito do Bem Viver: simplici-
dade, respeito à Terra, à comunidade, à ancestralidade. O Bem Viver 
emerge da cosmovisão dos povos andinos (Sumak Kawsay) e, longe de 
ser uma utopia, é um paradigma para uma rota viável de mitigação dos 
impactos das mudanças climáticas (Alcântara; Sampaio, 2017).

Bem Viver enfatiza a importância da agroecologia, permacul-
tura (Sorrentino et al., 2017) e a interdependência entre a saúde 
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das pessoas e a saúde do planeta. Enquanto as Soluções Baseadas na 
Natureza (SbN) utilizam processos e ecossistemas naturais para en-
frentar desafios ambientais, sociais e econômicos. Elas contribuem 
para a resiliência das cidades frente a eventos climáticos extremos e 
reduzem o risco de desastres, como enchentes e deslizamentos de 
encostas. Algumas formas de atuar com base nas SbN têm potencial 
de engajar as pessoas e comunidades em práticas que disseminam 
conhecimento e capacitam para a ação:

•	 A escola pode influenciar nas políticas públicas: jardins de 
chuva, telhados verdes, parques urbanos, renaturalização de 
rios, corredores ecológicos, hortas comunitárias, replantio 
de encostas.

•	 Incentivar famílias, escolas e organizações para o uso da 
energia solar fotovoltaica.

•	 Economia circular, em que os materiais são reciclados para 
gerar outro produto de mesma qualidade. Nada termina 
no lixão. Quanto mais o produto é reutilizado e reciclado, 
menor a necessidade de novas matérias-primas.

•	 Comer menos carne vermelha, pois a cadeia produtiva 
do gado é insustentável, extremamente impactante (e 
também, desumana).

1. Projetos e práticas no novo regime climático

O lema “Vamos Transformar o Brasil com Educação e Justiça 
Climática”,9 proposto pela ministra do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima, Marina Silva, para a VI Conferência Nacional Infantojuvenil pelo 
Meio Ambiente 2025, deixa clara a visibilidade que se quer dar à causa 
da emergência climática. O programa, em sua sexta edição, traz para uma 
agenda positiva ao “aterrar” no chão da escola a cultura local e experiên-
cias da comunidade, gerando resultados mais efetivos e profundos.

9. Passo a passo para a VI Conferência, disponível em: https://bit.ly/4g-
n9UHH. Acesso em: 13 out. 2025.
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Um dos campos inovadores de políticas públicas de educação 
são as Escolas Sustentáveis e Resilientes,10 que aproximam a escola 
da comunidade com a criação de espaços que dizem respeito à vi-
vência cotidiana. Elas integram currículo, gestão e edificação, prote-
gendo o território onde cada morador possa se ressituar na cidade, 
no bioma, na região e no planeta, compreendendo-os e incorpo-
rando-se a eles como cidadão(ã). A mandala (Figura 1) resume o 
conjunto de medidas preventivas, estruturais e não estruturais para 
a construção de comunidades escolares sustentáveis e resilientes.

Figura 1. Mandala das comunidades escolares sustentáveis e 
resilientes

Fonte: Adaptada do MEC/CGEA (Tereza Moreira e Rachel Trajber, 2014).

10. Diretrizes de Educação Ambiental Climática – Diretriz 7 – Criação 
e manutenção de espaços formais e não formais construídos com inten-
cionalidade educacional de sustentabilidade e resiliência. Disponível em: 
https://bit.ly/466KE5h. Acesso em: 13 out. 2025.
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Características das escolas sustentáveis e resilientes: (i) Espaço 
com infraestrutura capaz de proteger as pessoas dos riscos de desastres; 
(ii) Gestão democrática com participação e colaboração; (iii) Currí-
culo, reflexão e compreensão crítica da dimensão ética e política das 
questões socioambientais, conhecimentos científicos e tradicionais; 
(iv) relação escola-comunidade, diálogo, participação e formação ao 
longo da vida (Trajber; Olivato, 2017).

A mandala, quase uma utopia, teve sua versão inicial como Es-
colas Sustentáveis e inspirou, desde 2008, vários artigos científicos, 
teses e dissertações, projetos em escolas e um Programa Nacional 
de Escolas Sustentáveis.11 Em 2014, a nova versão da mandala tra-
tava das Escolas Sustentáveis e Resilientes, incluindo conceitos de 
Educação em Redução de Riscos de Desastres e Educação Ambien-
tal Climática. A partir daí, o Programa Cemaden Educação12 criou 
práticas inter e transdisciplinares, em três eixos: (i) aprendizagem 
da ciência cidadã e ciência participativa nas Jornadas Pedagógicas e 
cursos on-line; (ii) mobilização, com a Campanha #AprenderPara-
Prevenir; e (iii) intervenções transformadoras, com a Comissão de 
Prevenção de Desastres e Proteção da Vida, a Com-VidAção.

Fortes chuvas ocasionaram deslizamentos e inundações, em 2022, 
na Região Metropolitana do Recife, que culminaram em 133 mortes. 
Em Jaboatão dos Guararapes, teve 64 mortes e 72 feridos. Dois bairros 
onde o Programa Cemaden Educação fez formações do projeto de pes-
quisa internacional Dados à Prova d`Água não registraram mortes. Um 
alerta antecipado foi registrado seis dias antes do desastre na rede ob-
servacional composta por pluviômetros de baixo custo, um APP e um 
painel de controle (dashbord). Os jovens retiraram as pessoas das suas 
casas e salvaram vidas, nos outros bairros houve resistência para sair.

Como a emergência climática decorre de sistemas complexos 
que transcendem fronteiras geográficas, temporais e culturais, as ex-

11. Disponível em: https://bit.ly/4pg6eLY. Acesso em: 3 out. 2025
12. Programa Cemaden Educação – Portaria n. 144/2019/SEI-Cemaden, 
de 2 de dezembro de 2019, do Centro Nacional de Monitoramento e Aler-
tas de Desastres Naturais/MCTI. Disponível em: https://bit.ly/3M9gvug. 
Acesso em: 3 out. 2025. 
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periências internacionais e nacionais estão conectadas. Embora a 
articulação internacional seja fundamental, ela demanda um olhar 
crítico sobre as relações assimétricas de poder entre o Norte e Sul 
global (Brianezi; Viana apud Biasoli 2024; Brianezi; Trajber, 2025).

Entre as organizações da sociedade civil, existem várias iniciativas 
convergentes e complementares como a Coalizão Brasileira pela Edu-
cação Climática (CBEC); a Câmara Temática de Educação Ambiental 
Climática do Fórum Brasileiro de Mudanças do Clima, a Educação 
em Redução de Riscos de Desastres (ERRD); o Sistema Brasileiro de 
Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas de Educação Am-
biental – MonitoraEA (Biasoli; Brianezi; Trajber, 2025), entre outros.

Entre as iniciativas internacionais, a CBEC se alia ao movimen-
to internacional Greening Education Partnership, coordenado pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (Unesco), e enfatiza que o “esverdeamento” da educação deve 
se dar a partir das lentes da justiça climática.

Outra iniciativa da Unesco é a Cultura Oceânica,13 com pro-
jetos em regiões costeiras vulneráveis aos impactos da emergência 
climática, a exemplo do “Educação para resiliência costeira” na In-
donésia, que integra (i) mapeamento participativo, os estudantes 
com os cientistas identificam áreas de risco e criam planos de con-
tingência; (ii) educação ambiental, pesquisam os impactos do des-
matamento de manguezais na intensificação das inundações, e (iii) 
restauram manguezais para a proteção costeira.

A Aliança Brasileira pela Cultura Oceânica, liderada pelo Minis-
tério de Ciência, Tecnologia e Inovações, a Unesco e a Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp), coordena o Maré de Ciência, um pro-
grama de extensão do campus da Baixada Santista que trabalha a difu-
são científica e a interface entre ciência, políticas públicas e sociedade.

Na Finlândia, temas climáticos são integrados ao currículo 
em projetos como a Pegada de Carbono, em que os estudantes 
calculam e identificam formas de reduzir os gases de efeito estu-
fa; criam campanhas para o transporte sustentável e redução do 

13. Disponível em: https://bit.ly/4a7lXHY. Acesso em: 13 out. 2025.
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desperdício de alimentos; e trabalham com as autoridades para 
implementar soluções climáticas na comunidade.

Há também projetos acadêmicos, a exemplo do movimento Es-
colas pelo Clima e do projeto de pesquisa “Como a educomunica-
ção pode ampliar e qualificar as práticas de educação climática na 
Educação Básica no Brasil?” (ECA/USP).

“Transformações ambientais e mudanças no clima: uma expe-
riência de formação entre os povos indígenas do Oiapoque” (2024) 
é um programa de Educação Indígena e Resiliência Climática de-
senvolvido em três terras indígenas pelo Instituto Iepé, que atua na 
formação de pesquisadores indígenas para entender e monitorar as 
transformações ambientais que já vêm impactando os seus modos 
de vida, assim como sistematizar seus conhecimentos e percepções 
sobre os ciclos sazonais e regimes das chuvas.14

No Canadá, programas liderados por comunidades indígenas 
combinam saberes tradicionais com ciência climática para ensinar 
resiliência, a exemplo do projeto Land Guardians, que capacita jo-
vens indígenas a monitorar mudanças ambientais, preservar ecossis-
temas e promover o manejo sustentável de recursos naturais.

Esses exemplos mostram práticas implementadas de maneira 
adaptativa e contextualizada que transformam comunidades en-
quanto educam para a resiliência. É essencial que essas iniciativas 
sejam sustentadas por políticas públicas interconectadas, que am-
pliem sua escala e garantam sua continuidade. Ao mesmo tempo, 
elas devem se manter enraizadas nas realidades locais, promovendo 
justiça climática e sustentabilidade em contextos marcados pela de-
sigualdade e vulnerabilidade.

O estudo desenvolvido por Selby e Kagawa (2012), sobre redu-
ção de risco de desastres em sistemas de educação de trinta países, 
constatou que as iniciativas, quando impulsionadas por uma orga-
nização ou ministério que não seja o Ministério da Educação, fica 
difícil sair do piloto e não conseguem ganhar escala.

14. Disponível em: https://bit.ly/4ngjn6c. Acesso em: 13 out. 2025.
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A relação entre educação e transformação social não é direta, nem 
linear na solução de problemas, nem unidimensional nas metodologias. 
Trata-se de um olhar, ao mesmo tempo, territorializado – a relação dos 
estudantes com a comunidade, seu entorno e o planeta – e interdepen-
dente de um processo dinâmico com contextos imprevisíveis.

2. Desafios para mudar o sistema, não o clima

Além das fronteiras geográficas, também é importante conside-
rar as barreiras sociais, que incluem a educação, a igualdade social e 
os cuidados de saúde. Precisamos enfrentar as causas profundas da 
emergência climática, o negacionismo climático, a falta de decisões 
políticas de mitigação ou adaptação e resiliência; as falsas soluções 
“ecológicas”, o marketing verde (greenwashing) e a persistência em 
práticas insustentáveis do modelo econômico. A justiça climática se 
torna um conceito central no enfrentamento da emergência climá-
tica. Mudar o sistema, não o clima!

A emergência climática não afeta todos da mesma forma, mas 
impacta e aprofunda desigualdades, dificulta a inclusão, diversidade 
e paz. A mudança do clima agrava as condições de vulnerabilidade 
de populações marginalizadas, afetando desproporcionalmente as 
populações de baixa renda, expondo-as a maiores riscos, além de 
serem excluídas dos processos de discussão e das políticas públi-
cas. Em outras palavras, as razões pelas quais os desastres climáticos 
ocorrem não são claras para a população vulnerável, nem o mecanis-
mo de tomada de decisão para evitá-los.

Outros desafios, são as barreiras psicológicas que impedem a 
adaptação e a mitigação das mudanças climáticas. As pessoas perce-
bem a indiferença e o negacionismo de setores empresariais, finan-
ceiros e os recuos dos políticos. As empresas estão mudando o clima 
e propõem soluções tecnológicas para continuar a fazer negócios – 
retirar para o subsolo ou para o mar grandes quantidades de gases de 
efeito estufa; comercializar florestas que absorvem CO2… Ignoram 
o que Albert Einstein disse: “não podemos resolver nossos proble-
mas com o mesmo pensamento que usamos quando os criamos”.
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Luiz Marques (2023) mostra que temos esta década para mudar 
o sistema de produção mundial e conseguir enfrentar a emergência 
climática. Enquanto o economista Ladislau Dowbor afirma que entre 
o “cuidado da nossa casa comum” e a economia real, o caminho passa 
pela dinâmica de captura do controle financeiro, político e social de 
80% do planeta pelos 737 gigantes corporativos, cujos interesses tra-
vam e dificultam qualquer chance de transformação (Dowbor, 2017).

Transformar práticas e comportamentos enraizados exige supe-
rar barreiras culturais e institucionais, especialmente em contextos 
onde a mudança climática ainda não é percebida como uma prio-
ridade. A mudança climática é apenas uma das ameaças existentes 
às quais as pessoas estão expostas (outras incluem doenças, falta de 
saneamento básico e educação, poluição e violência).

As barreiras psicológicas, ou “dragões da inação” (Guiford, 2011), 
decorrem de conhecimentos limitados sobre o problema, ideologias 
que impedem atitudes e comportamentos pró-ambientais, descon-
fiança de especialistas e autoridades, riscos percebidos de mudança.

A incerteza sobre as mudanças climáticas provavelmente tam-
bém funciona como uma justificativa para não participar, sobretu-
do as pessoas diretamente impactadas agem com base na lógica da 
sobrevivência. A vulnerabilidade climática está profundamente en-
trelaçada com as desigualdades sociais, o que dificulta a implemen-
tação em comunidades que já enfrentam desafios básicos e acesso à 
educação, saúde e infraestrutura) pelo Estado.

Conclusão

Os próximos anos serão provavelmente os mais importantes de 
nossa história, a década decisiva para a viabilidade da nossa exis-
tência na Terra (Marques, 2023). Andreola (2011) traz a dimensão 
ético-política da educação na urgência de contribuir para a sobre-
vivência da humanidade e do planeta e cita a famosa frase de Paulo 
Freire (1992) “Se a educação sozinha, não transforma a sociedade, 
sem ela tampouco a sociedade muda”.
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Um e-book recente que orienta famílias e educadores na causa 
ambiental e climática diz: “É complexo, porém, fundamental e pos-
sível” (Viana et al., 2024, p. 5).

Ao fortalecer os vínculos entre educação, ciência, cultura e ação 
comunitária, existem maneiras possíveis de transformar não ape-
nas a maneira como enfrentamos os riscos e vulnerabilidades, mas 
também como nos relacionamos com o mundo no novo regime 
climático. Tal abordagem pode provocar mudanças profundas e du-
radouras na sociedade, da mesma forma que as soluções baseadas 
na natureza oferecem respostas para os desafios ambientais e climá-
ticos, aproveitando a sabedoria acumulada, seja da natureza ou da 
educação, para resolver problemas complexos.

Assim como a natureza oferece processos regenerativos, a educa-
ção também tem o potencial de transformar radicalmente os sistemas 
sociais, pois as principais questões do século XXI – como desigual-
dade, mudança climática, crise democrática e automação – exigem 
mudanças que vão além das respostas tradicionais e incrementais.

Uma transformação radical da sociedade deve incluir uma edu-
cação que vá além do currículo, e fomente o sentido de perten-
cimento e a interdependência da cidadania local e global, com o 
pensamento crítico. A transformação radical é necessária para des-
mantelar a opressão e o colonialismo, e a educação é a força motriz 
dessa mudança.
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CAPÍTULO 6.

EDUCAÇÃO INTEGRAL, 
EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: SEUS 
ENTRELAÇAMENTOS NAS VELAS 

DO VELHO CHICO
Marcos Ribeiro

Carlos Araújo
Lindsai Amaral
Ronieri Fenner

Introdução

Quem bebe e quem banha nas águas do “Velho Chico”,
muda para suas margens.
Ditado popular

O presente texto compõe um dos capítulos da tese de douto-
rado do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), de um 
dos autores, e dá continuidade à pesquisa de mestrado conforme 
a sugestão da banca examinadora. Os autores propõem uma refle-
xão sobre a relevância da tríade Educação Integral (EI), Educação 
Científica (EC) e Educação Ambiental (EA) como interfaces fun-
damentais para o cuidado da vida e do planeta, a partir das análises 
realizadas nos diários de bordo da feira de ciências Ciência Jovem.

Neste contexto, buscar por soluções para os desafios ambientais 
atuais exige a articulação desses três campos. Portanto, só com uma base 
sólida fundamentada na EI, em que compreenda e envolva EC através do 
conhecimento científico e da EA com as práticas educacionais e consciên-
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cia ambiental, será possível promover a sustentabilidade e a preservação 
do meio ambiente, assim como o desenvolvimento pleno dos indivíduos.

O Rio São Francisco, carinhosamente chamado de “Velho Chico”, 
destaca-se como uma das principais fontes de biodiversidade e recursos 
hídricos do Brasil, especialmente para a região Nordeste, por cortar os 
estados da Bahia, Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Ele é fonte de arte 
e cultura, além de ser essencial para as comunidades que vivem às suas 
margens, as quais dependem do rio para sua sobrevivência e progresso. 
Contudo, esse ecossistema enfrenta diversos desafios ambientais, como 
a poluição, desertificação, desmatamento e falta de água, que colocam 
em risco sua manutenção e a própria existência da população.

Diante desse cenário, a Educação Integral se torna um ele-
mento primordial para promover a sensibilização, conscientiza-
ção e o desenvolvimento de soluções voltadas à preservação e 
conservação do Velho Chico, assim como ao fomento de um 
futuro mais sustentável para o planeta.

Nesse sentido, é imperativo que a educação seja vista como um 
processo que não apenas construa conteúdos acadêmicos, mas tam-
bém contribua para a formação de cidadãos conscientes, críticos e 
comprometidos com a edificação de um futuro mais justo e que 
promova a equidade para todos os povos. A proposta de uma Edu-
cação Integral, que considere o desenvolvimento físico, emocional, 
social, cognitivo e ambiental do ser humano, surge como um cami-
nho necessário para enfrentar a crise ambiental global.

O cuidado da vida, enquanto princípio central, deve ser enten-
dido não somente como uma questão ética, mas também como uma 
urgência científica, que envolve o comprometimento com a preserva-
ção dos ecossistemas e com as formas de vida que habitam o planeta.

A Educação Integral, a Educação Científica e a Educação Ambien-
tal são áreas que, quando integradas, abrem um leque de possibilidades 
educativas que conseguem encarregar-se dos desafios ambientais e so-
ciais enfrentados pelas comunidades ribeirinhas do Velho Chico.
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1. Educação Integral: uma perspectiva humanística 
multidimensional; Educação Científica: conhecimento e 
pesquisa para a sustentabilidade; Educação Ambiental: 
conscientização e ação para a preservação

A Educação Integral é uma perspectiva pedagógica com a pro-
posta de desenvolvimento do ser humano, em suas múltiplas di-
mensões: cognitiva, emocional, social, cultural e física. A EI procura 
humanizar e integrar as diversas áreas do conhecimento e resgatar 
o aprendizado para se conectar, construir e socializar as experiên-
cias vividas pelos estudantes, tanto no ambiente escolar quanto na 
comunidade, isso inclui o desenvolvimento de habilidades sociais, 
emocionais, artísticas, físicas e cognitivas.

De acordo com Araújo et al. (2022), a Educação Integral tem 
sido um tema muito discutido no país nos últimos anos, contudo, 
muitas vezes, descrito e confundido com a ampliação do tempo na 
escola e, no lugar de propor inúmeras outras atividades como: es-
portivas, artísticas, línguas estrangeiras, repetem o aulismo do turno 
anterior, o que acarreta de mais do mesmo.

Assim, o ensino fica moroso, cansativo e desmotivador, promo-
vendo a ditadura dos corpos sentados. Conforme Moll (2009) ex-
plica, de nada adiantará esticar a corda do tempo, ou seja, aumentar 
o tempo de permanência do aluno na escola, se ela não redimensio-
nar, obrigatoriamente, esse espaço.

Para combater a morosidade e o mais do mesmo, a EI pode 
ser uma ferramenta que vai além dos conteúdos propostos na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e do Novo Ensino Médio, 
permitindo a inclusão de temas e problemas reais das comunidades. 
A Educação Integral propõe um ambiente escolar que favorece a 
reflexão, dialética e o contraditório, sendo uma forma de resistir 
ao desmonte das políticas públicas e promover o debate público, 
econômico, social e ambiental, onde a escola deve ser um lugar pul-
sante que promova discussão, de reflexão e de ação política, tendo 
sua centralidade no educando.
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Para Araújo et al. (2022, p. 423),

a educação integral pode ser um caminho para a dialética, o 
contraditório e a demonstração de que educar pode ir além 
de listas de conteúdos imposta pela Base Nacional Comum 
Curricular-BNCC e as mudanças do Novo Ensino Médio. 
Educar pode partir de problemas reais e temas geradores das 
comunidades.

Desse modo, a EI pode ser vista como uma ponte entre o conhe-
cimento acadêmico com suas práticas científicas de caráter ambientais 
e as comunidades ribeirinhas e suas práticas culturais. Assim, aplicada 
ao contexto do Velho Chico, que vem sofrendo ataques ambientais e 
culturais diariamente. As comunidades ribeirinhas estão perdendo suas 
características com as especulações imobiliárias, muitas vezes sem se 
preocupar com o assoreamento, acúmulo de terra, lixo, pedras, areia, 
rochas e outros materiais no fundo, de rio e corpos d’água, intensificado 
pela ação humana e o desmatamento das matas ciliares, dentre outros.

Diante desse cenário, as escolas que têm como proposta a EI 
podem se tornar espaços de aprendizado para além das transmissões 
de conhecimento de conteúdos acadêmicos, valorizando os saberes 
tradicionais, as práticas locais e principalmente as necessidades so-
cioambientais. Por exemplo, os estudantes podem aprender sobre 
matemática, ciência e história, explorando a cultura das comuni-
dades ribeirinhas, ao mesmo tempo que constroem conhecimentos 
científicos sobre a geografia e a biodiversidade da região. Perguntas 
problematizadoras como: por que as canoas não afundam?, qual a 
melhor hora do dia ou época do ano para pescar?, ao cuidar do rio 
pode contribuir para o cuidado da vida e do planeta?, são funda-
mentais para a reflexão, apropriação e para o desenvolvimento da 
consciência de pertencimento do seu lugar de origem.

Documentos oficiais como o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), alinhados à agen-
da 2030, estão mobilizando em direção às ações globais para erradicar 
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a pobreza, proteger o meio ambiente, combater as mudanças climá-
ticas e garantir paz e prosperidade para todos. Tais documentos pro-
puseram 17 metas com o objetivo, determinadas pela ONU, são elas:

Erradicação da pobreza, fome zero e agricultura sustentável, 
saúde e bem-estar, educação de qualidade, igualdade de gê-
nero, água potável e saneamento, energia limpa e acessível, 
trabalho decente e crescimento econômico, indústria, ino-
vação e infraestrutura, redução das desigualdades, cidades e 
comunidades sustentáveis, consumo e produção responsá-
veis, ação contra a mudança global do clima, vida na água, 
vida terrestre, paz, justiça e instituições eficazes e parcerias e 
meios de implementação (ONU, s.d.).

Nessa conjuntura, podemos refletir sobre a importância da 
EC, para a sustentabilidade, considerando a formação de cida-
dãos que compreendam as interações entre as dimensões am-
biental, social, econômica e cultural, bem como apresentar pos-
sibilidades pedagógicas e práticas educativas que promovam uma 
visão integrada de cuidado da vida e do planeta.

A Educação Científica tem sido estudada por muitos pesquisa-
dores, que ao fazerem suas pesquisas identificaram que o estudante, 
ao ser um sujeito passivo diante do desafio da aprendizagem, não 
constrói conhecimento. Carvalho e Gil-Pérez (1995), Pozo e Crespo 
(2009), Gaspar (2014) e Delizoicov e Angotti (2000) apontam que 
a EC necessita propiciar a formação de um cidadão que reflita cri-
ticamente, facilitando a implantação dos vínculos existentes entre a 
Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e o Ambiente (CTSA).

Nesse contexto, um dos objetivos da Educação Científica é pro-
mover a formação de estudantes com habilidades para investigar e 
compreender o mundo natural e social, através da experimentação, 
da observação e do raciocínio lógico, bem como estimular e de-
senvolver o pensamento crítico e fomentar habilidades de análise e 
reflexão sobre fenômenos naturais e tecnológicos.
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Além disso, estimular a capacidade de questionar, investigar e pro-
por soluções para problemas sociocientíficos e proporcionar a com-
preensão dos principais conceitos, teorias e leis científicas que explicam 
o funcionamento do mundo natural e destacar o papel da ciência e da 
tecnologia no desenvolvimento social, econômico e ambiental.

Nesse sentido, é urgente despertar os estudantes no que diz 
respeito às questões globais que estão acontecendo, como exemplo 
podemos citar: a enchente que ocorreu no estado do Rio Grande 
do Sul, resultado direto da ação desenfreada dos homens sobre o 
ecossistema causando as mudanças climáticas, afetando diretamente 
as comunidades “esquecidas pelo poder público”, e quem envolvem 
as políticas públicas a éticas relacionadas à ciência e à tecnologia.

Assim, se não houver ações de políticas públicas adequadas que 
tenham entendimento de todos, envolvendo a participação popular 
e as comunidades, não terão como reverter esse quadro. Para isso 
ocorrer, é necessária a compreensão de como as decisões científicas 
que afetam o cotidiano e o futuro da sociedade chegam ao público 
em formato acessível a todos.

Nessa perspectiva, é indispensável humanizar o ensino e prepa-
rar os estudantes para poderem participar efetivamente dos debates 
públicos, refletindo sobre questões científicas e tecnológicas. Assim, 
a Educação Científica, quando empregada no contexto das comu-
nidades ribeirinhas do Rio São Francisco, torna-se um instrumento 
valioso e poderoso para a divulgação e formação da pesquisa local e 
para a sensibilização as comunidades sobre os atuais e futuros im-
pactos das ações humanas no meio ambiente.

Por esse motivo, a EC deve envolver temáticas que explorem o co-
tidiano dos estudantes, como: qualidade da água, o ciclo hidrológico, 
a biodiversidade local e os impactos da agricultura e da urbanização.

Dessa forma, ao se trabalhar com esses temas, considerando tan-
to as aulas teóricas como as práticas de maneiras problematizadoras, 
os estudantes terão a oportunidade de refletir e compartilhar suas 
experiências pessoais, além de compreender melhor os processos de 
intervenção humana na natureza que afetam diretamente suas vidas 
e de todas as comunidades do Velho Chico.



Ciência e Educação Integral para cuidar da vida e do planeta: reflexões e possibilidades

101

Nesse cenário, nas últimas décadas, diversos artigos acadêmi-
cos e científicos abordam a formação da Educação Ambiental como 
um domínio de conhecimento distinto, ou, alternativamente, como 
uma ramificação ou subespecialidade de outras áreas de estudo. 
Destacamos os escritos de Avanzi e Silva (2004), Reigota (2007), 
Carvalho, Tomazello e Oliveira (2009), Catani (2009), Pato, Sá e 
Catalão (2009), entre outros.

Nessa perspectiva, é lançada a Resolução n. 2, de 15 de junho 
de 2012, que define a Educação Ambiental, no art. 2º, como uma 
dimensão da educação, caracterizando-a como uma atividade social 
intencional. Seu objetivo é desenvolver o indivíduo para integrar 
sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, promo-
vendo práticas sociais e uma ética ambiental.

A EA visa sensibilizar e mobilizar a sociedade para a conservação 
do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais. No con-
texto do Velho Chico, essa abordagem é fundamental, pois o rio e 
suas adjacências enfrentam sérias questões ambientais que demandam 
a participação ativa das comunidades locais na busca por soluções.

Quando a Educação Ambiental é integrada à Educação Integral e 
à Educação Científica, pode resultar em ações efetivas que tendam à 
preservação do Velho Chico. Essas atividades podem abranger diver-
sas ações, como: a reparação das áreas degradadas, o monitoramento 
da qualidade da água, a conscientização sobre a utilização sustentável 
dos recursos naturais e a promoção de práticas ecológicas nas escolas 
e nas comunidades. Ademais, é essencial que a EA vá além da simples 
transmissão de conhecimentos, devendo ser um meio de engajamen-
to dos alunos e das comunidades na transformação do seu entorno.

2. Os entrelaçamentos: como integrar Educação Integral, 
Científica e Ambiental no contexto do Velho Chico

A integração entre a Educação Integral, a Educação Científica e 
a Educação Ambiental é essencial para a construção de uma aborda-
gem educativa eficaz e relevante para as comunidades do Velho Chi-
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co. Quando essas áreas do conhecimento se entrelaçam, elas oferecem 
uma abordagem pedagógica mais rica e completa, que vai além da 
simples transmissão de conteúdos e propõe a formação de cidadãos 
críticos, conscientes e engajados na preservação do meio ambiente.

Portanto, quando essas três áreas do conhecimento se intercep-
tam, elas proporcionam uma metodologia pedagógica mais abran-
gente, que envolve os alunos de forma ativa e colaborativa, auxi-
liando na formação de cidadãos críticos e comprometidos com a 
proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável. A integração 
da Educação Integral, Educação Científica e Educação Ambiental 
não só educa os jovens para os desafios futuros, mas também reforça 
a identidade e o senso de pertencimento das comunidades do Velho 
Chico, ao ligá-las ao seu patrimônio cultural e natural.

Esse modelo educacional integrado é uma resposta aos desafios 
de uma educação que vai além das paredes da sala de aula, estando 
intimamente ligada à realidade tanto local quanto global, formando 
indivíduos mais conscientes, responsáveis e dedicados à construção 
de um mundo mais justo e sustentável.

Algumas considerações

A Educação Integral, a Educação Científica e a Educação Ambien-
tal têm um papel central no cuidado da vida e do planeta. Assim, a 
integração desses campos do conhecimento permite uma abordagem 
holística e interligada dos problemas ambientais, promovendo a forma-
ção de cidadãos críticos, conscientes e comprometidos com a sustenta-
bilidade. A reflexão e a ação pedagógica devem caminhar juntas, crian-
do espaços de aprendizagem que, além de formarem indivíduos capazes 
de entender e aplicar conhecimentos científicos, formem cidadãos com 
uma visão ética e responsável sobre o futuro do planeta.

Portanto, a educação não é uma simples ferramenta de trans-
missão de conhecimentos, mas também uma poderosa ferramenta 
de transformação social e ambiental. Ao adotar práticas pedagógi-
cas que integrem a Educação Integral, a Educação Científica e a 
Educação Ambiental, podemos contribuir para a construção de um 
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mundo mais justo, equilibrado e sustentável, onde o cuidado com a 
vida e o meio ambiente seja uma prioridade para todos.
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CAPÍTULO 7.

REDE DE CLUBES PARANÁ FAZ 
CIÊNCIA: UMA INICIATIVA PARA A 
EDUCAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL

Giselle Christina Corrêa
Mariana A. Bologna S. Andrade

Rodrigo Arantes Reis

Introdução

A escola em tempo integral é uma política pública que vem 
sendo incentivada pela federação e adotada e fomentada em dife-
rentes estados do Brasil. Nessas escolas, o aumento do tempo em 
que o aluno passa na instituição traz desafios como infraestrutura 
e financiamentos (Tokarnia, 2023), e possibilidades diversas para a 
formação integral do cidadão, com a oferta de atividades diversifi-
cadas (Esquinsani, 2024). Nessa perspectiva, este capítulo apresenta 
os desdobramentos iniciais de uma proposta de uma rede de clu-
bes em escolas da educação básica do Paraná, com foco nas escolas 
em período integral. Aqui buscamos evidenciar, em itens teóricos, 
aspectos regionais da proposta adotada pela rede em função das ca-
racterísticas do estado e do perfil dos clubes como uma atividade 
potencial para diversificar a educação pública paranaense.

O período adicional da educação integral permite que as atividades 
como as de clubes de ciências aconteçam em um tempo expandido, em 
diferentes espaços da escola, como laboratórios e áreas ao ar livre. Os 
clubes trazem vida ao conhecimento teórico por meio de atividades in-
vestigativas, de experimentos e descobertas práticas. Os alunos podem 
mergulhar em projetos que despertam sua curiosidade natural, tendo 
tempo e espaço para explorar seus interesses científicos. Ao trabalharem 
juntos em experimentos e projetos, eles aprendem a se comunicar me-
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lhor, liderar quando necessário e colaborar com os colegas, criando um 
vínculo que a educação integral possibilita.

A educação integral no estado do Paraná nasce na perspectiva de 
“ampliar tempos, espaços escolares e oportunidades de aprendiza-
gem, contemplando, por meio de um currículo integrado” (Paraná, 
2025, n.p.), e prioriza nova organização pedagógica e especificida-
des e culturas. A implementação da educação de tempo integral no 
estado tem início em 2008 com o Programa Mais Educação e o Pro-
grama Viva a Escola para estudantes dos anos finais do ensino fun-
damental. De lá para cá, paulatinamente, mais escolas foram sendo 
incluídas nos programas, expandindo para estudantes do ensino 
médio. Atualmente há 412 instituições de ensino contempladas em 
todo o estado (Paraná, 2024). É considerada escola em tempo inte-
gral aquela onde o estudante permanece em atividades escolares por 
mais de 7 horas diárias ou 35 horas semanais (Paraná, 2023).

A garantia da educação em tempo integral foi um dos motes que 
permitiram incluir essas escolas no campo das oportunidades de pes-
quisa e divulgação científica. No Paraná, essa oportunidade se dá por 
meio da implementação dos Novos Arranjos de Pesquisa e Inovação 
(NAPI), uma iniciativa da Fundação Araucária. Os NAPI represen-
tam uma abordagem inovadora para a organização e promoção da 
pesquisa científica, integrando diversos centros de pesquisa, setor pro-
dutivo e sociedade civil do estado (Fundação Araucária, 2024a).

Neste âmbito nasce o NAPI Paraná Faz Ciência, que representa 
um esforço mais amplo para estabelecer uma rede paranaense de 
divulgação científica. Seu objetivo principal é fortalecer a cultura 
científica no estado do Paraná, articulando diferentes atores e insti-
tuições que atuam na área de popularização da ciência. Esta iniciati-
va reconhece que a construção de uma sociedade emancipada e ino-
vadora está intrinsecamente ligada ao fortalecimento de sua cultura 
científica (Fundação Araucária, 2024b). Este NAPI tem diferentes 
metas relacionadas à cultura científica como propostas de ciência 
cidadã e clubes de ciências ligadas diretamente à educação formal, 
além de propostas relacionadas à comunicação e ao engajamento 
público com a ciência, combate à desinformação e articulação de 
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Museus de Ciências com a comunidade escolar e de todo o estado. 
Nesse contexto, aqui destacamos os desdobramentos da meta rela-
cionada aos clubes de ciências nas escolas em tempo integral.

1. A Rede de Clubes Paraná Faz Ciência e a construção do 
grupo de clubes em escolas integrais

Dentro do contexto do NAPI Paraná Faz Ciência, o projeto 
“Rede de Clubes Paraná Faz Ciência” (RC-PRFC) emerge como 
uma resposta estratégica à necessidade de promover o engajamento 
científico desde a educação básica. A rede oferece um eixo para a in-
tersecção direta da sociedade à comunidade científica, constituindo-
-se como um elo fundamental entre a produção de conhecimento 
científico e sua disseminação (Fundação Araucária, 2024b).

A RC-PRFC, mais que ser uma fonte de informações cientí-
ficas, busca criar um ambiente de aprendizagem ativa, em que os 
participantes podem experimentar, questionar e construir conhe-
cimento de forma colaborativa. Esta abordagem alinha-se com as 
teorias contemporâneas de educação científica, que enfatizam a 
importância da prática e da contextualização na aprendizagem de 
ciências (Ausubel; Novak; Hanesian, 1980; Cachapuz et al., 2005) 
por meio de práticas investigativas (Carvalho, 2018).

A RC-PRFC nasce inspirada no Projeto Ciência Viva de Portugal, 
política pública do Ministério da Ciência e da Tecnologia com o intuito 
da promoção da cultura científica e do ensino de ciências, por meio 
de “ações concretas, de caráter experimental e observacional […] com 
realização de procedimentos usados na investigação científica, […] en-
volvendo o acompanhamento por cientistas” (Costa et al., 2005, p. 2). 

Esta rede portuguesa integra os clubes a centros de ciências, mu-
seus, universidades, empresas e Organizações Não Governamentais 
(ONGs) (Rede Nacional de Clubes Ciência Viva, 2024), sendo essa 
articulação também um dos objetivos a longo prazo da rede brasileira.

Guardadas as proporções de que no Paraná cabem dois países 
do tamanho de Portugal, aqui a política é implementada pela fun-
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dação científica do estado, sendo, por enquanto, considerada como 
política de governo. No entanto, na mesma toada, tem como ob-
jetivo organizar caminhos para a implementação, criação, acompa-
nhamento, análise e avaliação de Clubes de Ciências em escolas de 
educação básica da Rede Estadual de Ensino do Paraná.

A dinâmica de ações da RC-PRFC se estabeleceu mediante a par-
ceria integrada com diferentes atores públicos atuando em sinergia. 
Além da já citada Fundação Araucária, compõe a parceria a Secretaria 
de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Seti), as escolas 
públicas da rede estadual de ensino vinculadas à Secretaria de Estado 
da Educação (Seed), as Instituições de Ensino Superior (IES) públicas 
estaduais e federais (UFPR, UEL, UEM, UEPG, Unioeste, Uenp, 
Unespar, Unicentro, Unila, UTFPR, UFFS e UFFS), e as demais ins-
tituições pertencentes ao NAPI Paraná Faz Ciência. As IES partici-
pam ativamente junto com Clubes de Ciências, atuando como ponte 
entre a educação básica, a educação superior e os demais âmbitos do 
NAPI Paraná Faz Ciência. Adicionalmente, estas IES promovem o 
desenvolvimento de pesquisas para a gestão, acompanhamento e ava-
liação da dinâmica de ações da RC-PRFC. A robustez da rede do 
NAPI Paraná Faz Ciência garante a intersetorialidade necessária para 
sua viabilização por meio da integração de diferentes atores da educa-
ção, ciência, tecnologia, inovação e desenvolvimento social.

O projeto-piloto previu a implementação de 200 Clubes Paraná 
faz Ciência em 2024, distribuídos de acordo com critérios estabeleci-
dos pelo Comitê Gestor da RC-PRFC. E um desses critérios, a pedi-
do da Seed, justamente dividiu as 200 escolas em 100 escolas de tem-
po integral e 100 de jornada parcial ou contraturno. Os clubes das 
escolas de tempo integral ocorrem nas disciplinas eletivas, com duas 
horas-aula por semana. Estas disciplinas eletivas são ofertadas a todos 
os estudantes de acordo com a Lei 21.658/2023 (Paraná, 2023). É 
um número bastante significativo, considerando as 412 escolas de 
tempo integral no estado, a RC-PRFC está em 24% das escolas.

As escolas selecionadas para a rede de clubes passaram por um 
processo de seleção. Buscando uma diversidade de escolas a serem 
atendidas no estado, foram elaborados critérios para a seleção dos 
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projetos enviados por 495 escolas. Estes critérios estavam divididos 
em quatro grupos. Critério Relevância do Clube Paraná Faz Ciência 
a partir da análise do projeto: 1.1 Justifica a implementação do Clu-
be de Ciências com informações gerais sobre o seu foco e significân-
cia na aprendizagem dos estudantes (até 5 pontos); 1.2 Apresenta 
objetivos geral e específicos de pesquisa e/ou de formação/apren-
dizagem (até 5 pontos); 1.3 Estrutura o referencial teórico sobre 
o papel dos Clubes de Ciências e/ou com o tema do clube (até 5 
pontos); 1.4 Detalha como serão organizadas as atividades semanais 
com os estudantes clubistas (até 5 pontos); 1.5 Projeta as atividades 
de pesquisa que serão realizadas pelos estudantes clubistas (até 5 
pontos); 1.6 Considera os Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), desafios do século XXI e/ou os Referenciais Curriculares 
do Estado do Paraná em consonância com as atividades do clube 
(até 5 pontos). Critério Impactos esperados com a implantação do 
Clube de Ciências em relação às vulnerabilidades da escola/região: 
2.1 Indica as vulnerabilidades da escola/região (até 5 pontos); 2.2 
Demonstra a intencionalidade de ações que busquem resoluções 
para problemas da comunidade (até 5 pontos); 2.3 Envolve a co-
munidade local no projeto dos Clubes de Ciências, promovendo 
um senso de pertencimento e colaboração (até 5 pontos); 2.4 Indica 
a participação em Feiras de Ciências (até 5 pontos). Critério Apre-
sentação das estratégias de garantia de representação e diversidade 
dos participantes selecionados: 3.1 Apresenta a representatividade 
evidenciada na escola e considerada para a inscrição no Clube (pro-
porcionalidade entre meninos e meninas, perfil socioeconômico, 
estudantes negros e/ou quilombolas, indígenas, ribeirinhos, faxina-
lenses, caiçaras, estudantes neuroatípicos – TDAH, TEA, TOD etc., 
PCDs, LGBTQIAPN+ etc.) (até 7 pontos); 3.2 Assegura que todas 
as atividades sejam acessíveis para alunos com diferentes habilidades 
físicas e cognitivas (até 6 pontos); 3.3 Indica como será o processo 
de inscrição dos estudantes que desejarem participar do Clube (até 
7 pontos). Critério Parcerias estabelecidas para a execução do proje-
to, com definição do papel das instituições parceiras: 4.1. Apresenta 
carta de parceria com a Instituição de Ensino Superior parceira e/ou 
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Museu ou Centro de Pesquisa e/ou Empresa (até 5 pontos); 4.2 A 
parceria apresenta relevância científica para a viabilidade/desenvol-
vimento do Clube de Ciências (até 5 pontos).

Os critérios 1.4, 1.5, 2.1 e 2.2 têm relação direta com a proposta 
de educação integral ao detalhar as atividades dos estudantes, projetar 
as atividades de pesquisa que podem extrapolar a carga horária do clu-
be, em consonância com outras disciplinas eletivas ou regulares. Tam-
bém, levar em consideração os problemas e a participação da comu-
nidade tornam os estudantes protagonistas de um processo integrador 
que envolve a todos. Por fim, as vulnerabilidades do entorno da escola 
e das condições existenciais dos alunos são fatores fundamentais para 
a diminuição das desigualdades, fatores esses que também foram con-
siderados para a seleção dos estudantes participantes dos clubes.

Sabe-se que o Paraná, a exemplo de todo o Brasil, é um estado 
rico em diversidade de públicos minoritários e vulneráveis. Desde 
sua etnia originária – indígena – até os negros, imigrantes e refugia-
dos de diferentes partes do mundo, a representatividade da popula-
ção paranaense é vasta. E dentre essa diversidade, é notória a vulne-
rabilidade social presente nesses grupos. Embora a média do Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do estado seja 
considerada alta (0,769) e figure na 7ª posição no ranking dos es-
tados brasileiros, apresenta queda a partir de 2019 (IBGE, 2024). 
Dos seus 399 municípios, cerca de 150 figuram entre aqueles com 
IDHM baixo e, quatro municípios, muito baixos.

Por ser um estado com preponderância rural, a pobreza de muitos 
municípios paranaenses está intrinsecamente ligada à economia ma-
joritariamente dependente da agricultura de subsistência e de peque-
na escala. Segundo dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (Ipardes, 2017), a renda per capita das zonas 
rurais é significativamente menor em comparação às áreas urbanas, 
refletindo a limitação de oportunidades econômicas. Há ainda que 
se considerar que a população negra do estado apresenta um IDHM 
mais baixo que a média estadual, perfazendo 0,718 (PNUD, 2024).

Na seleção das escolas participantes da rede, abrangemos tam-
bém a diversidade das comunidades tradicionais que, de acordo com 
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o Decreto n. 6.040 (Brasil, 2007), no Paraná inclui faxinalenses, 
caiçaras, ilhéus, pescadores artesanais, quilombolas e ribeirinhos.

Em relação às mulheres, embora o IDHM seja maior (0,813), vá-
rias circunstâncias colocam as mulheres em situação de vulnerabilidade. 
O Paraná figura entre os estados do país com mais casos de violência 
contra a mulher. As mulheres paranaenses ganham 33,8% a menos que 
os homens, conforme o 1º Relatório de Transparência Salarial, publica-
do em março de 2024 (Brasil, 2024). O relatório também aponta que 
as mulheres negras, além de estarem em menor número no mercado de 
trabalho, também recebem menos do que as mulheres brancas. Além 
disso, é sabido que nos rincões brasileiros muitas meninas deixam a 
escola antes dos meninos, por terem que cuidar de seus irmãos menores 
e até, precocemente, dos seus próprios filhos. Portanto, estimular a par-
ticipação de meninas nos clubes de ciências pode mudar sua condição 
de vulnerabilidade social e sexual. Priorizar a participação de meninas 
nos laboratórios as coloca em contato com atividades e situações que, 
em geral, são atribuídas aos meninos.

Por fim, há que se considerar o crescente número de crianças e ado-
lescentes estrangeiros, da chamada crise de migração, que estão matricu-
lados nas escolas públicas paranaenses. O Paraná está entre os três estados 
com mais matrículas de estrangeiros (Diniz; Neves, 2018). A inclusão 
desta população também foi planejada para a seleção de escolas.

Neste projeto, foi contemplada toda essa diversidade. Consideran-
do apenas os clubes em escolas em tempo integral, o projeto possui 22 
instituições de campo, indígenas, quilombolas, escolas para surdos, es-
colas em ilhas que agregam pescadores artesanais, caiçaras e ribeirinhos, 
além de escolas que atendem estudantes em bolsões de pobreza.

A busca para priorizar toda a diversidade social e espacial está de-
monstrada na Figura 1. O mapa apresenta as escolas, onsiderando os 
200 clubes (integral e contraturno). A RC-PRFC está em 12% das es-
colas da rede estadual e cerca de 6% são de escolas de tempo integral.
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Figura 1. Mapa de distribuição dos clubes de ciências nos 
municípios do Paraná 

Fonte: NAPI Paraná Faz Ciência (2024).

2. Práticas investigativas nos clubes 

Os clubes nas escolas em tempo integral ocorrem em disciplinas 
eletivas com duas horas de atividades por semana e coordenados 
pelo professor dessa eletiva. Por mais que a grande parte de clubes 
aborde temáticas ligadas às ciências da natureza, há uma tendência 
de que esses clubes também tenham enfoque nas humanidades ou 
áreas aplicadas como engenharias, robóticas e mesmo saúde. Essa 
diversidade já está presente nas feiras de ciências estaduais e na-
cionais, por exemplo, a Mostratec (2025). As escolas integrais que 
possuem clubes da Rede Paraná Faz Ciência apontam para essa pers-
pectiva diversa, as temáticas vão desde produção e investigação do 
impacto de hortas, criação de abelhas em diferentes regiões, estu-
do da qualidade da água até temáticas relativas à prototipagem de 
equipamentos para sinalização escolar, estudos culturais, pesquisas 
relacionadas à literatura ou levantamentos de questões históricas. 
Todas essas diferentes temáticas são orientadas por meio de pro-
postas investigativas, ou seja, ações de resolução de problemas por 
meio de práticas, estudos e reflexões em um movimento cíclico que 
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possibilita o conhecimento de conteúdos, aspectos éticos, sociais e 
políticos (Scarpa; Sasseron; Silva, 2017).

Além do trabalho do professor, a Rede de Clubes está organizada 
de tal maneira que em cada IES existem pesquisadores de diferentes 
níveis que dão suporte ao trabalho dos clubes. O professor coordena-
dor dos clubes tem, anualmente, um curso de formação que envolve 
temas importantes para sua prática, tem o suporte de técnicos de nível 
superior que acompanham o trabalho dos clubes e articulam os pro-
jetos com pesquisadores ou mesmo diferentes órgãos que possam ter 
relação com o tema, bolsistas de graduação que auxiliam na elabora-
ção das práticas e pesquisadores em estágio pós-doutoral que, além do 
suporte e gestão, desenvolvem pesquisas que avaliam a produção e o 
desenvolvimento dos clubes com vistas a reformulações.

Além desse suporte, é importante o trabalho de acompanha-
mento da IES com a Secretaria de Educação do Estado (Seed/PR). 
Esse acompanhamento tem como objetivo principal garantir aos 
professores que as atividades do clube sejam contabilizadas em sua 
carga horária como professor do estado. Assim, este trabalho está se 
tornando uma prática inserida no currículo dessas escolas.

Por fim, assim como todo trabalho de caráter científico, faz par-
te dos objetivos estabelecidos para os clubes que as investigações 
resultem em trabalhos de disseminação, ou seja, que todos os clubes 
da rede participem de feiras de ciências regionais, estaduais e nacio-
nais. Este aspecto, fortemente incentivado pela rede, possibilita ao 
estudante a compreensão do caráter social e político da incorpora-
ção da cultura científica no cotidiano da sociedade (Santos, 2004).

Algumas considerações

A Rede de Clubes Paraná Faz Ciência ainda é uma proposta 
muito jovem, os clubes começaram suas atividades em 2024, e ain-
da com muitos desafios. Nesse período inicial, em que o foco prin-
cipal dos envolvidos foi criar estrutura física, de pessoas, de fluxo 
de trabalho e busca por resultados, já podemos identificar aspectos 
positivos do impacto que os clubes estão gerando nas escolas, como 
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o interesse dos alunos, a diversidade de temáticas de pesquisa, o que 
mostra também a diversidade de interesses dos participantes (tanto 
professores como alunos) e alguns resultados iniciais.

Uma breve análise das escolas de tempo integral em relação às 
escolas onde os clubes ocorrem no contraturno, mostra que a com-
preensão dos alunos muda. Nos clubes em contraturno o clube é 
compreendido como atividade extra, ou seja, não faz parte do currí-
culo. Já nas escolas em tempo integral, os clubes são parte da estru-
tura curricular, dando a essas atividades a percepção da relevância 
institucionalizada para a formação desses estudantes.

Alguns desafios também já puderam ser identificados, como a cria-
ção de uma cultura científica para estudantes com características tão 
distintas. Ao possibilitar que escolas de regiões, objetivos e públicos tão 
diversos sejam participantes da rede, também identificamos o quanto 
essa riqueza também é um obstáculo para pesquisadores, técnicos e pro-
fessores articularem seus papéis dentro da rede. Outro desafio que já é 
claro para a RC-PRFC, é a manutenção dos clubes a longo prazo. Ape-
sar de terem sido apresentados como desafios, pode-se considerar que a 
compreensão da necessidade de promoção de propostas para superá-los 
é uma postura positiva do grupo, pois evidencia a busca por inovações 
para a cultura científica de estudantes do Paraná.
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CAPÍTULO 8.

O CURRÍCULO DA ESCOLA 
EM TEMPO INTEGRAL NOS 

ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL DA REDE 

MUNICIPAL DO RECIFE
Sarah Porto da Paixão Barbosa Pereira

Cibele Maria Lima Rodrigues
Rachel Costa de Azevedo Mello

Introdução

O presente capítulo tem como tema o currículo da educação 
integral nos anos iniciais do ensino fundamental da Rede Munici-
pal de Ensino do Recife, sendo parte constituinte de uma pesquisa 
maior que buscou analisar a política educacional em tempo integral 
para o ensino fundamental nos anos iniciais na Rede Municipal de 
Ensino do Recife, em Pernambuco. Buscamos investigar a execução 
da Matriz Curricular de Referência Ensino Fundamental – anos ini-
ciais – Escolas em Tempo Integral, a partir da percepção das gestoras 
e técnicas da Secretaria de Educação do Recife.

As Escolas Municipais de Tempo Integral (Emtis) integram o Pro-
grama Municipal de Educação Integral (PMEI) da cidade do Recife, 
que foi instituído pela Portaria n. 2.103, de 27 de dezembro de 2019. 
Além da portaria que institui o funcionamento das Emtis, a política 
municipal também possui uma política curricular: a Matriz Curricular 
de Referência Ensino Fundamental – anos iniciais – Escolas em Tempo 
Integral. A Rede Municipal de Ensino do Recife no ano de 2024 con-
tava somente com quatro Emtis, num total de 204 escolas de ensino 
fundamental – anos iniciais, representando um percentual de 1,96%. 
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As quatro Emtis possuem um total de 34 turmas do 1º ao 5º ano e 34 
docentes, havendo uma correspondência de um docente por turma, e 
atendem a 705 estudantes de período integral nas escolas.

A política curricular de educação integral no ensino fundamental, 
nosso objeto de estudo, está entrelaçada nas relações de poder e disputas 
de concepções e códigos culturais, envolvendo diversos agentes sociais 
implicados em procedimentos de controle, seleção, organização e re-
distribuição e, na educação básica, produz o currículo enquanto matriz 
disciplinar, no qual se desenvolve um discurso pedagógico (Carvalho, 
2010). O currículo refere-se a “um conhecimento construído simulta-
neamente para a escola (em ações externas à escola) e pela escola (em 
suas práticas institucionais cotidianas)” (Lopes, 2004, p. 111).

1. Discutindo o currículo

A partir da década de 1960, em um contexto de mudanças 
culturais protagonizadas pelos movimentos sociais, a exemplo do 
movimento feminista, surgiram questionamentos sobre o modelo 
padronizado de currículo. Para Silva (2010), questionava-se inicial-
mente a transmissão de ideologias, repassadas no currículo escolar, 
com exclusões, apagamentos e segregações de conhecimentos, o que 
refletia as disputas entre grupos no poder.

Segundo Silva (2010, p. 12), os estudos de currículo eram ini-
cialmente entendidos como parte de “um processo de racionalização 
de resultados educacionais, cuidados e rigorosamente especificados 
e medidos”, refletindo no sistema educacional de forma mecânica e 
sistemática, em que o currículo necessitava precisamente de objeti-
vos, métodos e procedimentos para alcançar certo resultado.

De influência marxista, movimentos como o de “Reconceptua-
lização” – que propõe uma nova visão sobre o currículo –, surgidos 
em meados dos anos 70, nos Estados Unidos, liderados por William 
Pinar, desafiavam os modelos técnicos dominantes da educação e 
do currículo, colocando em questão situações em que, no processo 
escolar, estivessem envolvidas experiências e significações subjetivas: 
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dever-se-ia viver e compreender o cotidiano através da perspectiva 
pessoal e subjetiva, criando um vínculo com o social (Silva, 2010).

Paulo Freire acreditava nesse processo de desnaturalização do 
mundo, no qual o sujeito deve ter uma formação que propicie agir 
criticamente. Para ele, o processo de ensino-aprendizagem deveria 
ser perpassado por uma dialógica cultural e educacional. As ideias de 
Freire têm semelhanças com as teses de Antônio Gramsci, ativista po-
lítico, que defendia que o sistema de escolarização tem que ser trans-
formador. Para ambos, o processo educacional deveria possibilitar a 
emancipação do sujeito, possuindo uma concepção de ser integral 
que se aproximava da Paideia grega. Dessa maneira, ambos incentiva-
ram a formação do homem voltada ao ativismo político, como um ser 
consciente de seus direitos civis e ativo social e politicamente.

Após esse período de “Reconceptualização” nos anos 70, o cur-
rículo passou a ser compreendido como uma política cultural: 

A escola e o currículo devem ser locais onde os estudantes te-
nham a oportunidade de exercer as habilidades democráticas 
da discussão e da participação, de questionamento dos pressu-
postos do senso comum da vida social (Silva, 2010, p. 54-55). 

Fica claro, nessa discussão, que o currículo deveria refletir a mul-
ticulturalidade, não podendo ser compreendido apenas como um do-
cumento, mas também como algo mais abrangente: percurso, espaço, 
lugar, ou seja, o currículo é também um documento de identidade.

Mais especificamente “currículo integrado” possui uma cons-
trução de significação que envolve outros fatores que vão além da 
construção pedagógica, na qual 

as relações entre trabalho e ensino, entre os problemas e 
suas hipóteses de solução devem ter sempre, como pano de 
fundo, as características sócio-culturais do meio em que este 
processo se desenvolve (Davini, 1983, p. 284). 
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No sistema educacional atual, o sistema integral de ensino se 
aproxima muito das teorias do americano John Dewey, que influen-
ciou fortemente o pensamento de Anísio Teixeira. Para Dewey, a 
educação é um processo de reconstrução de experiências, no qual o 
conhecimento é ativo na busca, na investigação.

Nesse contexto, de discussões de políticas educacionais, as refor-
mas na educação envolveram ações diversas, que para Lopes (2004), 
compreenderam mudanças em diversos fatores como na legislação do 
país, na gestão escolar e também na formação dos professores. Sobre-
tudo, deve-se observar com mais relevância as políticas curriculares, 
pois, ainda segundo a autora, podem ser analisadas como se fossem 
propriamente a reforma educacional e deve haver a clareza de que o 
currículo está no centro de um empreendimento educacional, e ser 
entendido como fator principal do projeto político-social escolhido.

Assim, delimitamos como questão de pesquisa: qual a proposição 
da política curricular do Programa Municipal de Educação Integral 
(PMEI), em particular a Matriz Curricular de Referência Ensino 
Fundamental – anos iniciais – Escolas em Tempo Integral da Rede 
Municipal de Ensino do Recife, em Pernambuco? E delimitamos 
como objetivo: analisar a política curricular do Programa Municipal 
de Educação Integral (PMEI) para os anos iniciais do ensino funda-
mental na Rede Municipal de Ensino do Recife, em Pernambuco.

Para a obtenção dos dados sobre a política curricular, reali-
zamos uma pesquisa qualitativa, em 2024, a partir de entrevistas 
semiestruturadas com: 2 técnicas da Secretaria de Educação do 
Recife, e as 4 gestoras das Emtis. Utilizamos a Análise Textual Dis-
cursiva (ATD) (Moraes; Galiazzi, 2006) para análise dos dados.

2. A percepção das gestoras e técnicas da Secretaria 
de Educação sobre a execução da Matriz Curricular 
de Referência Ensino Fundamental – anos iniciais – 
Escolas em Tempo Integral

A rede de ensino municipal do Recife possui a “Matriz Curricu-
lar de Referência Ensino Fundamental – anos iniciais – Escolas em 
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Tempo Integral”, documento que normatiza o currículo para as es-
colas em tempo integral de anos iniciais do ensino fundamental. Tal 
documento tem por base a LDBEN (Lei Federal n. 9.494/1996), a 
Lei Federal n. 11.272/2006, a Lei n. 13.415/2017, o Parecer CNE/
CEB n. 11/2010, a Resolução CNE/CEB n. 7/2010 e a Resolução 
CNE/CP n. 2/2017.

De acordo com a Portaria n. 2.103, de 27 de dezembro de 2019, 
a Matriz Curricular de Referência Ensino Fundamental – anos ini-
ciais – Escolas em Tempo Integral tem como referência a BNCC 
para desenvolvimento da parte comum do currículo e da chamada 
“parte diversificada” para complementação com as atividades diver-
sificadas, executadas no contraturno:

A Matriz Curricular de Referência do Ensino Fundamental 
de Anos Iniciais será desenvolvida de acordo com as Dire-
trizes Curriculares Nacionais, abrangendo a Base Nacional 
Comum Curricular e a Parte Diversificada, conforme áreas 
de conhecimento e os seguintes componentes curriculares: 
I – Base Nacional Comum Curricular: a) linguagens: língua 
portuguesa, arte e educação física; b) matemática: matemá-
tica; c) Ciências da Natureza: ciências; d) ciências humanas: 
geografia e história; e) ensino religioso: ensino religioso. 
II – Parte Diversificada: a) iniciação à pesquisa científica; 
b) jogos matemáticos; c) ambiente e saúde; d) projeto de 
vida; e) tecnologia educacional; f ) orientação de estudos; 
g) comunicação e linguagem (contemplando letramento li-
terário, musicalização, linguagens artísticas e movimento) 
(Recife, 2019).

O próprio termo “parte diversificada” faz com que se tenha uma 
visão fragmentada do currículo, contrariando as propostas de um cur-
rículo integrado. Essa visão permeia também o PMEI, embora tenha 
um discurso que aponte elementos como inclusão, diferenças, plurali-
dade e diversidade cultural de cada comunidade (Brasil, 2017).
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Nos documentos consultados,15 não está posto claramente 
como foram definidas as atividades da “parte diversificada”. Assim, 
permanece a escola de dois turnos que funciona com uma divisão 
de atividades. No turno da manhã, funciona a “matriz curricular” 
determinada pela política de ensino para a rede municipal: Língua 
Portuguesa; Arte; Educação Física; Matemática; Ciências; História 
e Geografia. No turno da tarde, acontecem as chamadas atividades 
complementares: Orientação e Estudos; Comunicação e Linguagem 
(letramento literário e musicalização); Iniciação à Pesquisa Cientí-
fica; Jogos Matemáticos; Ambiente e Saúde; Tecnologia Educacio-
nal e Projeto de Vida. Nas atividades complementares realizam-se 
avaliações por meio de parecer descritivo, conforme documento da 
Matriz Curricular de Referência Ensino Fundamental – anos ini-
ciais – Escolas em Tempo Integral. As atividades complementares 
são todas oferecidas do 1º ao 5º ano e perfazem um total de 40 
horas-aula semanais em cada turma.

De acordo com a Matriz Curricular de Referência Ensino Fun-
damental – anos iniciais – Escolas em Tempo Integral, as Emtis têm 
horário de funcionamento entre 7h30 as 15h50 e após as 15h50 é 
determinado o momento de estudos coletivos dos professores em 
conjunto com a equipe gestora (Recife, 2019). Esse é um ponto 
positivo da política curricular do PMEI, já que dentro do espaço de 
trabalho, o docente possui um tempo voltado para dedicação exclu-
siva ao desenvolvimento das atividades pedagógicas e curriculares.

As docentes atuam em tempo integral, mas não atuam na mes-
ma turma, o dia todo. As professoras de origem das turmas da ma-
nhã assumem uma atividade do turno da tarde para ministrar e cada 
turma passa por todas as atividades complementares, feitas em uma 
distribuição semanal. Nesse sentido, vale ressaltar como esse discur-
so das atividades complementares prescrito na BNCC se reproduz 
na fala das técnicas como vontade de verdade (Foucault, 1996).

15. Matriz Curricular de Referência Ensino Fundamental – anos iniciais 
– Escolas em Tempo Integral e a Portaria n. 2.103 de 27 de dezembro de 
2019 – documento este que institui o funcionamento das escolas munici-
pais de ensino fundamental em tempo integral de anos iniciais.
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Na política curricular de educação integral, há ênfase maior 
nas disciplinas da base nacional comum como Língua Portuguesa 
e Matemática. Nesse ponto é preciso argumentar que a rede muni-
cipal adotou a perspectiva das avaliações padronizadas, incluindo a 
criação de um Bônus Salarial para escolas com melhores resultados, 
na perspectiva do que Popkewitz e Lindblad (2001) apontam como 
um sistema de razão. Assim, os governos, tais como o da Prefeitura 
do Recife que é de um partido chamado de Socialista, o PSB, está 
submetido à lógica dessa suposta eficiência do governo dos resul-
tados e dos números, muito embora, também sejam identificadas 
ações de inclusão, de melhoria de infraestrutura, como aponta a 
análise de Dalila Oliveira (2014) sobre a política educacional brasi-
leira: entre a eficiência e a inclusão democrática.

Em relação ao currículo da rede, a gente é, tanto os componen-
tes, língua portuguesa e matemática, por serem mais extensos, 
eles têm uma ampliação maior, tanto de carga horária, como 
de conteúdos trabalhados. Os de história, geografia, ciências, 
eles têm, eles têm é um pouco mais enxuto, mas sempre dire-
cionados, principalmente o de história e de geografia, para a 
realidade de Recife, a história, a história do Recife, a geografia 
do Recife, sempre direcionada (Técnica 1).

Ainda que o currículo apresente uma ênfase na oferta de Por-
tuguês e Matemática, tanto de carga horária, quanto de conteúdos 
trabalhos, verifica-se que, dentre os componentes, se destaca a va-
lorização do componente curricular “Artes”, algo que não acontece 
com o componente Educação Física, por exemplo:

O componente de arte, ele é um componente que, ele é amplo 
também, por causa dos eixos, que a gente sabe que arte nós 
temos mais de um eixo, é um componente amplo. E no caso da 
parte diversificada das escolas integrais, aí ele também é dire-
cionado a partir tanto dos estudos atuais, quanto das ementas 
(Técnica 1).
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Por outro lado, há a tentativa de integração curricular por meio 
de projetos de trabalho, de acordo com a fala da gestora: 

O dia inteiro, a gente trabalha tanto projetos nas matérias 
diversificadas quanto nas matérias regulares. A gente não de-
termina projeto apenas para as matérias diversificadas não 
(Gestora 3). 

Assim, os projetos de trabalho propiciam uma perspectiva da 
apropriação dos saberes por meio da interdisciplinaridade.

Ao se trabalhar com projetos, é possível desenvolver a constru-
ção de conhecimentos e apropriação dos saberes disciplinares, e tal 
aspecto dialoga com uma concepção de educação integral que se 
propõe a ofertar diferentes saberes de forma contextualizada e fun-
damentada no pensamento científico.

A função do projeto é favorecer a criação de estratégias de or-
ganização dos conhecimentos escolares em relação a: 1) o tra-
tamento da informação, e 2) a relação entre os diferentes con-
teúdos em torno de problemas ou hipóteses que facilitem aos 
alunos a construção de seus conhecimentos, a transformação 
da informação procedente dos diferentes saberes disciplinares 
em conhecimento próprio (Hernandez, 1998, p. 61).

As gestoras demonstram iniciativa ao buscarem integração en-
tre os professores, avaliação, enquanto acompanhamento, e plane-
jamento participativo em diversas situações da rotina escolar, o que 
demonstra uma atuação democrática.

[…] reunião, conselho, formação, horário de almoço é coletivo. 
A gente sempre está colocando em dia as coisas que tem na 
escola no dia a dia e no tempo do planejamento (Gestora 2).

Os discursos de entusiastas da política (Ball; Maguire; Braun, 
2016) acreditam que a política os possibilitou se envolver com os 
estudantes de forma que os propicia desenvolver um trabalho criativo 
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e produtivo. As entrevistadas acreditam que estão fazendo um traba-
lho diferenciado do ensino regular, por meio do PMEI, uma vez que 
a ampliação do currículo aparece na fala de uma das gestoras, como 
um ponto fundamental da educação integral, o que não significa um 
aumento do tempo, e sim da diversidade de conhecimentos e cultura.

Não é só oportunizando a criança a ficar numa carga horária 
a mais na escola, mas que a criança tem a oportunidade de 
ter uma ampliação do currículo regular, por exemplo, portu-
guês, quando eles têm português de manhã, à tarde ele tem a 
diversificada de comunicação e linguagem, que é subdividida 
em musicalização e letramento literário. […] E eu avalio que 
realmente é um privilégio de uma criança estar numa escola 
em tempo integral (Gestora 3).

Desse modo, ao oferecer a parte diversificada de comunicação 
e linguagem, que é subdividida em musicalização e letramento li-
terário, oferece uma ampliação curricular, uma ampliação cultural. 
Como afirma Arroyo (2012), essa proposta de educação em tempo 
integral relaciona o direito à apropriação de saberes e vivências cul-
turais. É possível pontuar também, a partir de algumas falas, dis-
cursos de críticos às políticas, que são os atores que apontam, em 
suas falas, críticas ou contrapontos aos discursos da política (Ball; 
Maguire; Braun, 2016). Nas falas das gestoras identificam-se ausên-
cias de saberes na política curricular do PMEI, como em uma delas 
que é citada a oferta reduzida de atividades culturais, como o teatro, 
para uma ampliação de repertório cultural.

Em relação ao currículo, a grade curricular, eu creio que faltam al-
gumas coisas […]. Porque eu penso que, se uma escola se propõe a 
ser em tempo integral, ela precisa também ofertar, sei lá, educação 
física, teatro, música, sei lá, outras coisas […] (Gestora 1).

Sobre a diversidade curricular, outra gestora também aponta 
a questão da ausência do componente curricular Educação Física 
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para o ensino de saberes e atividades voltadas para o desenvolvi-
mento e cultura corporal: 

Educação Física a gente precisa de um professor de educação 
física […]. Porque eles colocaram no currículo a educação 
física para fundamental um, mas nós não temos professor de 
educação física (Gestora 4).

Podemos pontuar, também, que apesar da Matriz Curricular de 
Referência Ensino Fundamental – anos iniciais – Escolas em Tempo 
Integral indicar a oferta de educação física, não foram identificados 
professores, nem práticas direcionadas à educação física nos espaços 
escolares. Das quatro unidades, apenas uma escola possui quadra e, 
mesmo assim, funciona como espaço livre de lazer e brincadeiras. 
Isso indica que as questões referentes à saúde e à cultura corporal 
não são prioritárias para a política curricular do PMEI.

Algumas considerações

Embora estejamos estudando a terra de Paulo Freire, suas propo-
sições não são consideradas no currículo do Programa Municipal de 
Educação Integral. O PMEI, concretizado na Matriz Curricular de 
Referência Ensino Fundamental – anos iniciais – Escolas em Tempo 
Integral, tem como referência BNCC e prioriza a obtenção dos re-
sultados das avaliações oficiais, diferente de outros municípios, como 
Jaboatão que possui como referência a proposta curricular do Pro-
grama Mais Educação (Galvão, 2024; Albuquerque, 2017), focada 
na ampliação dos conhecimentos escolares e nas vivências culturais. 
Assim, embora a Matriz Curricular tenha uma parte diversificada, há 
a necessidade de ampliação e diversidade no currículo, deixando a 
desejar no que se refere ao direito a vivências culturais aos estudantes.
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CAPÍTULO 9.

PROCESSO AVALIATIVO: A 
“COLA” PERCEBIDA COMO 

APRENDIZAGEM GRUPAL (AG)
José dos Reis Bandeira Filho

Maria Ataide Malcher

Introdução

Este capítulo traz uma reflexão para professores, dirigentes de 
escolas ou formadores de professores e estudantes. Leitores encon-
trarão aqui uma análise pontual do processo avaliativo mais preocu-
pado com aspectos punitivos do que com a subjetividade residente 
nas trocas entre estudantes, a riqueza em suas linguagens e o poten-
cial auxílio que suas trocas de informações durante um processo de 
“cola” devidamente orientado pode gerar.

Propomo-nos a analisar experiências vivenciadas por um dos 
autores, ao ministrar a disciplina Física para estudantes do ensino 
médio de 2019 a 2022. A compreensão da “cola” como fenômeno 
recorrente nas escolas será o ponto de partida para as reflexões con-
temporâneas sobre as relações entre seu aproveitamento nos am-
bientes de ensino e os debates acerca da educação integral. Contu-
do, ficando desde já a provocação para a ampliação deste debate. E 
é o que buscaremos provocar nas seis seções seguintes.

1. Definindo a cola para (re)definir seu uso

Uma das principais inquietações presentes nos diversos am-
bientes educativos é o processo de avaliação. Zanelatto (2024) 
define a avaliação como um processo que abarca um conjunto de 
ações realizadas visando conhecer a aprendizagem do estudante. 
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Além disso, o autor destaca o caráter formativo deste processo, 
assumindo o favorecimento da aprendizagem do estudante ao 
adotar a avaliação como prática de investigação.

No contexto de realização de avaliações, em seus diversos for-
matos inerentes, há distintas visões sobre o fenômeno da ação tradi-
cionalmente denominada “cola” que, daqui em diante, denomina-
remos como Aprendizagem Grupal (AG). É comum considerar a AG 
(a cola) como um meio que objetiva e favorece o processo corrupti-
vo humano, encarando-a como um grave desafio a ser combatido e, 
por assim dizer, superado. Contudo, nesta abordagem discutiremos 
acerca de seu potencial como um recurso que oportuniza aprendi-
zagem, incluindo nesse processo estudantes com baixo rendimento.

Partindo de uma definição mais cristalizada explicitada em Dicio-
nário da Língua Portuguesa (Michaelis, 2015), a cola é materializada a 
partir de anotações, apontamentos ou livro que um estudante utiliza 
ocultamente para responder a questões constantes de uma prova escrita, 
ou ato de um estudante obter informações para responder a uma prova 
escrita, a partir dessa estratégia. A despeito deste significado, de fato, a 
AG na escola é uma prática comum e largamente empregada, contudo, 
pouco debatida ou pensada a partir de outras visões que direcionam seu 
uso como recurso de aprendizado e avaliativo, ou vice-versa.

Projetando tais nuances ao ensino de Física que exige, além da 
compreensão de conceitos científicos, o domínio de algoritmos ma-
temáticos orientados às práticas cotidianas, há uma importante ne-
cessidade de sensibilidade do educador ao repensar sua perspectiva 
adotada no processo avaliativo. Valorizando as diferentes dimensões 
matemático-conceituais16 contidas na integralidade experiencial do 
educando ao construir suas respostas nas avaliações.

Considerando a indissociação entre a AG e o processo avaliati-
vo, sob a ótica de Papi et al. (2012), podemos assumir o uso da AG 
como uma estratégia defensiva de educandos frente ao modelo de 

16. Conceitos matemáticos subjetivos contidos nos caminhos apresentados 
até as respostas, muitas vezes ocultos num olhar do estudante ao com-
preender sob sua ótica, cujo entendimento possa ter advindo de outra lin-
guagem diferente daquela usada pelo educador, talvez, de uma AG.
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ensino tradicional, em que o poder autocrático se centra na figu-
ra do professor, o qual adota avaliações mais inclinadas à opressão 
do que a devida verificação integral do desempenho do estudante, 
sintetizando-a num mero momento do processo.

Contudo, a materialidade da AG como um recurso aliado ao 
desenvolvimento educativo dos estudantes, defendida por Montei-
ro e Bataglia (2023), está associada a um educador que veja valor 
nisso para que, desse modo, atue com base em atividade no desen-
volvimento, reflexão e criticidade. As autoras argumentam, ainda, 
que a formação deste educador deve ter valorizado um ambiente 
sociomoral positivo, isto é, um processo formativo baseado na auto-
nomia moral dos educandos.

O processo avaliativo não deve ser engessado, mas encarado 
como oportunidade a mais de aprendizagem. Cabe ao professor a 
orientação, participação no processo de regulação da aprendizagem, 
mas somente o aluno é capaz de apropriar-se do novo conhecimen-
to. Daí é possível encarar a AG como uma expressão dessa autorre-
gulação protagonizada pelo estudante. Para Pedrochi Jr. (2018, p. 
51), a avaliação precisa ter a função de oportunizar ao aprendente a 
construção de sua aprendizagem, sendo:

[…] o processo mais importante, o objetivo de todas as 
ações pedagógicas, pois nenhuma ação de intervenção terá 
alcançado seu objetivo se não houver causado no aluno uma 
autorregulação de sua aprendizagem.

2. A AG na perspectiva da formação integral

A educação integral permeia um amplo debate que tem sido 
ampliado e reintroduzido com grande expressão no âmbito nacional 
a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), em 
2014. Desde então, várias iniciativas vêm sendo pensadas no sen-
tido de inseri-la em distintas redes de ensino. Contudo, no Brasil, 
esse tema remonta a iniciativas como a de Anísio Teixeira na criação 
do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador, na década 
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de 1950; a fundação dos Centros Integrados de Educação Pública 
(Cieps), no Rio de Janeiro, nos anos de 1980 por Darcy Ribeiro.

O PNE com vigência para 2014 a 2024, em sua meta 6, pretende 
“Oferecer educação em tempo integral em cinquenta por cento das 
escolas públicas de educação básica” (PNE, 2015). As estratégias para 
observação dessa meta geram distintas formas de sua compreensão e 
efetivação. Esta meta apresenta estreita articulação com as diretrizes 
gerais do plano, especialmente aquelas direcionadas à erradicação do 
analfabetismo, universalização do atendimento escolar, qualidade do 
ensino, e a superação das desigualdades educacionais.

A educação integral pode ser definida como um ambiente edu-
cativo que considera o sujeito, não apenas limitado ao aspecto cog-
nitivo, mas também na sua condição multidimensional corpórea, 
afetiva, relacional, cultural, permeando sua totalidade (Gadotti, 
2009; Monteiro; Bataglia, 2023). É relevante observar o que de-
fende Gadotti (2009) ao listar educação cidadã, participativa, ativa, 
fonte de emancipação de pessoas e grupos como características de 
uma educação de qualidade. Nesta conjuntura, entendemos que o 
devido uso dos procedimentos avaliativos, considerando AG em 
ambientes educativos, é uma alternativa para o desenvolvimento de 
uma formação na perspectiva da educação integral.

Ampliando o entendimento da AG aliada à educação integral para 
além dos muros da escola, a fronteira de influências que compõem a tri-
lha formativa do sujeito aprendente pode e deve abranger, além de seus 
colegas, a família, gestores e demais membros da comunidade escolar. 
Monteiro e Bataglia (2023) encaram isso como um projeto coletivo em 
diálogo promissor com o modelo de educação integral.

3. Aspectos metodológicos

Por se tratar de uma busca por ressignificação de práticas edu-
cativas clássicas no que tange ao processo avaliativo, ao buscarmos 
redefinir o conceito de “cola” no âmbito da educação integral, carac-
terizamos este estudo como um tipo de autoformação adequando-o 
ao modelo biográfico-educativo proposto por Josso (2004, 2010). 
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Por isso, utilizamos técnicas qualitativas orientadas pela pesquisa-
-formação com base em Josso (2004) tendo como princípio a au-
toformação que se define pela predisposição do sujeito ao diálogo 
consigo mesmo e com outros, baseando-se em experiências vividas.

Essa corrente pedagógico-biográfica remonta ao final da década 
de 70, e caracteriza-se pela exploração biográfica como um instru-
mento de pesquisa e prática representando um importante apoio 
pedagógico de autoformação em estudos que se baseiam na expe-
riência profissional dos aprendentes (Josso, 2010). Desde então, a 
autoformação tem sido constituída a partir de práticas vivenciais 
por sujeitos, instigando-os ao diálogo, à análise de suas histórias e 
vivências, à reflexão a partir de leituras contextualizadas. Sobre essa 
perspectiva, Pineau (2010, p. 116) disserta que:

[…] a construção e a regulação dessa historicidade pessoal 
são talvez as características mais importantes da autoforma-
ção […]. Daí a grande importância da história de vida para 
a construção e o conhecimento da autoformação.

Assim, trazemos algumas sínteses de relatos da utilização de méto-
dos avaliativos, baseados em vivências do professor José Bandeira (um 
dos autores, doravante referido como JB) como docente do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA-Campus Pa-
ragominas), de 2019 a 2022, perpassando pelo período da pandemia de 
covid-19, com o objetivo de tecer uma relação entre o uso recursivo da 
“cola” (AG) e os princípios da educação integral. Portanto, nas seções 
4 e 5, nas quais são relatadas vivências de sala de aula do referido autor, 
o discurso se dará em primeira pessoa referindo-se a JB, sendo este de-
finido como ator de formação e autor-escritor de forma a favorecer o 
processo de autoanálise, autocrítica e autoavaliação (Josso, 2004).

4. A AG na sala de aulas pré-pandemia (primeira pessoa, JB)

Em situação inusitada de sala de aulas, no ano de 2019, quan-
do utilizava métodos tradicionais de avaliação baseados em provas 
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com questões construídas a partir de listas de exercícios, um forma-
to essencialmente mecânico de ensino, deparei-me com estudantes 
reclamando de suas notas. Ocorre que o reclamante havia “colado” 
suas respostas de outro estudante, o qual obteve uma nota superior à 
sua. Com sentimento de injustiça, este buscou reparação, o que me 
levou à constatação do fenômeno da cola.

Num primeiro momento esta ocorrência poderia trazer es-
tranheza para educadores, como foi minha percepção quase au-
tomática, além de um sentimento de justiça que deveria levar a 
algum tipo de sanção para os envolvidos no processo de cola, po-
rém, neste contexto emerge algumas questões: por que a nota de 
ambos não foi a mesma? Será que o estudante aprendeu algo no 
processo da cópia? Será que ele foi ingênuo ao expor que colou 
ou, em sua perspectiva, ele aprendeu algo no processo?

Desconsiderando o recorrente envolvimento de tal estudante 
em situações de cópia em avaliações (por vezes citado em conselhos 
de classe de sua turma), decidi inquiri-lo acerca do que o levou a co-
lar naquela prova (relativamente trivial, do ponto de vista da turma) 
em busca de compreender melhor suas motivações. O estudante 
argumentou que, junto ao colega (com expressões mais próximas de 
sua experiência comunicacional como gírias, linguagem informal 
etc.), conseguiu ter mais clareza daquele conteúdo, o que não fora 
possível alcançar a partir de minhas explicações e métodos didáti-
cos. Esta resposta instigou JB a refletir sobre a metodologia que ado-
tava, bem como o formato avaliativo. Nesse sentido, concordamos 
com Papi et al. (2012) ao explicarem que, agindo dessa forma, o 
professor valoriza a participação do aluno, dando a esse protagonis-
mo como agente do ensino e da aprendizagem.

Compreendendo a “cola” como um processo de aprimoramento 
e ajuda mútua assumindo que o colega parceiro (estudante que con-
seguiu, em sua subjetividade, comunicar-se com o professor) pode 
ser definido como um agente ativo no processo de ensino e apren-
dizagem, caracterizando-se como um tipo de auxiliar do professor 
minimizando ruídos de comunicação com sujeitos aprendentes de 
sua turma, Santos e Buriasco (2010, p. 105) afirmam que:
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[…] o professor pode identificar possíveis dificuldades dos 
estudantes, analisar os erros encontrados, obter indícios 
das causas dos erros para, a partir dessas informações, de 
conversas com eles, planejar novas ações de modo que estas 
possam contribuir com a aprendizagem dos envolvidos.

5. A AG na pandemia: desafio ou recurso? (primeira 
pessoa, JB)

Nos anos de 2020 e 2021, em que o mundo vivenciou um ce-
nário de crise sanitária da pandemia de covid-19, as instituições 
de ensino enfrentaram o desafio de continuar suas atividades em 
formatos favoráveis à necessidade de isolamento social. O modelo 
de ensino remoto foi considerado o mais apropriado, exigindo de 
professores maiores esforços por se adequarem a novos métodos de 
ensino e avaliação nos ambientes virtuais.

Neste cenário, adotei a ferramenta Google Classrom (GC) para in-
teragir com a turma, disponibilizar materiais, avaliações etc. Adotei o 
modelo assíncrono de aulas, considerando a dificuldade que os estu-
dantes apresentaram de acompanhamento síncrono das aulas, além da 
demanda por adaptações prévias das aulas para garantir, minimamente, 
a inclusão de estudantes surdos com tradução das aulas em Libras. Nes-
te movimento, adotei como ferramenta avaliativa o Google Forms (GF), 
que possui mecanismos (embaralhamento de questões e itens, além de 
rastreamento de plágio, entre outros) interessantes a uma avaliação.

Num primeiro momento, sem saber do embaralhamento de 
questões e itens na prova, os estudantes que “colaram”, obviamente 
tiveram notas distintas e baixas. Na prova seguinte começaram a 
fazer um exercício de análise, comparando entre si suas provas e, 
de fato, analisando as questões para compreenderem a ordem das 
questões e itens. Neste processo, já é possível perceber uma atenção 
diferenciada às questões. Além disso, segundo relato de alguns es-
tudantes, este engajamento dos “colões” proporcionou uma troca de 
conceitos acerca do conteúdo estudado, atitude que pode ter gerado 
aprendizado e desenvolvimento de conceitos.
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Buscando aprimorar o processo, utilizei certas “sutilezas”, ela-
borando questões inéditas, desfavoreci a pesquisa de resoluções das 
questões na internet. Aliado a isso, inclui nos enunciados elementos 
únicos relacionados com particularidades de cada estudante, como 
idade, peso, altura etc. (elementos estes que, num processo de cola, 
necessitariam de tratamentos das respostas, demandando um exercí-
cio analítico, além de maior protagonismo do sujeito avaliado). Tal 
estratégia é mais bem compreendida a partir da análise da tirinha do 
desenhista Marco Merlin (Figura 1) do projeto Cientirinhas, na qual 
um professor libera o Wi-Fi durante sua prova; contudo, para ter 
acesso à senha do Wi-Fi, os estudantes precisam resolver equações.

Este tipo de metodologia aproxima a AG e a proposta da 
educação integral, e pode ser mais aderente a partir de forma-
ções continuadas fundamentadas em competências que desen-
volvam nos educadores constantes reflexões sobre suas práticas, 
propiciando olhares mais críticos acerca de regras e princípios 
aplicáveis aos contextos escolares, elaborando estratégias inte-
ligentes para lidar com o desenvolvimento moral e ético dos 
alunos. Dessa forma, será possível compartilhar experiências, 
pensamentos e ideias relacionadas ao processo de ensino-apren-
dizagem (Monteiro; Bataglia, 2023).
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Figura 1. Tirinha de Marco Merlin extraída do site 
dragoesdegaragem.com

Fonte: https://bit.ly/3K3gKq4. Acesso em: 2 dez. 2024

Entretanto, na experiência de JB o ineditismo das questões 
não esteve baseado apenas na elaboração de enunciados novos, 
mas também em questões presentes no livro didático adotado, 
como exemplificado na Figura 2, com uma questão do livro com 
adaptações nas notações envolvendo as grandezas,estimulando os 
estudantes a pensarem para resolver a questão, era necessário arti-
cular informações de discussões desenvolvidas em aulas, exercitan-
do a reflexão acerca do conteúdo trabalhado na referida questão.
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Figura 2. Gráfico de desempenho de uma questão sobre 
Termologia aplicada numa avaliação para turmas de 2º ano do 

ensino médio em 2021
Fonte: GF de JB.

Neste exemplo, apesar de 71,4% da turma ter acertado a 
questão, o que chama a atenção são os 28,6% que errou. É in-
teressante notar que a opção marcada por estes foi a mesma que 
é considerada correta no livro. Contudo, sendo esta a primeira 
experiência da turma com este formato de provas, os estudantes 
que nessa avaliação cometeram este equívoco, passaram a ficar 
mais atentos nas avaliações seguintes, lendo, interpretando, fa-
zendo perguntas, trocando ideias, ou seja, exercitando o que se 
pretendia na investigação em busca do conhecimento e, conse-
quentemente, fazendo bom uso da AG.

O uso do GC aliado ao GF continuou sendo adotado por JB, 
juntamente com todo o material de videoaulas produzidas no pe-
ríodo da pandemia. De fato, o uso recursivo da AG como auxílio 
para o ensino, aprendizagem e avaliação, revelou-se promissor em 
suas experiências avaliativas. A seguir apresentamos, no Quadro 1, 
a síntese de algumas observações sobre os aspectos positivos dos es-
tudantes sujeitos ao uso da AG, nas aulas de Física do professor JB.
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Observações Descrição Aspecto positivo

1

Estudantes 
menos 

preocupados 
com a nota e 
mais focados 

no aprendizado 
integral

Para turmas do 3º ano essa foi uma das 
principais vantagens da adoção da AG, pois 
com o menor rigor atribuído ao processo 
avaliativo o estudante pode concentrar 

maiores esforços na preparação para o Enem.

2

Mais tempo 
útil ao ensino e 
debates em sala 

de aulas

Sem a necessidade de destinar tempos 
de aulas para aplicação de avaliações 

(uma vez que estas ocorrem no ambiente 
virtual) há mais tempo para as aulas e, 

consequentemente, mais engajamento nas 
discussões em sala de aulas.

3
Promoção 

de educação 
integral

Como consequência do item anterior, o 
aprofundamento dos conteúdos para além 
da mera cognição, parece ter favorecido a 

formação integral dos estudantes, além das 
reflexões acerca da AG feita com os alunos em 

sala de aulas.

4
Menos gasto de 

papel

Como a avaliação baseada em AG se deu em 
ambiente virtual, o uso de papel, impressões, 
caneta e todo material inerente ao processo 

avaliativo tradicional foi evitado, favorecendo 
a contribuição ambiental da ação.

5

Processo menos 
burocrático 
com maior 

eficiência no 
retorno de 

feedbacks aos 
estudantes

Como a correção também se dá em 
ambiente virtual, sua efetivação é mais 

rápida, diminuindo o tempo de retorno dos 
feedbacks aos estudantes, além de gerar um 
protocolo de registro evitando transtornos 
comuns nos métodos tradicionais como 

perda de avaliações, demora no retorno do 
feedback, acúmulo demasiado de trabalho 

para o docente etc.
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6

Possibilidade 
de análise de 

desempenho e 
autoavaliação 

integral

Os estudantes conseguiram ter um 
atendimento mais personalizado e 

singular, pois a ferramenta cria gráficos de 
desempenho, evolução, comparativos com a 

turma, série etc.

7

Inclusão de 
estudantes 
com baixo 

desempenho 
favorecendo sua 

ascensão

O uso da AG na avaliação diminui a 
introversão de estudantes com baixo 

desempenho, elevando sua autoestima a cada 
bom desempenho conquistado com apoio 
dos colegas ajudando estes estudantes a se 

autovalorizarem e empenhar-se na busca pelo 
nivelamento de aprendizado.

Quadro 1. Observações sobre o uso de AG para avaliação no pós-
pandemia

Fonte: Elaborado pelos autores.

É importante lembrar que para uso da AG no processo ava-
liativo, a atitude docente não é de validar ou invalidar as respostas 
produzidas pelos estudantes, mas de instigar e provocar o estudo e 
a realização de descobertas, favorecendo o desenvolvimento integral 
do aprendente (Silva, 2015). Assim, antes de toda etapa avaliativa 
do ano letivo, sempre fiz uma conversa com as turmas explicando a 
AG, alertando sobre os cuidados com a mera cópia e incentivando a 
saudável troca de informações e debates entre os estudantes.

Algumas considerações

O uso da AG pode ser um caminho promissor para a imple-
mentação, no âmbito da avaliação, dos princípios da educação inte-
gral. Entretanto, permitir o uso da “cola” nesses moldes pode não se 
revelar uma solução efetiva para os problemas do sistema de avalia-
ção escolar, pois, estudantes que não buscam

se preparar para as provas, que sempre dão um “jeitinho” 
para sair-se bem nas provas, vão continuar fazendo as mes-
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mas coisas e obtendo os mesmos resultados se não muda-
rem suas práticas (Forster, 2016, p. 112). 

Não é raro observar nas escolas professores prontos a punir o 
primeiro aluno que colar em suas avaliações, sem refletir seriamente 
sobre as motivações deste estudante. É preciso um olhar mais sensível 
dos educadores acerca da subjetividade de seus educandos ao pensar 
as avaliações, uma vez que, como pondera Zanelatto (2024), ignorar 
a historicidade e a intuição dos estudantes num processo educativo 
equivale a desconsiderar a atribuição de significados e sentidos destes 
ao que se precisa aprender, ou sob nova ótica, ao que se quer aprender.

Esse tema é polêmico e será por muito tempo, principalmente 
ao considerar o aspecto extremamente positivista muito presente 
no formato de avaliações tradicionais, tanto do ponto de vista di-
dático-avaliativo, quanto de valores morais e éticos. Contudo, para 
reflexão do(a) leitor(a), cabem algumas perguntas: qual o objetivo 
do professor ao ensinar? Por que avaliar? Quais as consequências da 
cola? Podemos tolerar a cola? O que leva um aluno a colar? Como 
funciona a cola? Quais as estratégias usadas no processo de cola? Há 
algum valor o ato de colar? Até que ponto devemos encarar o pro-
cesso avaliativo de forma totalmente positivista?

Por fim, segue aberto o debate acerca da cola, e permanece aber-
ta a tal questão: será mesmo que quem não cola, não sai da escola? 
Talvez, no fim das contas, o que sempre fizemos em ciência foi co-
piar os conhecimentos daqueles que nos antecederam, aprimoran-
do-os e evoluindo como indivíduos e sociedade.
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CAPÍTULO 10.

WEBGIS DE DESASTRES 
CLIMÁTICOS: MAPEAMENTO 

COLABORATIVO EM ESCOLAS E 
COMUNIDADES

Eduarda Nazario
Elaiz Aparecida Mensch Buffon

Introdução

São crescentes as discussões científicas e na sociedade sobre 
o tema de Desastres; no entanto, ainda faltam medidas de mo-
nitoramento contínuo e ações de educação ambiental que visem 
atuar na gestão de risco destes eventos. Grande parte das ações 
sociais e políticas no âmbito de Desastres só ocorre durante ou 
após Desastres, tal como foi presenciado no ano de 2024 em 
relação às inundações no estado do Rio Grande do Sul.

A gestão de desastres no Brasil é fortemente marcada pela gestão 
da crise e não do risco, o que impossibilita medidas de redução de 
impactos. Muito se ouviu falar sobre Desastres Naturais pelo au-
mento de ocorrências e impactos cada vez mais agressivos, em que 
os cientistas respondem que são resultados das mudanças climáticas 
globais (Tominaga; Santoro; Amaral, 2009).

De acordo com Castro (1998), os Desastres são o resultado de even-
tos adversos, sejam eles de origem natural ou causados pelo homem, 
que afetam um ecossistema vulnerável, resultando em danos humanos, 
materiais e/ou ambientais, além de prejuízos econômicos e sociais sub-
sequentes. A quantificação dos Desastres, em termos de intensidade, é 
realizada com base na avaliação dos danos e prejuízos causados.

Qual é a percepção dos pais quanto ao assunto de Desastres? Como 
os eventos climáticos extremos têm ocorrido ao longo dos últimos cin-
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co anos no município? Qual foi sua intensidade/prejuízos? Como uti-
lizar o mapeamento de Desastres do município nas aulas de Geografia?

Frente a essa problemática, busca-se com o presente capítulo 
analisar os desastres por eventos climáticos ocorridos nos últimos 
cinco anos, e seus impactos associados no município de Nova Es-
perança do Sudoeste, Paraná. Nova Esperança do Sudoeste está 
localizado no estado do Paraná, com a área territorial de 208,472 
km² e cerca de 5.597 indivíduos residentes que possui a densidade 
demográfica de 26,85 hab./km², com apenas 31 anos em que se 
emancipou do município de Enéas Marques (IBGE, 2022).

Almeja-se com esse trabalho apresentar um mapeamento co-
laborativo de desastres por eventos climáticos em Nova Esperan-
ça do Sudoeste (PR) com dados colaborativos de participantes 
da comunidade escolar (estudantes e pais), fortalecendo assim o 
papel da educação ambiental na redução de riscos de desastres. 
Com isso, essa pesquisa fortalece as ações da Gestão de Riscos 
e Desastres (GRD) que são as intervenções não estruturais que 
incluem a educação para prevenção e resiliência. Sendo que, a 
GRD é executada pela Defesa Civil, que se denomina como um 
esforço contínuo e colaborativo, respaldado por organizações e 
comunidades, que visa lidar com as fragilidades e perigos que 
existem numa determinada área geográfica (GIRD+10, 2021).

A escola tem sua grande importância no trabalho sobre a cons-
cientização de Desastres, apresentando a problemática, informando 
possíveis prevenções. Com isso, no Caderno Técnico de Gestão In-
tegrada de Riscos de Desastres, apresenta que:

A Educação para a Redução de Riscos e Desastres (ERRD) 
considera que para a construção e permanência de uma 
cultura de prevenção, cabe: analisar e discutir o modo de 
ocupação do espaço, a infraestrutura, as práticas sociais, e 
pensar formas alternativas de resposta em diálogo com a 
população (GIRD+10, 2021, p. 143).
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Um desastre ocorre quando eventos naturais, como desliza-
mentos de terra, inundações, terremotos ou secas, encontram 
vulnerabilidades nas comunidades, ultrapassando sua capacida-
de de enfrentá-los. Para reduzir o risco de desastres, é necessário 
evitar ser atingido por eles ou aumentar a capacidade de resistên-
cia. Isso envolve evitar áreas de risco ou melhorar a infraestrutu-
ra local. Passar por um desastre pode ter um impacto duradouro 
nas comunidades, afetando a confiança e o sentido de segurança. 
No entanto, também pode aumentar a conscientização sobre os 
perigos e promover mudanças de comportamento, dando origem 
a uma cultura preventiva (Sulaiman, 2018).

Muito se tem discutido sobre os Desastres atualmente, sendo 
que Castro (1998, p. 54) comenta que os Desastres Naturais “são 
aqueles provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza 
e produzidos por fatores de origem externa que atuam indepen-
dentemente da ação humana”. Observando o cenário atual, os 
Desastres Naturais estão cada vez mais presentes no cotidiano 
das pessoas, sejam as que residem em área de risco ou não. A cau-
sa desse aumento de cenário referente a desastres se dá pelas mu-
danças climáticas globais (Tominaga; Santoro; Amaral, 2009). 
Assim, “os impactos ambientais só são tidos como desastres am-
bientais quando os seus danos e prejuízos são incalculáveis e de 
difícil restituição” (Defesa Civil Paraná, 2018).

1. Metodologia

A figura a seguir se refere a um organograma relativo a cada 
etapa para a elaboração da pesquisa:
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Figura 1. Organograma da pesquisa
Fonte: Elaborado por Eduarda Nazario (2024).

Como apresentado no organograma, iniciou-se a pesquisa no site 
de ocorrências por municípios da Defesa Civil, onde é possível en-
contrar dados sobre ocorrências de desastres no município de Nova 
Esperança do Sudoeste, especialmente nos anos de 2022 e 2023, o 
que motiva uma investigação mais detalhada sobre esse tema.

Para compreender o alcance do número de ocorrências significa-
tivas, uma pesquisa no site do Centro de Previsão do Clima (CPC), 
da Administração Nacional Oceânica e Atmosférica (NOAA) dos 
Estados Unidos (2024), apresenta a tabela de Episódios Históricos 
de El Niño/La Niña – Episódios Frios e Quentes por Temporada –, 
da qual se descreve pela cor azul os períodos frios (La Niña) e pela 
cor vermelha os períodos quentes (El Niño).

Considerando uma análise prévia dos dados coletados na Defesa 
Civil Estadual do Paraná e Municipal juntamente com a tabela de 
episódios históricos de El Niño e La Niña, buscou-se ferramentas para 
criar um mapeamento colaborativo. Com isso, a ferramenta utilizada 
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foi a plataforma ArcGIS. Com a utilização do ArcGIS foi possível criar 
um formulário inteligente por meio do aplicativo Survey123 que está 
incluso na plataforma. ArcGIS Survey123 é uma estrutura abrangente 
e focada em formulários, projetada para desenvolver e distribuir pes-
quisas, coletar respostas e analisar resultados de forma eficaz. Permi-
te a criação de formulários personalizados com recursos avançados, 
como lógica de salto, modelos predefinidos e suporte multilíngue. 
Além disso, possibilita a coleta de dados por meio da web ou disposi-
tivos móveis, mesmo em ambientes off-line, garantindo a segurança 
no carregamento dos dados e a análise posterior dos resultados tanto 
na web quanto por meio do aplicativo ArcGIS (Sistema ArcGIS).

O formulário elaborado contém perguntas específicas que buscam 
aprofundar a compreensão das experiências vividas pelos residentes em 
relação aos Desastres por eventos climáticos ocorridos no município, 
sendo filtrado os Desastres ocorridos, como: enxurrada/alagamento, 
granizo, vendaval e estiagem. As perguntas realizadas foram:

1- Nome completo do responsável ou aluno: (não será divulgado)

2- Escreva seu endereço: (Rua, número e bairro. Se for em área rural, indica a 
comunidade)

3- Na sua casa ou no seu bairro, ocorreu enxurrada/alagamento?

4- Ocorreu enxurrada/alagamento em 2020? 

5- Teve prejuízo financeiro por conta de enxurrada/alagamento em 2020?

6- Ocorreu enxurrada/alagamento em 2021? 

7- Teve prejuízo financeiro por conta de enxurrada/alagamento em 2021?

8- Ocorreu enxurrada/alagamento em 2022? 

9- Teve prejuízo financeiro por conta de enxurrada/alagamento em 2022?

10- Ocorreu enxurrada/alagamento em 2023? 

11- Teve prejuízo financeiro por conta de enxurrada/alagamento em 2023?

12- Ocorreu enxurrada/alagamento em 2024? 

13- Teve prejuízo financeiro por conta de enxurrada/alagamento em 2024?

14- Na sua casa ou no seu bairro ocorreu vendaval?

15- Ocorreu vendaval em 2020? 

16- Teve prejuízo financeiro por conta de vendaval em 2020?
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17- Ocorreu vendaval em 2021? 

18- Teve prejuízo financeiro por conta de vendaval em 2021?

19- Ocorreu vendaval em 2022? 

20- Teve prejuízo financeiro por conta de vendaval em 2022?

21- Ocorreu vendaval em 2023? 

22- Teve prejuízo financeiro por conta de vendaval em 2023?

23- Ocorreu vendaval em 2024? 

24- Teve prejuízo financeiro por conta de vendaval em 2024?

25- Na sua casa ou no seu bairro ocorreu granizo?

26- Ocorreu granizo em 2020? 

27- Teve prejuízo financeiro por conta de granizo em 2020?

28- Ocorreu granizo em 2021? 

29- Teve prejuízo financeiro por conta de granizo em 2021?

30- Ocorreu granizo em 2022? 

31- Teve prejuízo financeiro por conta de granizo em 2022?

32- Ocorreu granizo em 2023? 

33- Teve prejuízo financeiro por conta de granizo em 2023?

34- Ocorreu granizo em 2024? 

35- Teve prejuízo financeiro por conta de granizo em 2024?

36- Na sua casa ou no seu bairro ocorreu estiagem?

37- Ocorreu estiagem em 2020? 

38- Teve prejuízo financeiro por conta de estiagem em 2020?

39- Ocorreu estiagem em 2021? 

40- Teve prejuízo financeiro por conta de estiagem em 2021?

41- Ocorreu estiagem em 2022? 

42- Teve prejuízo financeiro por conta de estiagem em 2022?

43- Ocorreu estiagem em 2023? 

44- Teve prejuízo financeiro por conta de estiagem em 2023?

45- Ocorreu estiagem em 2024? 

46- Teve prejuízo financeiro por conta de estiagem em 2024?

47- Você possui fotos/vídeos de Desastres em Nova Esperança do Sudoeste?

48- Descreva as fotos enviadas: ano, local, prejuízos ocorridos.

49- Você considera importante o município ter um mapeamento de Desastres?
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50- A escola tem um papel importante na prevenção de Desastres?

51- Você já participou de um evento/aula na escola sobre Desastres?
Quadro 1. Questões coletadas no formulário

Fonte: Elaborado por Eduarda Nazario (2024).

Esta iniciativa representa um passo importante para entender 
não apenas o impacto dos eventos climáticos na população em ge-
ral, mas também como a participação da comunidade escolar, que 
representa um passo crucial na compreensão do papel da escola na 
prevenção de Desastres. Ao envolver alunos, professores, funcioná-
rios e pais nesse processo, é possível obter uma visão mais completa 
das medidas preventivas já em prática, bem como identificar áreas 
que podem ser aprimoradas.

Para facilitar a participação, o formulário que foi desenvolvido 
utilizando a tecnologia do ArcGIS Survey123 foi tornado acessível 
por meio de QR Code e endereço eletrônico de acesso, sendo distri-
buído o acesso a partir do mês de março de 2024 à direção de cada 
escola, os quais auxiliaram intensamente na divulgação para chegar 
aos pais de cada aluno. Uma forma que cada direção optou foi uti-
lizar o compartilhamento por meio do aplicativo de comunicação 
WhatsApp, amplamente já acessado devido à comunicação esco-
lar, o que amplia o alcance da pesquisa proporcionando uma abor-
dagem prática e direta. Entretanto, reconhecendo que nem todos 
possuem acesso fácil à tecnologia ou preferem formas tradicionais 
de participação, também foi disponibilizado o formulário de forma 
escrita, permitindo que aqueles que não podem responder remota-
mente, também contribuam com suas experiências.

O formulário foi distribuído em cada período de aula ofertada 
em todas as escolas do município de Nova Esperança do Sudoeste 
(PR), sendo elas todas públicas, desta forma a pesquisa passou por 
alunos de todos os níveis de educação básica ofertados no municí-
pio, desde a educação infantil até o ensino médio.
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ESCOLAS PARTICIPANTES: QUANTIDADE DE 
ALUNOS

Centro de Educação Infantil Sementes Esperança. 110

Escola Municipal Marlene Aguiar – EI, EF. 372

Escola Rural Municipal Santo Antônio – EI, EF. 90

Escola Estadual do Campo Barra Bonita – EF. 40

Escola Rural Municipal Angastão Cruz – EI, EF. 60

Escola Estadual do Campo Rio Gavião – EF. 40

Colégio Estadual Nova Esperança – EF, EM. 428
Quadro 2. Escolas participantes e números de alunos

Fonte: Dados da coordenação das escolas (2024).

O total de número de respostas referente ao formulário, jun-
tamente com o formulário manual e digital, foi 145 ao todo. Em 
comparação com o número de alunos matriculados nas escolas 
onde foi divulgado o formulário, chega a 1.140 estudantes. Isso 
resulta em apenas12,72% de todos os alunos em que os pais e 
responsáveis participaram da pesquisa.

2. Resultados do mapeamento e discussões

No painel realizado, todas as respostas das questões foram con-
solidadas, tornando-o a etapa final da pesquisa. Neste painel, há 
um mapeamento das ocorrências por ano para cada tipo de desas-
tre abordado: enxurrada/alagamento, vendaval, granizo e estiagem. 
Ao selecionar um ano específico, são automaticamente exibidos os 
resultados em forma de gráfico, sobre os prejuízos financeiros asso-
ciados a cada evento. Além disso, são apresentadas separadamente 
análises em forma de gráficos sobre a percepção dos pais e respon-
sáveis, abordando questões como a importância do mapeamento de 
Desastres pelo município, o papel relevante da escola na prevenção 
de Desastres e a participação em eventos sobre Desastres nas escolas.
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Figura 2. Tela Inicial do Painel Desastres em Nova Esperança do 
Sudoeste

Fonte: Elaborada no ArcGIS, por Eduarda Nazario (2024).
Disponível em: https://bit.ly/4mq7Yjb. Acesso em: 10 jul. 2025.

Os resultados da pesquisa revelam que a maioria dos par-
ticipantes, sendo 65,52%, indicou que não enfrentaram situa-
ções de enxurrada/alagamento em suas casas ou bairros, porém 
uma parcela significativa, 34,48%, afirmou ter passado por esses 
eventos. As respostas dirigidas a que ocorreram enxurrada/ala-
gamento especificando o ano, relatam que houve: 15,86% no 
ano de 2020; 16,55% no ano de 2021; 23,45% no ano de 2022; 
46,21% no ano de 2023; e 16,55% no ano de 2024.

Entre os entrevistados que indicaram ter sido impactados, os dados 
anuais revelaram um significativo aumento. Notavelmente, o ano de 
2023 se destaca com o maior número de ocorrências, afetando qua-
se metade dos respondentes que vivenciaram enxurradas/alagamentos. 
Além das ocorrências, também foi questionado sobre prejuízo finan-
ceiro ocorrido por enxurrada/alagamento: em 2020, 6,21% responde-
ram que tiveram prejuízo; em 2021, foram 7,59%; em 2022, foram 
10,34%; em 2023, foram 17,24%; e em 2024, foram 6,21%.

Com isso, a análise dos prejuízos financeiros causados ​​por en-
xurradas/alagamentos mostra uma perspectiva preocupante. Os 
dados indicam um aumento gradual ao longo dos anos, com um 
pico em 2023, quando 17,24% dos entrevistados relataram per-
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das econômicas devido a esses eventos. Isso sugere que anos com 
maior incidência de enxurrada/alagamentos possuem uma proba-
bilidade de ocorrer prejuízos financeiros.

Em análise, é fundamental relatar que no ano de 2023 na tabela do 
CPC da NOAA sobre Episódios Históricos de El Niño/La Niña – Epi-
sódios Frios e Quentes por Temporada –, pode-se perceber que houve 
uma transição no ano de 2023 de períodos frios para quentes, sendo 
que ao final do ano se intensifica, chegando a 2,0. Vale ressaltar tam-
bém que conforme os dados da Defesa Civil, o ano de 2023 foi o ano 
de maior número de pessoas afetadas durante os últimos quatro anos 
no município de Nova Esperança do Sudoeste, devido a ocorrências 
relacionadas a enxurradas, tempestades (local/convectiva) e vendavais.

Alguns participantes da pesquisa, além de colaborar com a cole-
ta de dados da pesquisa, também compartilharam fotografias sobre 
o acontecimento de Desastres de seu ponto de localização, portanto, 
de sua residência ou bairro. Sobre enxurrada/alagamento, o levanta-
mento obteve as seguintes imagens representantes:

Ano e data Endereço da 
foto

Imagem representativa

2023 Bairro Araújo
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28/10/
2023

Comunidade 
Rural: Rio 

Gavião

Novembro 
de 2023

Rua Rui 
Barbosa

Quadro 3. Imagens sobre enxurrada/alagamento
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado por Eduarda Nazario (2024).
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Quanto a vendaval, uma parcela considerável dos entrevis-
tados, 66,21%, afirmou ter vivenciado vendavais em suas casas 
ou bairros, enquanto 33,79% não relataram essa experiência. No 
que diz respeito às respostas dirigidas a ocorrências de vendavais, 
relataram que houve: 38,62% no ano de 2020; 34,48% no ano 
de 2021; 45,52% no ano de 2022; 56,55% no ano de 2023; 
e 35,86% no ano de 2024. O ano de 2023 se destacou com 
a maior incidência, afetando mais da metade dos respondentes 
que enfrentaram esse tipo de evento. Essa tendência sugere que o 
ano de 2023 foi particularmente desafiador em termos de ventos 
fortes e tempestades na região. Além disso, também foi levantada 
a questão dos prejuízos financeiros causados por vendavais. Em 
2020, o prejuízo foi de 17,98%; em 2021, foi de 10,34%; em 
2022, foi de 16,55%; em 2023, chegou a 19,31%; e em 2024, 
foi de 13,1%. A análise dos prejuízos financeiros causados pelos 
vendavais mostra variações ao longo dos anos, com um aumen-
to significativo em 2023, sendo que 19,31% dos participantes 
relataram ter sofrido danos econômicos. Isso apresenta que, no 
ano com maior incidência de vendavais, há uma probabilidade 
aumentada de ocorrerem prejuízos financeiros.

O ano de 2023 novamente se destaca confirmando os resul-
tados da pesquisa, referente ao noticiário do Centro Nacional 
de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais (Cemaden), e 
da tabela sobre Episódios Históricos de El Niño/La Niña – Epi-
sódios Frios e Quentes por Temporada – do CPC e NOAA que 
apresenta a mudança do fenômeno de La Niña para El Niño. Em 
relação às ocorrências registradas na Defesa Civil, há registro do 
total de 459 pessoas afetadas por vendaval.

Em relação a vendaval, também foram alcançadas fotografias 
pelos participantes.
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Ano e 
data 

Endereço da 
foto

Imagem representativa 

2020 Comunidade 
Rural: Linha 

Correia

2023 Comunidade 
Rural: Barra 

Bonita
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2024 Comunidade 
Rural: Rio 
Varanda

Quadro 4. Imagens sobre vendaval
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado por Eduarda Nazario (2024).

No que diz respeito ao granizo, durante a pesquisa, observou-se 
que 64,14% dos entrevistados confirmaram a ocorrência de gra-
nizo em suas residências ou bairros, enquanto 35,86% afirmaram 
não ter presenciado. Em relação às ocorrências de granizo por ano, 
os números variaram, sendo então 57,93% em 2020, 37,24% em 
2021, 45,52% em 2022, 57,24% em 2023 e 17,24% em 2024. 
Esses dados demonstram que 2020 registrou a maior incidência de 
granizo em Nova Esperança do Sudoeste (PR), seguido de perto por 
2023, com uma diferença mínima de apenas 0,69%. Ademais, foi 
investigado o prejuízo financeiro anual decorrente do granizo, reve-
lando porcentagens de 6,21% em 2020, 4,14% em 2021, 7,59% 
em 2022, 8,97% em 2023 e 3,45% em 2024, o que apresenta uma 
tendência de aumento em 2023, dado que representa 8,97%.

Ao analisar os dados, é perceptível que o ano de 2020 possui 
grandes porcentagens em ocorrências e por prejuízo financeiro, com 
pouca diferença em relação a 2023. Frente a isso é possível analisar 
que, sobre o ano de 2023 considera a mesma conclusão referente a 
enxurrada/alagamento e vendaval, porém, sobre o ano de 2020 não 
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possui ocorrências registradas na Defesa Civil, mas na tabela de Epi-
sódios Históricos de El Niño/La Niña – Episódios Frios e Quentes 
por Temporada – do CPC e NOAA, mostra o início do fenômeno La 
Niña apresentando episódios mais frios chegando a -1,3. Em conclu-
são, os dois anos com maiores ocorrências de granizo foram anos de 
transição de fenômenos, sendo 2020 de La Niña e 2023 de El Niño.

Referente à estiagem, na pesquisa constatou-se que 64,14% dos 
entrevistados vivenciaram estiagem em suas casas ou bairros, en-
quanto 35,86% negaram tal ocorrência. Entre aqueles que respon-
deram afirmativamente, os percentuais foram distribuídos ao longo 
dos anos, sendo da seguinte maneira: 48,28% em 2020, 48,97% em 
2021, 48,28% em 2022, 53,1% em 2023 e 27,59% em 2024. Sendo 
então, o ano de 2023 com maior número de ocorrências de estiagem 
em Nova Esperança do Sudoeste (PR). Em relação aos prejuízos fi-
nanceiros anuais decorrentes da estiagem, revela taxas de 6,21% em 
2020, 4,14% em 2021, 7,59% em 2022, 8,97% em 2023 e 17,24% 
em 2024. Desta maneira, o ano de 2023 novamente se destaca, sendo 
por maior número de pessoas que enfrentaram prejuízo financeiro.

O ano de 2023 possui maior número de ocorrências de estia-
gem em relação à pesquisa realizada com pais e responsáveis dos 
alunos, porém a Defesa Civil apresenta registros de estiagem do ano 
de 2022, totalizando em 1.375 pessoas afetadas. A diferença de por-
centagens dos dois anos é de 4,82%.

Segundo os dados coletados no questionário, a maioria dos co-
laboradores da coleta de dados, 95,17%, expressou a convicção de 
que é crucial para o município contar com um mapeamento dos 
Desastres Naturais. Por outro lado, uma minoria de 4,83% indicou 
que não atribui importância. Relevante a essa situação é visível que, 
mesmo sendo uma proporção baixa, ainda contém população que 
não encontra pontos positivos em mapeamentos. De acordo com 
Sulaiman (2018, p. 84 e 85):

O conhecimento é base indispensável para uma gestão in-
tegral dos riscos. E para conhecer os riscos, já instalados ou 
potenciais, é preciso identificar, avaliar e mapear os perigos 
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e as vulnerabilidades. No caso dos riscos associados ao meio 
físico (como inundações, deslizamentos e erosões), as cartas 
geotécnicas são instrumentos técnicos voltados para a repre-
sentação gráfica deste conhecimento.

No questionário, os participantes da pesquisa foram instigados 
a relatar a concepção sobre a importância da escola na prevenção 
de Desastres; nisso se observou que aproximadamente 68,71% dos 
participantes reconhecem a importância, enquanto 28,28% admiti-
ram não ter certeza e 2,76% afirmaram por não considerar relevan-
te. Isso apresenta sobre como grande parte da população não tem 
consciência sobre o papel da escola para conscientizar referente a 
Desastres. Sendo que, “o processo educativo deve ajudar as pessoas 
a se organizarem para prevenir Desastres, e não apenas para saber 
como reagir em situações de emergência” (Sulaiman, 2018, p. 23).

Ademais, na investigação acerca da participação em eventos es-
colares sobre Desastres, notou-se que a grande maioria, representada 
por 92,41%, revelou não ter participado de nenhum evento dessa 
maneira. Em contrapartida, apenas 7,59% dos participantes afirma-
ram ter participado de alguma iniciativa sobre Desastres nas escolas. 
Em relação aos resultados obtidos, é possível perceber como que a 
Educação Ambiental (EA), em especial a prevenção de Desastres, é 
escassa nas escolas. Diante disso, Oliveira (2010) destaca dois obs-
táculos que comprometem a implementação efetiva da Educação 
Ambiental (EA) na prática, sendo a carência de familiaridade da po-
pulação com a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 
e a ausência de engajamento por parte das instituições. Isso resulta 
na dificuldade na capacitação dos professores e, por conseguinte, na 
qualidade da educação ambiental fornecida aos estudantes.

Os Desastres têm impactos sobre diferentes indivíduos e grupos 
sociais, seja de forma direta ou indireta, destacando a importância da 
participação de todos na busca por soluções. Para garantir a eficácia 
das ações preventivas, é crucial promover espaços de diálogo e reflexão 
que sensibilizem as pessoas e promovam uma responsabilidade coleti-
va diante dos problemas. Esses momentos de intercâmbio devem en-
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corajar uma atitude crítica e proativa. A construção coletiva de novos 
entendimentos, por meio da troca de informações e conhecimentos, 
é fundamental para enfrentar desafios socioambientais comuns. Por-
tanto, enfatiza-se a necessidade e a relevância da aprendizagem social 
para a prevenção de Desastres (Sulaiman, 2018).

Trabalhar com os estudantes nas escolas sobre a prevenção de 
Desastres é crucial pois ali está inserido um público vulnerável pela 
habilidade física, cognitiva, emocional e social (Carneiro, Tomio, p. 
13). Isso não apenas fortalece a capacidade de proteger a si mesmos, 
mas também promove uma cultura de segurança que pode salvar vi-
das e reduzir o impacto de Desastres futuros em suas comunidades.

Para colocar em prática essa cultura de prevenção, leis assegu-
ram essa atividade, como por exemplo, a Lei Federal n. 12.608 de 
10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC); dispõe sobre o Sistema Nacional de Pro-
teção e Defesa Civil (SINPDEC) e o Conselho Nacional de Prote-
ção e Defesa Civil (COMPDEC); e autoriza a criação de sistema de 
informações e monitoramento de Desastres (Brasil, 2012).

Atualmente, o Cemaden – Sistema Nacional de Monitoramen-
to e Alertas de Desastres Naturais (2017) – tem desenvolvido traba-
lhos em colaboração com diversas instituições. Sua função é ampliar 
e aprimorar a rede de instrumentos meteorológicos, hidrológicos e 
geotécnicos para monitorar o meio ambiente. Além de usar dados 
de pluviômetros automáticos, o centro analisa informações de rada-
res meteorológicos, plataformas de umidade do solo e pluviômetros 
semiautomáticos em áreas vulneráveis. A pesquisa e as ferramentas 
desenvolvidas pelo centro, combinadas com dados de outras redes 
institucionais, permitem o envio precoce de alertas de Desastres Na-
turais para regiões de risco em todo o Brasil.

Além disso, o Cemaden criou a rede Cemaden Educação im-
plantada em 2014, a qual é uma iniciativa que busca promover a 
conscientização sobre os riscos de Desastres no contexto da educação 
ambiental, construir comunidades mais sustentáveis e capazes de lidar 
com as adversidades. O projeto visa desenvolver uma cultura de pre-
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venção e resiliência, capacitando as pessoas a considerarem e enfrentar 
os desafios relacionados aos Desastres Naturais (Cemaden, 2017).

Com base no estudo do Cemaden Educação, que comenta so-
bre o trabalho dos componentes curriculares que podem auxiliar 
na prevenção de Desastres, a disciplina de Geografia é citada como:

Geografia: Analisar as relações entre conservação e degrada-
ção dos ambientes naturais, tendo em vista o conhecimento 
da sua dinâmica e a força humana ampliada pelos aportes 
tecnológicos e econômicos que incidem na natureza, nas 
diferentes escalas, assim como conhecer formas de controle 
preventivo. Revisar os elementos da cartografia e produzir 
mapa temático em grande escala (Cemaden Educação, s.d.).

Além da Geografia, comenta também sobre outras disciplinas 
que contribuem para o trabalho de educação ambiental, sendo mul-
tidisciplinar, como por exemplo:

Artes: Leitura e interpretação de linguagens gráficas, em es-
pecial a cartográfica. Produção de símbolos pictóricos.
Biologia: Construir conceitos de organização e dinâmica 
dos ecossistemas; e dos principais desequilíbrios ambientais 
e das estratégias para resolvê-los.
Língua Portuguesa: Leitura e interpretação de textos e sím-
bolos gráficos […].
Matemática: […] Desenvolver o raciocínio espacial por 
meio de construções e formas. Contribuir e ampliar noções 
de variação de grandezas para compreensão da realidade e a 
solução de problemas cotidianos.
História: Pesquisar acontecimentos históricos e localizá-los 
em uma multiplicidade de tempos. Valorizar a percepção e 
o conhecimento acumulado das pessoas e das comunidades, 
em especial dos moradores antigos, e desenvolver mecanis-
mos de sistematização das informações, em especial, por 
meio de linguagem gráfica (Cemaden Educação, s.d.),
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Frente a essas iniciativas, e o mapeamento colaborativo 
aqui apresentado, é importante destacar que Goerl e Kobiyama 
(2013, p. 162) comentam que 

embora as medidas estruturais e não estruturais, possuam 
sua importância, uma das mais importantes é a conscien-
tização e/ou educação ambiental, papel fundamental do 
licenciado em geografia.

Nesse sentido, a metodologia aqui utilizada e os resultados apre-
sentados, podem ser uma ferramenta valiosa para as escolas trabalha-
rem sobre Desastres com toda a comunidade, incluindo estudantes, 
professores e responsáveis. A aplicação do mapeamento colaborati-
vo é crescente na última década, e chegou a ganhar um conceito de 
cartografia social; assim, Cemaden Educação (s.d.) explica que:

Esta atividade de cartografia social possibilita a construção 
de mapas participativos pelas pessoas da comunidade, fa-
vorece o diálogo entre elas e incentiva a reflexão das poten-
cialidades e das fragilidades do lugar onde vivem […] os 
estudantes estarão preparados para orientarem a comunida-
de na realização de um diagnóstico participativo do espaço 
vivido (num determinado momento tempo/histórico), com 
base na metodologia do aprender fazendo.

O mapeamento pode ser utilizado em diversas aulas, com desta-
que para escolas que possuem educação integral, por ter essa relação 
direta de projetos. Uma das propostas é a análise dos padrões de De-
sastres, na qual depois de o professor apresentar e explicar o painel, 
os estudantes serão instigados a estudaram os dados para encontrar 
padrões nos Desastres que aconteceram nos últimos anos (2020-
2024) e/ou nos diferentes tipos de Desastres listados no mapeamen-
to (como inundações, vendavais, granizo e estiagem), trabalhando, 
por exemplo, de forma interdisciplinar Geografia e Matemática.
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Uma segunda proposta é a identificação das áreas de risco: os 
estudantes analisam o painel e procuram descobrir quais áreas do 
município são mais propensas a desastres, citando os diferentes 
tipos apresentados, como inundações, vendavais, granizo e secas. 
Após isso, o professor pode avançar na atividade, incentivando-os 
a mapear essas áreas e entender por que elas são mais vulneráveis.

Outra forma de utilização do mapeamento nas salas de aula seria 
a avaliação dos planos de emergência, na qual os alunos investigaram 
os planos de emergência existentes para o município. A quarta suges-
tão é a análise do impacto financeiro dos desastres. Nessa questão os 
alunos precisam examinar os gráficos que mostram o impacto finan-
ceiro dos Desastres, identificando qual padrão emerge em termos de 
dano econômico em cada tipo de Desastre ao longo do tempo. Isso 
pode ajudar a entender quais tipos de desastres provocaram maiores 
danos e como o prejuízo financeiro tem variado ao longo dos anos.

A última sugestão é o monitoramento baseado no painel. Nessa 
proposta seria um mapeamento contínuo, do qual os alunos devem 
coletar dados usando um formulário sobre Desastres que ocorreram 
em sua própria área nos últimos anos. Eles então compararam esses 
dados com as informações do mapeamento antigo e atual. Isso per-
mite que eles vejam se houve mudanças nas tendências de Desastres 
ao longo do tempo em sua região e como isso se compara ao que 
está sendo mostrado no painel geral.

É importante destacar que todas essas atividades propostas para 
utilizar o mapeamento em diversas disciplinas envolvem o uso de 
tecnologias geoespaciais em sala de aula. Além disso, elas exploram 
aspectos locais, envolvendo a análise cartográfica, e promovem a cons-
cientização e análise crítica sobre a prevenção de desastres naturais.

Considerações finais

Ao analisar o processo da pesquisa realizada, é notável que a po-
pulação entrevistada declarou pequeno grau de participação, porém 
obteve grande contribuição da direção de todas as escolas envol-
vidas no estudo. Destaca-se ainda a importância da comunicação 
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remota para o compartilhamento ágil e eficaz de informações com 
o público em geral, como o aplicativo WhatsApp, já acessado para a 
comunicação de pais e profissionais da escola.

Quanto aos resultados dos levantamentos, é evidente que o 
município de Nova Esperança do Sudoeste (PR) não apresenta 
danos significativos relacionados a desastres. No entanto, é rele-
vante observar que o ano de 2023 registrou um aumento espe-
cífico no número de ocorrências e no prejuízo financeiro decor-
rente de Desastres, acarretando uma mudança da influência de 
La Niña para El Niño como possível causa.

Com o resultado do mapeamento colaborativo, apresentou 
melhoria em relação aos danos iniciais da Defesa civil, por exibir 
especificamente o ano e cada fenômeno de Desastres, expondo uma 
pesquisa mais completa e que, com esse mapeamento, podem ser 
realizadas análises maiores com os resultados. Além disso, destaca 
também o papel da escola na abordagem de prevenção de desastres, 
apresentando propostas para a utilização dos mapeamentos elabora-
dos nesse contexto da disciplina de Geografia.

Além da comunidade escolar, o mapeamento colaborativo de De-
sastres Naturais pode ser uma ferramenta valiosa para a prefeitura do 
município, contribuindo para a elaboração de estratégias de preven-
ção e conscientização sobre desastres. Ao compreender as experiências 
e preocupações da comunidade, a prefeitura estará mais bem equipa-
da para desenvolver políticas e ações eficazes, promovendo a seguran-
ça e a resiliência da população diante de eventos adversos.

Dessa forma, a iniciativa não apenas enriquece o processo edu-
cacional nas escolas, mas também fortalece a colaboração entre a 
comunidade, a educação e o governo local, criando uma abordagem 
integrada e eficaz para lidar com os desafios associados aos desastres.
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